












 Investigação sobre a Malária em Moçambique – utilização dos 








 DISSERTAÇÃO PARA A OBTEÇÃO DO GRAU DE MESTRE EM 




















 Investigação sobre a Malária em Moçambique – utilização dos 
resultados na tomada de decisão dos programas de controlo 
 
 
 Maria Teresa Ribeiro Serra de Carvalho Requixa 
 
 




Dissertação apresentada para cumprimento dos requisitos necessários à obtenção 
do grau de Mestre em Saúde e Desenvolvimento, realizada sob a orientação 

























































“ão tenho dúvidas de que a respiração de uma nação é feita 
através das produções de espírito que ela realiza. Em especial, 







Ao Professor Doutor António Jorge Cabral, orientador da dissertação, pelo apoio 
inestimável, pela partilha do saber, pelas valiosas contribuições para a realização deste 
trabalho e pelo tempo que generosamente me dedicou transmitindo-me os melhores e 
mais úteis ensinamentos, com paciência, lucidez e confiança.  
Ao Dr. João Schwalbach, antigo director do Instituto Nacional de Saúde de 
Moçambique e Investigador na área da Malária, agradeço a amizade e o carinho com 
que me recebeu, o apoio científico e a discussão de ideias, os relevantes documentos 
que me facultou e os preciosos conselhos que muito contribuíram para a realização 
deste trabalho. 
Ao Dr. Joaquim Durão, antigo director do Departamento Farmacêutico do Ministério 
da Saúde de Moçambique, pela gentileza com que me recebeu e pelos importantes 
documentos facultados. 
Ao Dr. Avertino Barreto, antigo director da Direcção Nacional da Saúde de 
Moçambique, pela amizade, pelo apoio e pelo conhecimento partilhado. 
Ao Dr. Samuel Mabunda, director do Programa Nacional de Controlo da Malária de 
Moçambique, pela disponibilidade e pelos documentos facultados. 
Ao Dr. Baltazar Chilundo, docente e Investigador do Departamento da Saúde 
Comunitária da Faculdade de Medicina da Universidade Eduardo Mondlane, pela 
amabilidade com que me recebeu e pelos documentos que me facultou. 
A todos os participantes e instituições que colaboraram na realização deste estudo, 
um agradecimento muito especial pela amabilidade e disponibilidade com que me 
receberam, pela partilha de conhecimentos, pelos documentos cedidos e pelos 
depoimentos concedidos nas entrevistas.  
A todos os docentes do II Mestrado em Saúde e Desenvolvimento, agradeço os 
conhecimentos transmitidos essenciais à elaboração deste trabalho. 
Aos funcionários do Centro de Documentação do Instituto Nacional de Saúde de 
Moçambique, pelo grande auxílio na recolha dos documentos e pela ajuda nos contactos 
estabelecidos. 
Aos meus queridos Pais e irmãos, pelo carinho que sempre me deram, pela força e 

































compreensão com que sempre me acompanharam, e principalmente por acreditarem e 
tornarem possível a realização deste sonho. 
Aos meus queridos familiares e amigos residentes em Maputo, pelo afecto com que 
me receberam e pela alegria e motivação que me deram. 
Às minhas queridas Amigas, Cláudia, Aldina, Márgas, Carlota e Cátia pela amizade, 
pelo apoio nos momentos mais difíceis e pela partilha das alegrias. 



































É cada vez mais reconhecida a importância da utilização da pesquisa na área da 
Saúde para a formulação de políticas. Os factores de promoção e de impedimento que 
influenciam o uso da pesquisa no processo decisório têm vindo a ser sistematizados na 
literatura; no entanto, nos países em desenvolvimento esses factores ainda são pouco 
conhecidos, como é o caso de Moçambique. 
Neste país, após a independência, houve uma grande aplicação de fundos, 
predominantemente externos, para o apoio à investigação científica e a estruturas de 
investigação em Saúde, como a Universidade Eduardo Mondlane, o Instituto Nacional 
de Saúde, o Centro de Investigação em Saúde de Manhiça e o Centro Regional de 
Desenvolvimento Sanitário. Os resultados da investigação sobre a malária têm vindo a 
ser publicados, embora muitos documentos existam apenas sob a forma de relatórios 
técnicos (literatura cinzenta).  
O presente estudo analisa a utilização dos resultados da investigação sobre malária 
na tomada de decisão dos programas de controlo em Moçambique, no período de 1975 a 
2010.  
Para a realização desta análise procurou-se fazer um levantamento da produção 
científica, através da identificação dos principais documentos formais e informais. Ao 
mesmo tempo, tentou-se compreender os mecanismos de divulgação/disseminação dos 
resultados da investigação, as relações entre os investigadores e os formuladores de 
políticas/decisores, bem como a origem do financiamento para a investigação e a 
relevância das prioridades de pesquisa para as necessidades de conhecimento do 
Programa Nacional de Controlo da Malária. 
Recorrendo a uma abordagem do tipo qualitativo, o método seguido foi o estudo de 
caso, através do qual se pretendeu conhecer em profundidade o fenómeno em estudo, 
utilizando como técnica entrevistas semi-estruturadas aos actores-chave, 
complementada pela revisão documental.  
Embora seja um estudo baseado em dados qualitativos e, portanto, não possa ser 
representativo de todos os investigadores e formuladores de políticas/decisores de 
Moçambique, alguns aspectos emergiram dos discursos dos entrevistados, 
nomeadamente opiniões contraditórias sobre as relações de diálogo e consenso entre os 
grupos, sobre a influência das agências doadoras na definição de prioridades, e sobre a 
aceitabilidade e reconhecimento da evidência científica nacional pelos formuladores de 
políticas/decisores. 
Os elementos que favorecem a comunicação entre ambas as partes para a tomada de 
decisão incluem a criação de um espaço para o diálogo, a análise crítica do problema 
com base em informações científicas relevantes, a análise comparativa e a identificação 
de opções alternativas, a análise e construção de opções de mudança, a melhoria dos 
mecanismos de transferência, divulgação e disseminação dos resultados e a transmissão 
destes resultados através de uma linguagem perceptível pelo receptor. 
O objecto de pesquisa quanto à utilização da evidência pelos decisores é o da 
actualização dos protocolos profilácticos e terapêuticos para a malária. Os primeiros 
casos de malária resistente foram detectados em 1983 e, apesar de se terem continuado a 
realizar estudos que evidenciavam a resistência à cloroquina – único antimalárico 




















































+AQ (amodiaquina) só foi introduzida em 2002. No entanto, depois disso, em menos de 
cinco anos houve três mudanças nas linhas terapêuticas. 
Verificou-se, através da análise dos custos dos medicamentos antimaláricos, que o 
factor financeiro pode ter tido influência sobre a dificuldade e os atrasos nas decisões 
sobre mudanças das linhas terapêuticas. 
 




The importance of the use of health research for policy formulation is increasingly 
recognized and factors that either promote or do not permit the use of research evidence 
in decision-making have been systematized in the literature. However, in developing 
countries these factors are not very well-known, as is it the case of Mozambique. 
In this country, after the independence, there was a boom in financial funds, although 
mainly external, to support scientific research and health research institutions, like 
Eduardo Mondlane University, the National Health Institute, the Health Research 
Centre of Manhiça and the Regional Centre for Health Development. The results of 
research on malaria have been published, although many documents only exist under 
the form of technical reports (grey literature). 
This study examines the use of research results on malaria in decision-making for 
control programs in Mozambique from 1975 to 2010.  
For this analysis we have made a survey on scientific research, by identifying the 
main formal and informal documents. At the same time, we tried to understand 
mechanisms for diffusion and disseminating research results, the relationships between 
researchers and policy/decision-makers, as well as the funding sources for research and 
the importance of research priorities for the knowledge needs of the National Malaria 
Control Programme. 
Using a qualitative approach, the method we have followed was the case study, 
through which we sought to know in depth the phenomenon under study, using the 
technique of semi-structured interviews with key actors, and supplemented with the 
analysis of the documents. 
Although this study was based on qualitative data and, therefore, it cannot be 
representative of all researchers and policy-makers of Mozambique, some aspects 
emerged from the interviews. The highlights are the contradictory opinions regarding 
the relations of dialogue and consensus among the groups, on the influence of donor 
agencies in setting priorities and on the acceptability and recognition of national 
scientific evidence by policy-makers. 
The elements that favor communication between both parties for the decision making 
process include: creation of a space for dialogue; critical analysis of the problem based 
on relevant scientific information; comparative analysis and the identification of 
alternative options; analysing and building options for change; improvement of transfer, 
promotion and dissemination of results; and reporting these results through a language 



















































In respect to the use of evidence by decision-makers, the aim of research is updating 
malaria profilatic and therapeutic protocols. The first cases of resistant malaria were 
detected in 1983 and, although some studies continued to demonstrate resistance to 
chloroquine – the only antimalarial drug used in the 1st line treatment –, the replacement 
for SP (sulfadoxine + pyrimethamine) + AQ (amodiaquine) was only introduced in 
2002. After that, however, in less than five years there were three changes in therapeutic 
orientations. 
By analysing the costs of antimalarial drugs we have found that the financial factor 
may have had influence on the difficulties and delays in decisions on changing 
therapeutic orientations.  
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A investigação é geralmente entendida como um processo sistemático para a geração 
de novos conhecimentos e pode actuar como uma poderosa ferramenta para fornecer 
informações para a formulação de políticas. 
A análise da relação entre a produção do conhecimento científico e o processo de 
formulação de políticas, embora seja um tema relevante, ainda apresenta necessidade de 
processos mais estruturados e sistemáticos. E, apesar da existência de vasta produção 
acerca das políticas de Saúde, os estudos que abordam esta questão ainda são pouco 
frequentes (Cohn, Westphal e Elias, 2005).  
A formulação de políticas baseadas em evidências aumentou a demanda de 
investigações que possam fornecer informações claras, concisas e resultados relevantes 
para a política (WHO, 2000; ECDPM, 2000). 
A divulgação eficaz dos resultados da investigação aos formuladores de políticas é 
um elemento essencial de qualquer programa de pesquisa, não apenas como um meio de 
traduzir os resultados da investigação em acção política, mas também para proporcionar 
o retorno do financiamento em investigação na Saúde (Askew, Matthews e Partridge, 
2002). No entanto, a comunicação efectiva entre investigadores e formuladores de 
políticas oferece um desafio permanente.  
A análise da política de controlo da malária, e sua relação com o saber, requer a 
procura de evidências científicas que dêem suporte ao processo de tomada de decisão e 
implementação. Conhecer e analisar a relação entre produção científica e política em 
Moçambique é um enorme desafio. 
O presente estudo aborda as questões sobre a utilização do conhecimento científico 
no processo político, conduzido pelo Governo de Moçambique, na problemática do 
controlo da malária. Pretende-se aprofundar o conhecimento sobre as relações entre 
investigadores e formuladores de políticas/decisores.  
A compreensão sobre as dificuldades enfrentadas por ambos os grupos na difusão e 
exploração de resultados da investigação tem o potencial de aumentar o nosso 
conhecimento sobre o processo de comunicação e destacar estratégias para melhorar a 
absorção e aplicação dos resultados na formulação de políticas. 
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Este trabalho é apresentado em quatro capítulos. No primeiro capítulo será 
apresentada uma revisão bibliográfica sobre o tema em causa, a contextualização e a 
problemática de investigação, o quadro conceptual, as questões de investigação e os 
objectivos gerais e específicos. De seguida, proceder-se-á à descrição da estratégia de 
investigação e metodologia adoptada; das considerações éticas e legais, bem como dos 
conflitos de interesses. Seguir-se-ão os capítulos de apresentação e discussão dos 
resultados, e as conclusões. São remetidos para anexo os documentos que ilustram os 
conteúdos descritos. 
 
1.1. Investigação em Saúde 
  
A investigação em Saúde é indispensável para a melhoria e equidade da Saúde – 
ligada mais ao conceito de justiça que ao de igualdade – e para contribuir para o 
desenvolvimento global (Ministério da Saúde do Brasil, 2007). 
Muitos países em desenvolvimento têm efectuado grandes investimentos para 
contribuir e reforçar as suas capacidades de pesquisa em Saúde e em áreas relacionadas. 
Estes esforços têm sido apoiados e ampliados pelo desenvolvimento de agências 
internacionais e instituições de pesquisa em países desenvolvidos (Pang et al., 2003). 
Apesar de décadas de esforços, e não obstante alguns notáveis exemplos de sucesso, 
o panorama geral desta evolução mostra que muitas vezes os investimentos não 
resultaram num significativo impacto nas práticas e políticas de Saúde e, 
concomitantemente, tem havido uma falha geral para alcançar os desejados níveis de 
melhoria em Saúde das populações-alvo. 
A investigação com vista ao melhoramento dos Sistemas de Saúde permanece 
subfinanciada e poucos são os países que atribuem recursos suficientes para esta área. 
Segundo o estudo do Conselho de Investigação em Saúde para o Desenvolvimento 
(COHRED, 2008) sobre Alinhamento e Harmonização da Investigação em Saúde, “os 
países de baixo rendimento sofrem de um défice permanente face às suas necessidades. 
Os factores subjacentes a este problema incluem financiamento inadequado à 
investigação em saúde nos e pelos países pobres, participação limitada de cientistas de 
países em desenvolvimento na investigação internacional e na arena política mundial, e 
falta de financiamento para investigação em saúde a nível nacional. A investigação em 
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saúde apoiada pelas agências de cooperação para o desenvolvimento é frequentemente 
limitada, não harmonizada entre agências e desalinhada com as estratégias de saúde e 
de investigação em saúde dos países em desenvolvimento”.  
A nível mundial, apenas 10% dos fundos destinados à investigação em Saúde são 
afectados com vista à resolução dos problemas de saúde de 90% da população (GFHR –
The 10/90 report on health research, 2004). Segundo as recomendações do COHRED 
(1990), cada país em desenvolvimento deveria alocar 2% do seu orçamento nacional 
para a Saúde, em pesquisa básica e fortalecimento da capacidade de pesquisa. 
Conforme os dados do Global Forum for Health Research (GFHR – Monitoring 
Finantial Flows for Health Research, 2004), em 1998 foram investidos 73,5 mil milhões 
de dólares em pesquisa em Saúde no mundo inteiro e mais de 90% destes foram 
disponibilizados por países desenvolvidos (34,5 mil milhões de dólares provenientes de 
fontes públicas em países desenvolvidos e em transição; 30,5 mil milhões de dólares 
provenientes de fontes privadas, em especial da indústria farmacêutica; 6 mil milhões de 
dólares provenientes de fontes privadas sem fins lucrativos e 2,5 mil milhões de dólares 
de fontes públicas em países em desenvolvimento).  
Na maioria dos países africanos não existem sistemas nacionais de investigação em 
Saúde a funcionar em pleno, nem políticas de apoio, ou instituições em funcionamento, 
para formular uma agenda de investigação (Pang et al., 2003).  
As comissões de análise científica e institucional e os comités de revisão ética 
funcionam de forma deficiente (Kirigia, Wambebe e Baba-Mousa, 2005). A gestão dos 
projectos de investigação, assim como a síntese, a documentação e a gestão da 
informação apresentam igualmente carências várias. Na maior parte dos casos, é 
possível encontrar projectos de investigação concebidos e realizados sem o 
envolvimento de todas as partes interessadas, nomeadamente responsáveis pela 
elaboração de políticas, decisores e investigadores.  
O elo entre a investigação, a elaboração de políticas e a tomada de decisões é fraco 
(WHO, 2008), devendo-se a diversos factores tais como a escassa integração da 
investigação nos Sistemas de Saúde para reforçar sinergias e evitar ineficiências, 
lacunas e duplicações de estudos; e as dificuldades em estabelecer um órgão director 
para identificar e monitorizar lacunas em pesquisa em Saúde a nível nacional e regional, 
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formular prioridades, angariar fundos, avaliar a capacidade de investigação, estabelecer 
redes de trabalho, divulgar informações e fornecer apoio técnico e financeiro. 
Por outro lado, tem-se verificado, em todas as áreas da Saúde, que muitas vezes os 
apoios e as experiências disponíveis não têm sido aplicados em benefício das 
populações. Quando surgem novos produtos, é frequente que estes não sejam avaliados 
para uma utilização optimizada em cenários de escassez de recursos e que não haja 
sequer um incremento para que cheguem a todos quantos deles necessitam (Jha et al., 
2002). 
A falta de uma informação sanitária básica e o desconhecimento das suas melhores 
práticas são as causas fundamentais do fracasso dos Sistemas de Saúde, incluindo os 
sistemas de investigação que frequentemente são integrados de forma deficiente e não 
conseguem produzir os dados necessários para os investigadores. Também o acesso à 
informação é limitado, sobretudo no que diz respeito à literatura científica internacional 
e regional, e a estudos em curso no continente africano. 
As agências locais e internacionais, doadores e concessores de empréstimos 
recolhem uma grande quantidade de informação valiosa; contudo, muita desta 
informação perde-se ou nunca chega a ser conhecida porque não é publicada, ou porque 
é publicada em literatura cinzenta (ex. relatórios de progresso, relatórios técnicos, 
relatórios estatísticos; documentos científicos produzidos no âmbito de actividades 
académicas, teses e dissertações; actas de reuniões técnico-científicas; traduções não 
comercializáveis e documentos oficiais não publicados comercialmente; normas e 
especificações técnicas), que não é de fácil acesso.  
Ao contrário da literatura formal, a literatura cinzenta tende a ser mais actualizada e 
divulgada geograficamente, e encontra-se disponível em línguas que vão para além do 
inglês (Dobbins e Robeson, 2006). 
A migração em grande escala dos investigadores para os países desenvolvidos tem 
tido um impacto negativo na quantidade, qualidade e relevância da investigação em 
Saúde (Awases et al., 2004). E o ambiente social, económico e institucional pode 
afectar de forma adversa a eficácia e a eficiência dos investigadores que permanecem 
nos países em desenvolvimento. 
Nos países africanos, as dificuldades sobre investigação em Saúde incluem: 
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a) a presença, em alguns enquadramentos, de instabilidade social, económica e 
política, que vão colocando entraves a uma investigação frutuosa; 
b) os níveis elevados de iliteracia, os fracos conhecimentos matemáticos e o 
baixo nível de cultura científica, que geram um reduzido interesse social ou 
solicitação de investigação pelo público ou seus representantes; 
c) o baixo nível de desenvolvimento económico,  que limita o potencial para o 
financiamento público da investigação em Saúde; e 
d) o uso e acesso limitado às tecnologias de informação e comunicação 
(computadores, internet, etc.). 
Por outro lado, têm surgido oportunidades, tais como: 
a) o aumento da consciencialização global e regional sobre a importância da 
investigação em Saúde, resultado de várias iniciativas, tais como a Comissão de 
Investigação em Saúde para o Desenvolvimento, o Fórum Global para a 
Investigação em Saúde e a Aliança para a Política de Saúde e Sistemas de 
Investigação; 
b) a tendência de aumento do financiamento para a investigação internacional 
em Saúde por parte de agências e fundações bilaterais e multilaterais (como o 
Fundo Global de Luta Contra a SIDA, Tuberculose e Malária); 
c) a grande cobertura dada à necessidade de investigação em Saúde, resultado da 
Cimeira Ministerial sobre Investigação em Saúde, realizada em Novembro de 
2004, no México, e da subsequente resolução da Assembleia Mundial da Saúde; 
e d) a existência de programas de investigação e de instituições envolvidas na 
investigação de doenças tropicais, saúde reprodutiva e vacinas, da Parceria entre 
a Europa e os Países em Desenvolvimento para a Realização de Ensaios Clínicos 
(European Developing Countries Clinical Trials Partnership – EDCTP) e dos 
centros colaboradores da Organização Mundial de Saúde (OMS). 
 
1.2. Utilização dos conhecimentos científicos para a tomada de decisão política 
 
A utilização dos conhecimentos científicos é uma prática recomendável para a 
tomada de decisão, uma vez que pressupõe que dessa forma se tomarão melhores 
decisões e agir-se-á de modo mais eficaz e eficiente.  
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No que diz respeito às políticas de Saúde, a atenção para este sector apresenta uma 
complexidade tal que, para a sua gestão, torna-se necessário a utilização de ferramentas 
e conhecimentos oriundos de diferentes disciplinas. No âmbito das políticas públicas, 
segundo Hanney et al. (2003), o sector da Saúde é o que mais tem avançado na 
utilização de pesquisas, particularmente ao nível da prestação de cuidados médicos. 
Estes autores salientam que a utilização de pesquisas na condução das políticas pode ser 
verificada nas três principais fases do processo: na definição da agenda, na formulação 
da política e durante a sua implementação. No entanto, como os gestores não dominam 
todo o universo do conhecimento exigido para a tomada de decisão, procuram 
apropriar-se do conjunto de conhecimentos circulantes entre os diversos actores sociais 
envolvidos no processo. 
A decisão pela utilização ou não de determinada pesquisa, segundo Souza e 
Contandriopoulos (2004), não é algo claramente definido e parece envolver 
determinadas características, tais como: a pesquisa que está directamente relacionada 
com uma questão relevante a ser decidida e disponível antes dessa decisão; que 
apresenta características relacionadas directamente com a acção necessária; que 
apresenta resultados claros e sem ambiguidade; que é conhecida pelos formuladores 
que, por sua vez, entendem os conceitos e resultados apresentados; que não cruza com 
os interesses e os blocos de Poder; e que seja implementável dentro dos limites dos 
recursos disponíveis. Também pode ser utilizada aquela que reforça as ideias dos 
formuladores, reduz as incertezas, convence ou neutraliza críticas, que dá suporte e 
transfere as responsabilidades para a pesquisa científica dar legitimidade para as 
decisões já tomadas. Por outro lado, como destacam Weiss e Bucuvalas (1980), as 
pesquisas também podem ser usadas para trazer os investigadores para dentro da arena 
da tomada de decisões.  
Estes autores argumentam que o termo “uso de pesquisa” apresenta diferentes 
interpretações. Pode ser entendido enquanto aplicação directa dos resultados de 
determinado estudo na solução de um problema considerado prioritário para os 
formuladores, mas é uma modalidade considerada rara. Principalmente quando a 
pesquisa é desenvolvida em instituições diferentes daquela que é responsável pela 
tomada de decisão.  
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O modo mais frequente de aplicação do termo corresponde mais claramente à 
difusão e infiltração indirecta de ideias científicas dentro do arcabouço conceptual do 
formulador, da sua compreensão do mundo. Os mesmos autores referem ainda que o 
conhecimento científico é incorporado ao longo de toda a trajectória política do 
formulador, de maneira gradual, juntamente com outras informações, e são aplicadas na 
interpretação de diferentes eventos. Não é uma atitude planeada e consciente, nem está 
directamente relacionada com o uso de um estudo específico para uma determinada 
questão. Constrói-se um capital intelectual no âmbito das suas actividades de trabalho, 
como um processo de educação continuada, que também pode vir a ser útil na redução 
das incertezas, no aumento de sua capacidade de julgamento e na sua legitimação. 
Assim, os estudos podem produzir efeito nas premissas do argumento político, na 
medida em que disponibilizam conceitos sensíveis, modelos, paradigmas e teorias. Os 
conceitos apresentados podem influenciar a definição por determinada questão a ser 
posta em discussão e que opções políticas serão mais plausíveis de serem aplicadas. 
Podem ainda orientar os formuladores de políticas na definição dos problemas, das 
possíveis soluções e nos critérios de escolha das opções a serem implementadas. Ao 
mesmo tempo, como a absorção de conhecimento se dá de maneira indirecta, os 
formuladores podem não identificar precisamente que estudo exerceu influência sobre o 
processo político (Weiss e Bucuvalas, 1980).  
Mesmo com a vasta possibilidade de utilização, evidencia-se que são inúmeras as 
barreiras e os obstáculos que se colocam na relação entre produção de conhecimento 
científico e aplicação na formulação de políticas. 
O principal paradigma que reconhece a existência de tais barreiras, de acordo com 
Nutley, Walter e Davies (2007), é aquele que apresenta a discussão vinculada à 
existência de duas comunidades – investigadores e técnicos – que ocupam dois mundos 
diferentes, pois actuam em diferentes escalas temporais, utilizam linguagens distintas, 
apresentam interesses igualmente diferentes e respondem de maneira adversa ao 
sistema. Essas distinções culturais levam ao desenvolvimento de reacções às formas de 
compreensão e comunicação entre ambos. 
Soma-se ainda o facto de que a tomada de decisão não é algo da responsabilidade 
exclusiva de um indivíduo. Está dispersa e é compartilhada por diversos técnicos, em 
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diferentes níveis hierárquicos, secções, divisões e departamentos (Trostle, Bronfman e 
Langer, 1999; Weiss e Bucuvalas, 1980). 
Mesmo que um indivíduo possa actuar na política e na academia em diferentes 
contextos e momentos, é possível estabelecer-se uma distinção conceptual entre ambos 
com base nos seus objectivos e métodos. Nesse sentido, Crewe e Young (2002) 
consideram que “a pesquisa tem como objectivo investigar, aprender e produzir 
conhecimento através da recolha de informações, contemplação, ensaios e/ou síntese”. 
Segundo estes autores, ela deve ser conduzida por investigadores vinculados ao serviço 
ou a disciplinas académicas. A política, por sua vez, “visa a continuidade ou a mudança 
de uma prática, incluindo planos e sua evolução quando colocados em prática”. 
Além disso, como assinala Pouvourville (1999), entre os decisores políticos e os 
investigadores configuram-se relações difíceis, muitas vezes conflituosas e às vezes 
impossíveis, uma vez que: 
 diante de uma relação de incerteza ou risco, enquanto os investigadores 
procuram desenvolver pesquisas para a construção de conhecimento, os 
decisores não podem esperar para a tomada decisão, porque é necessária uma 
acção imediata; 
 os investigadores tendem a acreditar que o único conhecimento legítimo é o 
científico. No entanto, o conhecimento científico não consegue encontrar 
respostas para todas as questões, pois a realidade move-se mais rapidamente do 
que a capacidade de produção do conhecimento e impõe dinâmicas para além da 
apreensão advinda pelo método científico. Assim, a formulação da política 
procura a sua validade também na experiência prática e no conhecimento 
empírico; 
 a produção do conhecimento é construída a partir da base teórica e conceptual 
apropriada pelo investigador; enquanto o processo de formulação de políticas 
requer a integração de diferentes dimensões da realidade (política, económica e 
administrativa); 
 o tempo dedicado à produção científica é diferente do tempo da política. As 
pesquisas que são desenvolvidas num tempo demasiadamente longo podem não 
coincidir com o tempo necessário para a decisão sobre o problema de estudo, 
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pois as agendas políticas requerem mudanças constantes, e as decisões não 
podem esperar pela conclusão das pesquisas. 
Por outro lado, os obstáculos não se limitam ao comportamento individual dos 
investigadores ou dos decisores (Frenk, 1992). A origem do problema reside nas 
diferenças existentes quanto às demandas e perspectivas de acção de ambos. Nesse 
sentido, os conflitos estão relacionados com: 
 as definições de prioridades que não são coincidentes; 
 a diferença de linguagem e a comunicação utilizada; 
 a pouca ou nenhuma integração entre os resultados de diferentes estudos, ou 
seja, os investigadores são provenientes de diferentes especialidades e tendem a 
estudar questões inseridas na sua disciplina, enquanto os formuladores de 
políticas requerem respostas para problemas na sua integralidade;  
 a diferença de percepção quanto ao produto final da pesquisa, o que para os 
investigadores corresponde à publicação de artigos e à possível influência que 
possa ter sobre as ideias dos demais; para os decisores, ela deve ter influência 
directa sobre o conjunto de decisões a serem tomadas no processo político. 
Compreensões semelhantes são apresentadas por Weiss e Bucuvalas (1980) para 
quem os obstáculos relacionados podem ser agrupados de acordo com a sua origem. 
Dessa maneira, os autores conceptualizam a interacção entre pesquisa e tomada de 
decisão governamental dentro de um sistema constituído por três subsistemas: o 
primeiro é o que produz a pesquisa e é composto pelas instituições de pesquisa e os 
cientistas sociais; o segundo é o político-administrativo, que potencialmente usa as 
pesquisas em ciências sociais, e é composto pelas estruturas e agências governamentais 
que tomam decisões; o terceiro corresponde ao sistema de ligação, que compreende 
instituições, equipa técnica, consultores, cuja função é transmitir a informação dos 
formuladores para os investigadores quanto às pesquisas que são necessárias realizar, 
assim como os relatórios finais das suas pesquisas para os formuladores. E apontam 
alguns factores relacionados com a produção científica que limitam o seu uso, e que 
dizem respeito aos próprios investigadores e às instituições a que se vinculam, tais 
como: 
 os investigadores, de um modo geral, não se interessam por questões que são 
relevantes para os formuladores de política e gestores de programas. Devido aos 
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incentivos e às gratificações académicas, tendem a desenvolver linhas de 
pesquisa directamente ligadas ao núcleo das suas disciplinas; 
 a formulação de problemas na pesquisa é diferente da formulação de problemas 
políticos, mesmo quando está no mesmo campo de acção, pois os focos são 
diferentes; 
 na pesquisa, os problemas são ajustados a determinada metodologia de domínio 
do investigador e não à natureza da questão ou às necessidades dos 
formuladores; 
 os conceitos utilizados pelos investigadores não são, em geral, familiares aos 
formuladores e por vezes são incompatíveis com as suas ideias e pressupostos;  
 as pesquisas podem apresentar resultados inconsistentes, inconclusivos, pouco 
claros ou sem objectividade, que não se direccionam para uma acção concreta; 
 diferentes estudos sobre o mesmo problema podem apresentar resultados que 
não convergem ou até são contraditórios; as questões emergem e tornam a 
realidade mais complexa, o que dificulta a decisão dos formuladores, que se 
deparam com um maior número de problemas. 
Nesta arena de tomada de decisão os obstáculos vinculam-se directamente ao 
comportamento dos formuladores ou dos órgãos onde trabalham: 
 a tomada de decisão é algo que envolve vários actores de diferentes níveis 
hierárquicos e diferentes sectores; 
 os formuladores tendem a mudar de empregos ou postos frequentemente, de 
modo que os interesses de um podem não ser considerados pelo seu sucessor; 
 geralmente, quem toma a decisão política, além de estar envolto em problemas 
que precisam de solução rapidamente antes de passar para o próximo ponto da 
agenda definida, também é impaciente para esperar pelos resultados de 
determinada pesquisa; 
 as questões políticas mudam rapidamente e pode acontecer os resultados de um 
estudo deixarem de ser úteis para o problema que já foi resolvido; 
 muitos formuladores estão imersos na política ou no programa em que actuam 
há muitos anos, têm larga experiência e muitos recursos de informação directa, 
de modo que as pesquisas podem parecer-lhes sem importância; 
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 os resultados de pesquisas podem sugerir mudanças na condução da política que 
fogem às orientações ideológicas e filosóficas dos formuladores e são 
desconsiderados por estes; 
 aos formuladores não interessa apenas a aplicação das melhores evidências 
científicas na solução dos problemas, pois devem considerar a sua receptividade, 
e na busca pela construção do consenso, podem sacrificar as melhores soluções. 
Quanto à deficiência na transmissão da informação, os obstáculos identificados estão 
relacionados com as características das agências de desenvolvimento e os seus comités 
consultores: 
 os formuladores não conseguem expor apropriadamente as suas reais 
necessidades de pesquisas, ou fazem-no de maneira vaga e imprecisa; 
 as agências de desenvolvimento para a pesquisa não estão sintonizadas com as 
decisões a serem tomadas nem com as necessidades de informações e tendem a 
orientar as suas decisões quanto ao financiamento com base no mérito técnico, 
não considerando a relevância para os formuladores; 
 os relatórios de pesquisas financiadas ficam restritos aos analisadores e às 
equipas técnicas das agências de desenvolvimento e muitas vezes não são 
acessíveis aos formuladores, ou chegam a estes por acaso; 
 as revistas científicas dirigem-se aos investigadores e não aos formuladores de 
políticas, e os seus manuscritos e estilo de apresentação podem não despertar o 
interesse dos formuladores; e 
 os eventos para discussão de questões relevantes envolvendo formuladores e 
investigadores, como forma de difusão e troca de conhecimentos, podem ser 
ineficientes devido às diferenças de conceitos, linguagem e interesse entre os 
dois grupos. 
Em relação à produção científica, também Souza e Contandriopoulos (2004) 
salientam que “a aplicabilidade dos resultados de muitas pesquisas não é facilmente 
perceptível; as pesquisas são feitas por meio de projectos específicos e isolados; às 
vezes os resultados de duas pesquisas igualmente válidas são contraditórios entre si” e 
“os problemas de políticas de saúde não interessam necessariamente aos 
pesquisadores”. Por outro lado, os autores ressaltam que, no âmbito da gestão dos 
Sistemas de Saúde, os problemas são complexos e a tomada de decisão, embora seja um 
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processo necessariamente contextualizado, não se pauta exclusivamente pela 
racionalidade, em geral, não deixando claro as relações entre uma decisão particular e o 
resultado obtido. Nesse cenário, “a aprendizagem de novos conhecimentos é um 
processo complexo que não depende exclusivamente do acesso à informação; às vezes, 
não levar em conta uma informação disponível é a opção politicamente mais 
adequada” (Souza e Contandriopoulos, 2004). 
Tanto do ponto de vista do processo de produção de conhecimentos, como do 
processo de tomada de decisão política, segundo os autores, estes aspectos permitem 
depreender que “são muitos os obstáculos ao uso de conhecimentos científicos para a 
formulação de políticas”. E revelam igualmente que “não se trata de obstáculos 
impostos de fora, mas são dificuldades levantadas pelos próprios processos de 
produção científica e de tomada de decisão. A sua superação exige, assim, mudanças 
nos modos de conceber e fazer ciência e política”. 
 
1.3. Propostas de modelos explicativos da utilização do conhecimento por parte dos 
decisores 
 
No contexto internacional chegou-se à conclusão, em diversas reuniões científicas 
mundiais, que o uso de informações geradas por investigações científicas é importante 
para subsidiar a alocação de recursos, visando alcançar o maior benefício para a saúde 
da população e integrando uma estratégia global de desenvolvimento social com 
equidade. Destacam-se as recomendações do Council on Health Research for 
Development (COHRED), que constituiu um grupo de trabalho para aprimorar as 
estratégias de integração entre pesquisa e acção e, em particular, pesquisa e política 
(COHRED, 2007). 
Segundo Weiss, nos Estados Unidos da América (EUA), na década de 1970, os 
cientistas sociais tinham a preocupação de saber como poderiam fazer uso das suas 
pesquisas para a formulação de políticas públicas, e os gestores manifestavam igual 
preocupação com a utilidade das pesquisas financiadas por órgãos governamentais. 
Havia um interesse mútuo em saber se as pesquisas em ciências sociais, que pretendiam 
influenciar políticas, eram de facto “usadas”; mas era necessário entender o que 
significava a “utilização da pesquisa”. 
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Weiss  (1979) apresentou sete modelos associados ao significado do conceito de 
“utilização da pesquisa” e analisou de que forma a pesquisa tem vindo a influenciar as 
políticas:  
1) Modelo do conhecimento dirigido – é o mais descrito na literatura e resulta das 
ciências naturais. Assume uma sequência linear, e o facto de o conhecimento existir 
pressiona o seu desenvolvimento e uso. 
2) Modelo de resolução de problema – a concepção mais comum de utilização de 
pesquisa envolve a aplicação directa de resultados de um estudo específico para a 
solução de um problema ou para a tomada de decisão pendente. A expectativa é que a 
pesquisa forneça evidências empíricas e conclusões para ajudar a resolver um problema. 
A utilização dos resultados da pesquisa só é possível se os actores principais – 
formuladores de políticas – definirem com precisão o problema; se os resultados da 
pesquisa não forem ambíguos, se possuírem bases teóricas sólidas e não forem 
contrários a fortes interesses políticos, e ainda se apontarem para uma solução ou 
alternativas de solução que permitam a tomada de decisão. 
3) Modelo interactivo – os formuladores de políticas procuram a informação em 
diferentes fontes e consultam diferentes grupos sociais. São utilizadas experiências 
acumuladas, pressão social, resultado de pesquisas, entre outros inputs, e assim se 
estabelecem conexões para a tomada de decisão. O investigador faz parte de um dos 
grupos de informadores e a pesquisa pode ser rejeitada, usada parcial ou totalmente, não 
estando necessariamente representada na política adoptada. 
4) Modelo político – os formuladores de políticas utilizam a pesquisa por interesse 
ideológico ou por inteligência para convencer indecisos, neutralizar opositores, ou 
sustentar partidários. Há acesso das evidências científicas sem distorções aos 
participantes do processo decisório e por meio da advocacia há redução de incertezas e 
finalização de debates. É o uso estratégico da pesquisa no processo decisório. O 
resultado da pesquisa não estará presente na política final. 
5) Modelo táctico – a partir das solicitações sociais por acção, os formuladores de 
políticas utilizam a necessidade de pesquisa como recurso táctico para conter pressões e 
prometem acção a partir do resultado da pesquisa. Serve para evitar a responsabilização 
directa se tiverem de implementar uma política impopular. 
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6) Modelo iluminador/esclarecedor – a difusão dos resultados da pesquisa é feita 
através de canais formais e informais que têm como possíveis consequências a 
conversão de problemas em não problemas, e vice-versa. Gera a mudança de parâmetros 
sociais baseados num suporte que pode iluminar ou obscurecer a tomada de decisão. 
7) Modelo empreendedor – a política e a pesquisa respondem a correntes de 
pensamento, modas passageiras e fantasias do período; interagem influenciando-se uma 
à outra e são influenciadas pelo pensamento social. Os interesses políticos emergem 
para questões sociais, que conduzem a empreendimentos para a obtenção de fundos para 
a pesquisa e somente com a disponibilidade dos fundos os investigadores são atraídos 
para estudar a questão. Ambos, política e pesquisa, podem responder consciente ou 
inconscientemente a problemas que se movem com rapidez em direcção ao pensamento 
popular ou intelectual. A pesquisa é parte interconectada do empreendimento 
intelectual. 
Trostle, Bronfman e Langer (1999) analisaram os modelos sugeridos por Weiss e 
sintetizaram-nos em três abordagens. A primeira, denominada racional, reúne o modelo 
do conhecimento dirigido e de resolução do problema, e representa o pensamento 
tradicional de utilização da pesquisa, no qual os acontecimentos possuem sequência 
linear. O processo político é racional e os formuladores de políticas usarão os resultados 
das pesquisas se estas existirem. A segunda é a estratégica, agrega o modelo político e 
táctico, em que a pesquisa é útil para apoiar posições predeterminadas ou validar 
decisões. A terceira é a esclarecedora ou difusora, agrega o modelo interactivo, 
esclarecedor e empreendedor, na qual a pesquisa e a tomada de decisão influenciam-se 
uma à outra, e são influenciadas pelo processo social. 
Segundo os mesmos autores, embora estes modelos ilustrem as razões da utilização 
das pesquisas, esclarecem muito pouco sobre o processo de formulação de políticas e 
são bastante abstractos para facilitarem a comparação entre pesquisa e política.  
A partir dessas abordagens, e da perspectiva de que o processo influencia o 
desenvolvimento e implementação de mudanças no contexto em que a política é 
desenvolvida, os autores consideram relevantes as seguintes categorias: o conteúdo, os 
actores, o processo e o contexto, no fundo para compreender a contribuição específica 
da pesquisa na formulação de políticas. 
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Nutley, Walter e Davies (2003) adaptaram também a classificação de Weiss e 
identificaram quatro principais tipos de “utilização da investigação”:  
1) Instrumental – a investigação está directamente implícita na tomada de decisão (este 
resultado é o menos comum, e é mais provável quando os resultados não são 
controversos e requerem pouca mudança);  
2) Conceptual – existe mudança na compreensão, pelos formuladores de políticas, sobre 
determinada situação, mesmo que os resultados por si só não levem a uma mudança na 
política; 
3) Mobilização de apoio – a investigação é utilizada como um instrumento de 
persuasão;  
4) Influência alargada – para além das instituições e dos eventos estudados, a utilização 
do conhecimento é influenciada por outras fontes, como por exemplo, as crenças das 
comunidades ou os paradigmas políticos.  
Estes autores também identificaram dois principais modelos:  
1) Investigação em prática – a evidência é externa às partes interessadas, isto é, trata-se 
de um processo unidimensional, linear e lógico (pressupõe que se uma ideia ou 
resultado for suficientemente bom, será utilizado);  
2) Investigação na prática – a geração da evidência e da prática profissional estão 
estreitamente associadas. A investigação está conceptualizada como um processo de 
aprendizagem e, nesse contexto, é necessário ter em conta as mudanças das iniciativas 
em relação ao quadro heterogéneo do poder político, dos interesses das agências e dos 
conhecimentos profissionais nas quais estão inseridas. 
Lavis et al. (2003) propõem uma classificação das diferentes formas como a 
investigação é ou pode ser usada:  
1) Instrumental – quando a pesquisa actua de forma directa e específica, ou seja, para 
resolver o problema em questão; 
2) Conceptual – uma forma mais geral e indirecta;   
3) Simbólica – para justificar uma posição ou uma tomada de decisão que nada tem que 
ver com os resultados da investigação. 
 Segundo estes autores, a eficácia é avaliada em termos do impacto que os resultados 
da investigação têm nos processos de formulação de políticas, e não em relação ao 
impacto dos resultados em saúde, económicos e sociais.  
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Para Davis et al. (2003), a tradução do conhecimento é encarada como um conceito 
holístico que incide sobre os resultados em saúde e sobre as mudanças de 
comportamento, e as intervenções funcionam de três maneiras: 1) para predispor à 
mudança, aumentando o conhecimento ou competências; 2) para permitir a mudança 
através da promoção de condições que conduzam à prática; e 3) para reforçar a 
mudança, uma vez realizada.  
Knott e Wildavsky (1980) referem que existem seis fases de utilização do 
conhecimento para explicar de que forma a investigação influencia a formulação de 
políticas: 
 
         
      1. Transmissão: os resultados são transmitidos a médicos e profissionais 
      2. Cognição: as conclusões são lidas e compreendidas 
      3. Referência: os resultados são citados como uma referência pelos interessados 
      4. Esforço: são realizados esforços para aprovar os resultados 
      5. Influência: os resultados influenciam as escolhas e as tomadas de decisão 
      6. Aplicação: a pesquisa leva à aplicação dos resultados pelos interessados 
 
Landry, Amara e Lamari (2001) utilizaram o quadro de Knott e Wildavsky (1980) e 
apresentaram quatro modelos de utilização da investigação:  
1) Tecnológico – modelo em que a oferta é o principal determinante da aceitação;  
2) Económico – modelo em que as necessidades e o contexto dos utilizadores são os 
principais determinantes;  
3) Divulgação institucional – modelo em que se adaptam os resultados da investigação 
para satisfazer as necessidades das partes interessadas e a disseminação dos esforços;  
4) Interacção social – baseia-se na interacção entre os investigadores e os utilizadores 









1.4. Comunicação entre investigadores e decisores 
 
A estratégia mais importante para favorecer o uso de conhecimentos científicos, 
segundo Hanney et al. (2003), consiste em fortalecer as interfaces entre os 
investigadores e os decisores. Estes autores utilizaram um modelo de “interfaces e 
receptores” para criar um quadro de análise da utilização da investigação e salientaram 
a importância do papel fundamental que os decisores desempenham como “receptores” 
da pesquisa e como as questões de formação e cultura organizacional podem influenciar 
a sua capacidade receptiva. 
A relação entre os investigadores e os decisores é complexa, uma vez que entre estes 
dois grupos existem perspectivas e objectivos diferentes. Por um lado, os investigadores 
realizam investigações influenciadas por teorias e metodologias, que não são 
necessariamente do interesse dos decisores, e por outro os decisores procuram 
evidências científicas claras e soluções práticas. 
Segundo Souza e Contandriopoulos (2004), “o importante é identificar o canal de 
comunicação capaz de chamar a atenção dos policy-makers para as pesquisas. São 
canais possíveis: a assessoria e as comissões de estudo instituídas pelo formulador de 
políticas, os grupos de interesse e as redes temáticas que actuam em áreas afeitas à 
formulação de pesquisas e os meios de comunicação de massa”. 
O processo de formulação de políticas e as vias de comunicação entre a investigação 
e a prática são complexas e mediadas por inúmeros interessados directos, como referem 
Almeida e Báscolo (2006). Estes autores apresentaram uma discussão e reflexão teórica 
sobre a utilização dos resultados das investigações na tomada de decisões no sector da 
Saúde. A primeira concepção sobre o uso dos resultados é a mais simples de todas, 
trata-se da utilização instrumental, que seria simplesmente adoptar uma certa evidência 
de resultados de investigação como input para aspectos concretos do processo da 
tomada de decisões. 
Uma visão mais ampla pressupõe que o processo de investigação – in latu sensu o 
processo de construção do conhecimento – não se restringe a que uma determinada 
informação sugira um curso de acção versus outro, mas que de alguma forma um dos 
seus impactos seja desenvolver um marco conceptual por parte dos formuladores de 
políticas, uma visão da problemática diferente, com maior ou menor complexidade, 
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incorporando diferentes dimensões e articulando-a de diferente forma, o que pressupõe 
também o uso dos resultados da investigação. E, por último, uma visão mais estratégica 
na qual os actores, para além de usarem os resultados da investigação para tomar 
decisões pontuais relativamente ao curso das acções, programas, desenhos ou formas de 
implementação, podem usar as investigações em função dos seus próprios valores e 
interesses, suas próprias estratégias políticas e em função de como vão adquirindo força 
e poder em diferentes cenários políticos. 
Para compreender os mecanismos da relação entre investigação e formulação de 
políticas é preciso adoptar modelos capazes de iluminar e cobrir a variedade de 
conteúdos, procedimentos e resultados das trocas estabelecidas entre investigadores e 
dirigentes, visando apreender melhor a dinâmica dos processos políticos e dos factores 
que influenciam a sua implementação e trajectória (Davis et al., 2003). 
Em suma, o processo de pesquisa inclui as fases de geração de ideias, desenho do 
estudo, recolha de dados, análise e aplicação dos resultados. O processo de formulação 
de políticas inicia-se quando surgem necessidades ou problemas, devendo estes ser 
resolvidos através de políticas.  
As informações sobre as necessidades e os problemas são recolhidas de diferentes 
fontes. Os grupos de interesse exercem pressão em várias etapas: na definição do tipo de 
necessidades que serão reconhecidas e nas que serão ignoradas; no tipo de decisões que 
serão tomadas e no tipo de políticas que irão surgir. Tal como no processo de pesquisa, 
alguns caminhos conduzem a um retrocesso para a procura de informações antes de as 
políticas serem formuladas. Algumas decisões ocasionam a procura de informações 
adicionais e novas negociações, enquanto outras decisões geram políticas. Por sua vez, 













A malária representa um importante e complexo problema de Saúde Pública a 
ressurgir em muitos países e cerca de metade da população global está exposta a esta 
doença. O problema tem vindo a aumentar em magnitude e complexidade, e está 
directamente relacionado com o baixo nível socioeconómico, o que tem tornado as 
mulheres e as crianças em África particularmente vulneráveis. 
O combate à malária requer esforços internacionais. Segundo as estatísticas, cerca de 
3,2 mil milhões de habitantes, em 109 países, permanecem em risco (WHO – World 
Malaria Report, 2010). O ressurgimento da malária deve-se a um conjunto de factores 
que incluem o crescente aumento de climas adversos, desastres naturais, viagens 
internacionais de turismo e comércio, deslocações das populações devido a instabilidade 
política, fracas infra-estruturas dos Sistemas de Saúde e inadequados sistemas de 
vigilância (RBM, 2005).  
A carga da doença expressa em anos de vida ajustados por incapacidade (disability 
adjusted life years – DALY’S) mostra que dos 1,5 mil milhões de DALY’S por todas as 
causas, 34 milhões (2,2%) são devidos à malária (WHO – Goblal Burden of Disease, 
2008). No entanto, tanto o nível das agendas políticas, dos financiamentos para a 
investigação e controlo da malária, como o desenvolvimento das parcerias 
internacionais são reduzidos e desproporcionados em relação à carga da doença (Gallup 
e Sachs, 2001; RBM – Global Malaria Action Plan, 2008). 
 
1.5.1. O financiamento para a investigação em malária – breve história 
 
Na história recente, “o aspecto mais notável das actividades de eliminação e 
controlo da malária foi a harmonia e o equilíbrio entre a sua investigação e o seu 
controlo, sobretudo, entre 1892 e 1949” (Alilio, Bygbjerg e Breman, 2004). Após este 
período houve duas décadas de grande optimismo.  
O período de 1950 a 1969 foi caracterizado pela esperança na erradicação da malária, 
o qual foi seguido por um período de desânimo global no início dos anos 70, marcado 




1.5.1.1. 1950-1969: período da esperança na erradicação 
 
A Conferência de Kampala em 1950 foi a primeira reunião sobre malária na África 
Equatorial. Uma das principais recomendações feitas aos governos responsáveis pela 
administração de territórios africanos foi que a “malária deveria ser controlada por 
métodos modernos, o mais rapidamente possível, qualquer que fosse o grau de endemia 
e sem aguardar o resultado de mais experiências futuras” (WHO, 1951). 
Em 1955 a Organização Mundial de Saúde (OMS) lançou o Programa Global de 
Erradicação da Malária baseado na pulverização intradomiciliária e no tratamento com 
cloroquina. Este programa “incluiu a maioria dos países da Ásia e das Américas, mas 
excluiu alguns dos que mais áreas de malária tinham, tais como a África tropical, 
Papua ova Guiné, e algumas ilhas da Indonésia (por ex: Kalimantan, Sulawesi e Java 
Oriental) por causa das dificuldades administrativas, técnicas, financeiras, sociais, e 
ecológicas […] A OMS apoiou os limitados esforços na Etiópia, na África do Sul e no 
Zimbabué, onde a eliminação parecia ser viável devido às propícias condições 
epidemiológicas e às infra-estruturas sanitárias. a África Subsahariana apenas 
alguns centros urbanos eram protegidos com a pulverização residual de insecticida ou 
o uso de larvicidas. As actividades antimaláricas estavam restritas aos hospitais e 
dispensários antimaláricos, no entanto, as drogas antimaláricas estavam disponíveis 
nos mercados” (Alilio, Bygbjerg e Breman, 2004). 
Em 1969, passados catorze anos, a campanha foi interrompida quando se reconheceu 
que a erradicação não era alcançável com os meios disponíveis em muitas áreas, embora 
o objectivo a longo prazo se mantivesse sem alterações. O aparecimento de problemas 
técnicos como a resistência dos mosquitos aos insecticidas, pelo uso exagerado de DDT 
(Dicloro-Difenil-Tricloroetano) no controlo da doença e na agricultura, e a resistência 
dos parasitas às drogas tornou-se um sério obstáculo para continuar com os programas 
de erradicação em muitos países tropicais.  
As discussões geradas em torno do uso de drogas versus controlo vectorial estão 
descritas no relatório da OMS de 1959: “Apesar dos seus inúmeros inconvenientes, 
como por exemplo o efeito irritante e menor toxicidade inicial para o Anopheles, o 
DDT continua a ter excelentes resultados quando devidamente aplicado. O uso de 
drogas em programas da Malária na região africana tem sido, no seu todo, 
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decepcionante, em grande parte por a cobertura total da população não ter sido 
atingida […] Tais condições não podem ser alcançadas e as drogas deveriam ser 
reservadas para áreas onde tem sido demonstrado que a pulverização residual, com 
cobertura total, não consegue por si só interromper a transmissão”. 
A resistência dos parasitas aos antimaláricos e as limitações do uso de insecticidas, 
associadas ao panorama político-mundial, desencadearam um agravamento da situação 
epidemiológica. O reconhecimento deste panorama fez com que a estratégia de combate 
à malária necessitasse de ser modificada, o que marcou o fim do período da utilização 
de instrumentos simples e robustos na luta contra esta doença.  
 
1.5.1.2. 1970-1990: período de inércia e da falta de recursos 
 
Este período foi marcado por um aumento de 13% das taxas de mortalidade por 
malária a nível mundial, e de 54% na África SubSahariana (McGinn, 2003). Devido à 
preocupação existente com o ressurgimento da doença, o foco da OMS e das parcerias 
centrou-se na pesquisa de novas ferramentas e no melhoramento das que existiam. 
Consequentemente, em 1975 foi fundado o Programa Especial de Formação e 
Investigação em Doenças Tropicais (Special Program for Reasearch and Training in 
Tropical Diseases – TDR) com a participação da OMS, do Banco Mundial, do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) com o duplo objectivo de pesquisa e desenvolvimento de 
novas e melhores ferramentas para o controle da maioria das doenças tropicais 
negligenciadas, e de fortalecimento das capacidades de pesquisa nacionais onde estas 
doenças são endémicas. Mais tarde, seguindo os princípios de Cuidados de Saúde 
Primários descritos na Conferência de Alma-Ata em 1978, muitos países passaram a 
rever suas actividades no controlo da malária com base nas prioridades ao nível da 
comunidade, e dentro de um sistema integrado de cuidados de Saúde fazendo uma 
utilização óptima dos recursos existentes. 
Apesar de se esperar que os Cuidados de Saúde Primários assegurassem uma 
prestação de serviços rápida e eficiente para diminuir a mortalidade por malária, tal não 




Durante os anos 80 e 90, a rápida disseminação da resistência dos parasitas à 
cloroquina; os frequentes conflitos armados e distúrbios civis em muitos países, que 
levaram à deslocação das populações; os desastres climatéricos; o aumento dos locais 
de criação dos mosquitos, consequência da construção de barragens e sistemas de 
irrigação, e a mudança do comportamento dos vectores; as fracas infra-estruturas de 
Saúde; e as desfavoráveis condições socioeconómicas, que levaram ao colapso dos 
Cuidados de Saúde Primários locais e dos programas nacionais de controlo, contibuíram 
para o aumento do peso da malária. 
 
1.5.1.3. 1991 a 2010: período da proliferação das iniciativas multilaterais 
 
As diversas reuniões internacionais, em Brazzaville, Nova Deli e Brasília, durante os 
anos de 1991 e 1992, seguidas pelos pareceres dos especialistas nacionais e regionais, 
resultaram na formulação de uma nova estratégia global que foi adoptada pela 
Conferência Ministerial sobre Malária em Outubro de 1992.  
A crescente preocupação com o ressurgimento da malária levou à criação de várias 
iniciativas multilaterais pela necessidade de obtenção de fundos para a investigação e 
para os programas de controlo da doença. Apesar da proliferação destas iniciativas, “o 
excesso de concorrência e de financiamento, e a falha dos diferentes programas em 
colaborar, traduziu-se numa deficiente comunicação e em duplicação de actividades” 
(Alilio, Bygbjerg e Breman, 2004).  
Alguns exemplos destes programas incluem: Multilateral Initiative on Malaria 
(MIM), Roll Back Malaria (RBM), Global Fund to Fight AIDS, Tuberculosis and 
Malaria (GFATM), Medicines for Malaria Venture (MMV), Malaria Vaccine Initiative 
(MVI), Presidential Malaria Initiative (PMI). 
Apesar dos fundos internacionais para o controlo da malária terem aumentado 
substancialmente, de cerca de 35 milhões de dólares em 2000 para 652 milhões em 
2007, o actual nível de financiamento ainda não cumpre os requisitos estimados para o 





1.5.2. As iniciativas internacionais e o aumento dos recursos para a 
investigação em malária nos Países Africanos 
 
1.5.2.1. Multilateral Initiative on Malaria (MIM) 
 
A MIM foi fundada em 1997 após a primeira Conferência Pan-Africana sobre 
Malária, onde investigadores, representantes da OMS e organizações financiadoras de 
todo o mundo identificaram importantes prioridades de pesquisa sobre a malária. Esta 
iniciativa tem como principais objectivos desenvolver a capacidade de investigação em 
África; promover a comunicação global e a cooperação entre as organizações e os 
indivíduos que se preocupam com a malária, de forma a maximizar o impacto dos 
recursos e evitar a duplicação de esforços; garantir a aplicabilidade dos resultados das 
pesquisas no tratamento e controlo da doença e traduzir os problemas práticos em 
questões de pesquisa, estimulando e facilitando o diálogo entre os investigadores, os 
profissionais de Saúde Pública, os formuladores de políticas e a indústria; e sensibilizar 
a opinião pública internacional sobre o problema da malária para que este ganhe mais 
importância nas agendas políticas a fim de mobilizar mais recursos e acção. 
 
1.5.2.2. Roll Back Malaria (RBM)  
 
Fundado em 1998 pela OMS, o Banco Mundial, o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
entre outros parceiros, a estratégia global do projecto RBM visa reduzir a morbilidade e 
mortalidade por malária, alcançando uma cobertura universal e fortalecimento dos 
Sistemas de Saúde. 
 
1.5.2.3. Medicines for Malaria Venture (MMV) 
 
A MMV foi fundada em 1999 pela OMS, o Banco Mundial e por várias indústrias 
farmacêuticas para financiar a pesquisa e o desenvolvimento de novos medicamentos 
antimaláricos eficazes e acessíveis em países em que a malária é endémica. 
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1.5.2.4. Global Fund to Fight AIDS, Tuberculosis and Malaria 
(GFATM) 
 
Esta organização internacional de financiamento, fundada em 2002, tem como 
objectivo atrair, gerir e disponibilizar recursos financeiros para reduzir o impacto do 
HIV/SIDA, tuberculose e malária, e para contribuir para a redução da pobreza.  
 
 1.5.2.5. Presidential Malaria Initiative (PMI) 
 
Fundada em 2005, esta iniciativa do Governo dos EUA visa reduzir a mortalidade 
por malária através da intensificação das intervenções comprovadas em 15 países 
africanos onde a malária é mais endémica. 
 
Em África, apesar do vasto conjunto de iniciativas ter contribuído para o aumento do 
número de especialistas e de fundos adicionais, a coordenação das suas actividades para 
evitar a fragmentação e a duplicação de esforços, e para garantir a melhor utilização dos 


































1.6.1. O peso da malária 
 
Uma das principais causas do subdesenvolvimento de Moçambique é atribuída à 
malária, que conduz a altas taxas de absentismo escolar e profissional, e a uma fraca 
produtividade agrícola, principal meio de subsistência da maioria da população rural. 
 
       
















Figura 2 – Mapa de distribuição da malária em Moçambique  
Fonte: Mapping Malaria Risk in Africa, www.mara.org.za (2005) 
“A malária é endémica em todo o país, nas áreas 
onde o clima favorece a sua transmissão ao longo de 
todo o ano, atingindo o seu ponto mais alto após a 
época chuvosa (Dezembro a Abril). O Plasmodium 
falciparum é o parasita mais frequente, sendo 
responsável por cerca de 90% de todas as infecções de 
malária enquanto que o P. malariae e o P. ovale são 
responsáveis por 9.1 e 0.9% de todas as infecções, 
respectivamente” (PNCM, 2006). 
Moçambique é um país de expressão Portuguesa, 
membro da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP), situado na costa oriental da África 
Austral. Tem uma área de 799 380 km2 com uma 
população de 20.578.265 habitantes, à data dos censos 
de 2007 (INE, 2008). Segundo o Instituto Nacional de 
Estatística, a esperança de vida à nascença, em 2006, 
estava situada nos 47,4 anos de vida. Este país continua 
a ser um dos mais pobres do mundo, com um índice de 
desenvolvimento humano que o coloca na 165.a posição 
em 169 países do mundo, com mais de um terço da sua 
população a viver com menos de um dólar por dia 
(UNDP, 2010).  Figura 1 – Mapa de Moçambique 
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1.6.2. A investigação em Moçambique  
 
Em Moçambique a investigação científica “encontra-se numa fase embrionária, 
caracterizada por diferentes níveis de desenvolvimento entre as diversas áreas do 
conhecimento ” (MCT, 2007).  
A pesquisa disponível é realizada pelas universidades, pelos centros e institutos de 
pesquisa, pelos departamentos dos ministérios, pelas organizações não governamentais 
e agências de cooperação, bilaterais e multilaterais, e por algumas empresas do sector 
privado, mas está fortemente limitada pela “inexistência de carreiras e graduações 
avançadas; escassa produção científica; escassos recursos financeiros, materiais e 
humanos; dependência de financiamento externo (sobretudo de agências bilaterais de 
cooperação); limitados mecanismos de apoio institucional, formação técnica, 
ferramentas de pesquisa e informação actualizada; limitado acesso a publicações 
científicas e ausência de mecanismos de divulgação e partilha de trabalhos científica”, 
e pela “fraca visibilidade científica a nível nacional, regional e internacional” (MCT, 
2007).  
A Política de Ciência e Tecnologia (PCT), aprovada em 2003, reconheceu que “a 
insuficiência de mecanismos e incentivos, para garantir qualidade de trabalho, 
valorização e desenvolvimento da massa crítica académica e investigadora, não motiva 
a publicação científica e concorre para a fuga e dispersão de quadros superiores, 
fragilizando o desempenho e desenvolvimento das instituições de investigação”, e que 
“a inexistência de um Sistema acional de Investigação e Desenvolvimento, o 
desactualizado quadro legal das instituições de investigação científica e a falta de 
comprometimento nacional para financiar a investigação traduzem-se no facto de as 
instituições de investigação operarem sem a necessária autonomia científica, 
administrativa e financeira” (PCT, 2003). 
Foi precisamente a importância da Ciência e Tecnologia para o desenvolvimento do 
país que levou o Governo a criar o Ministério do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia 
(MESCT), em 2000, e em Junho de 2003 o Conselho de Ministros a aprovar a Política 
de Ciência e Tecnologia, que representa a declaração base da política para esta área. 




1) Investigação que garanta a produção de conhecimentos;  
2) Educação que vise a edificação das fundações de conhecimento científico e 
aprendizagem crítica de uma cultura para a inovação tecnológica;  
3) Inovação baseada na capacidade criativa para a produção, uso e adaptação de 
tecnologias pelos agentes económicos; e 
4) Difusão orientada para garantir o acesso da sociedade ao conhecimento e 
tecnologia, e motivar a criatividade e a inovação na sociedade em geral. 
Estabelecido em 2005 pelo Decreto Presidencial1 n.º13/2005, de 4 de Fevereiro, o 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) foi definido pelo Decreto Presidencial2 
n.º17/2005, de 31 de Março, como um “órgão central do aparelho de Estado que, de 
acordo com os princípios, objectivos, políticas e planos definidos pelo Governo, 
determina, regulamenta, planifica, coordena, desenvolve, monitoriza e avalia as 
actividades no âmbito da ciência e tecnologia”. As suas atribuições são as seguintes: 
a) Formulação de políticas e estratégias para o desenvolvimento da ciência e 
tecnologia; 
b) ormação, padronização, regulamentação e coordenação nas áreas de 
desenvolvimento de ciência e tecnologia; 
c) Planificação, monitoramento, avaliação e análise do desenvolvimento da 
ciência e tecnologia; 
d) Promoção da investigação científica e da inovação tecnológica; 
e) Promoção da divulgação da ciência e tecnologia; 
f) Promoção da valorização do conhecimento local e sua divulgação; 
g) Promoção da protecção dos direitos de propriedade intelectual; 
h) Promoção de metodologias de investigação e inovação tecnológicas que se 
baseiem em valores de ética profissional e que assegurem benefícios ao 
desenvolvimento económico, social e cultural do país; 
i) Promoção do desenvolvimento através da introdução de novas tecnologias e 
de tecnologia de ponta; 
j) Coordenação das actividades de investigação e desenvolvimento de 
tecnologias. 
                                                 
1 DECRETO PRESIDENCIAL n.º 13/2005. B.R, n. º 5, I Série, 4 de Fevereiro de 2005 




A Estratégia de Ciência, Tecnologia e Inovação de Moçambique (ECTIM, 2006) 
indica o quadro de acções prioritárias: 
1. Investigação aplicada ao melhoramento da situação económica e qualidade 
de vida das populações; 
2. Investigação relevante para o melhoramento da educação, transferência de 
tecnologia e inovação; 
3. Investigação de ponta para promover a competitividade e o posicionamento 
de Moçambique na região e no mundo. 
Desta forma, a Ciência e Tecnologia vêm contribuir de forma significativa para o 
desenvolvimento económico e social. Moçambique é ainda caracterizado por baixos 
indicadores de ciência e tecnologia nos diferentes sectores económicos e sociais, o que 
constitui uma barreira ao crescimento e desenvolvimento económico, contribuindo para 
elevados índices de pobreza. 
As acções prioritárias para a Investigação Científica, definidas no Programa 
Quinquenal do Governo 2010-2014, são sobretudo: 
(1) Promover a formação e desenvolvimento de Recursos Humanos no Sistema 
acional de Ciência e Tecnologia;  
(2) Estimular o investimento público e privado à pesquisa, inovação e 
desenvolvimento;  
(3) Promover a ligação entre a actividade de Investigação Científica e o Sector 
Produtivo;  
(4) Promover a criação de Centros de Investigação e de Desenvolvimento 
Tecnológico;  
(5) Estimular a expansão das Unidades de Investigação, Inovação e 
Transferência de Tecnologias;  
(6) Promover a formação de mais investigadores em tecnologias que garantam 
maior produção e melhor produtividade;  
(7) Promover a inserção da mulher e dos jovens no sistema de investigação, 
inovação e transferência de tecnologias;  
(8) Promover e valorizar o desenvolvimento da Etnobotânica;  
(9) Promover a aplicação da Biotecnologia na Investigação;  
(10) Promover a protecção dos Direitos de Propriedade Intelectual.  
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E as acções prioritárias para a Divulgação e Promoção da Ciência são: 
(1) Promover a divulgação de resultados de pesquisa e desenvolvimento;  
(2) Organizar mostras, feiras e semanas de ciência, tecnologia e inovação no 
quadro da difusão dos resultados da investigação e inovação;  
(3) Promover a divulgação de conteúdos de ciência, tecnologia e inovação 
através dos media e internet;  
(4) Divulgar os instrumentos legais, programáticos e estratégicos de Ciência, 
Tecnologia e Inovação.  
Estas acções tornaram-se de tal forma importantes que actualmente existem no país 
dezasseis institutos públicos de pesquisa científica e tecnológica (IPPCT’s). 
A disseminação dos resultados da investigação realizada pelas universidades, centros 
e institutos de pesquisa, é feita principalmente através da publicação em “diários ou 
folhetos”, uma vez que o número de revistas científicas acreditadas pelos pares é muito 
reduzido. (ECTIM, 2006). 
A despesa pública na pesquisa e desenvolvimento é de aproximadamente 0.2% do 
Produto Interno Bruto (PIB), sendo ainda muito insuficiente, sobretudo se se pensar que 
o Conselho de Investigação em Saúde para o Desenvolvimento recomendou que cada 
país em desenvolvimento deveria alocar cerca de 2% de seu orçamento nacional para a 
Saúde em pesquisa básica em Saúde (COHRED, 1990). 
Em Moçambique, “embora as despesas correntes em salários nas instituições de 
ensino superior e institutos de investigação públicas sejam suportadas pelo Orçamento 
do Estado, o financiamento para a investigação é feito, em grande medida, por fundos 
externos” (ECTIM, 2006). A nível do sector da Saúde, a dependência da ajuda externa é 
de 70%, sendo 30% a parte que corresponde às despesas com os salários dos quadros do 
Ministério da Saúde, medicamentos, equipamentos e manutenção de infra-estruturas.  
Existem quatro fundos comuns, no sector da Saúde em geral, financiados por 
doadores externos: o Fundo Comum de Apoio ao Sector da Saúde (PROSAÚDE), o 
Fundo Comum de Medicamentos e Suprimentos Médicos, o Fundo Comum Provincial e 
o Fundo Comum para o HIV/SIDA. O PROSAÚDE representa 47% do montante total 
dos fundos comuns e é financiado por diversos doadores, o Fundo Global de Combate 
ao HIV/SIDA, Tuberculose e Malária (GFATM), o Departamento de Desenvolvimento 
Internacional do Reino Unido (DFID), a Cooperação Flamenga, a Agência Canadiana 
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de Desenvolvimento Internacional (CIDA), os Países Baixos, a União Europeia, a 
Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD), a Agência Dinamarquesa para o 
Desenvolvimento Internacional (DANIDA), a Agência Suiça para a Cooperação e 
Desenvolvimento (DDC), a Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o 
Desenvolvimento (AECID), a Agência da Catalunha de Cooperação para o 
Desenvolvimento (ACCD), a Ajuda Irlandesa, o Ministério dos Negócios Estrangeiros 
da Finlândia, o Ministério dos Negócios Estrangeiros da Noruega, o Fundo das Nações 
Unidas para a População (UNFPA) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF). 
 
1.6.3. Instituições de investigação em Saúde 
 
Em Moçambique existem três instituições de investigação em Saúde: o Instituto 
Nacional de Saúde, o Centro Regional de Desenvolvimento Sanitário e o Centro de 
Investigação em Saúde de Manhiça.  
 
1.6.3.1. Instituto acional de Saúde  
 
 O Instituto Nacional de Saúde (INS) é uma instituição técnico-científica, autónoma, 
do Ministério da Saúde, responsável pela investigação na área da Saúde Pública. Tendo 
surgido nos finais dos anos 50 como Instituto de Investigação Médica de Moçambique 
(IIMM), o INS foi legalmente criado após a Independência de Moçambique através do 
Diploma Ministerial3 n.º19/91, de 27 de Fevereiro de 1991. 
 A organização do INS teve o apoio da OMS e do Programa Especial TDR e a 14 de 
Agosto de 1979 uma missão da OMS assessorou as autoridades nacionais na elaboração 
de uma proposta de cooperação para o desenvolvimento das pesquisas relacionadas com 
as grandes endemias. O INS iniciou as suas actividades em Agosto de 1980 ao serem 
integrados no mesmo quadro organizativo os laboratórios e os grupos de estudo da 
Direcção Nacional de Medicina Preventiva com funções de pesquisa. Nessa altura 
foram incluídos os laboratórios de Imunologia, de Entomologia, de Parasitologia do 
sangue, de Parasitologia das fezes e da urina, de Microbiologia, os Grupos de Estudo de 
                                                 
3 DIPLOMA MINISTERIAL n.º 19/91. B.R, n. º 9, I Série, de 27 de Fevereiro de 1991.  
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Ecologia e de Medicina Tradicional, bem como os serviços de Biotério, Insectário e 
Malacologia (INS, 1983). 
O INS tem como missão participar do bem-estar do povo moçambicano, mediante a 
geração e promoção de soluções científicas e tecnológicas para as principais condições e 
problemas de Saúde de Moçambique, e tem como visão ser referência nacional na 
geração e proposição de soluções técnicas e científicas para a promoção, prevenção e 
atenção à Saúde em Moçambique. Relativamente ao seu posicionamento: “O Instituto 
acional de Saúde é a instituição do Ministério da Saúde vocacionada para a geração 
de informação técnico-científica na área da saúde. Para que as decisões no Sector da 
Saúde em Moçambique sejam cada vez mais baseadas em evidência, o Instituto 
acional de Saúde deve produzir informação relevante para a Saúde de Moçambique e 
deve participar no processo de tomada de decisões no Ministério da Saúde” (INS, 
2010). 
 
  1.6.3.2. Centro Regional de Desenvolvimento Sanitário  
 
O Centro Regional de Desenvolvimento Sanitário (CRDS) de Maputo é um centro de 
formação complementar e de investigação em Saúde Pública. A criação do CRDS 
surgiu em Setembro de 1979, por ocasião da 19.ª sessão do Comité Regional de África 
da Organização Mundial de Saúde (OMS) e da 1.ª reunião de Ministros da Saúde dos 
países africanos de língua oficial portuguesa (PALOP’s), nas quais foi solicitado o 
apoio da OMS para a existência de um centro de formação e investigação em Saúde 
Pública. A 3 de Dezembro de 1983, em Brazaville, foi assinado o acordo entre a OMS e 
o Governo de Moçambique para a criação do centro em Maputo, que veio a ser 
inaugurado em Julho de 1985. Os objectivos do CRDS incluem: 
 Colaborar com as estruturas de Saúde dos países beneficiários na formação 
permanente de quadros competentes e aptos a responderem pela gestão e 
programação sanitária, dentro do contexto sociocultural, político e 
económico de cada país; 
 Contribuir para a promoção da investigação científica, no campo das 
ciências sociais e biomédicas, bem como sobre a organização dos serviços 
de Saúde para o desenvolvimento sanitário, orientando-se no sentido de 
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adequar a prestação de cuidados de Saúde às necessidades reais das 
populações; 
 Apoiar a formação e investigação para o desenvolvimento sanitário. 
O CRDS desenvolve as suas actividades, tendo em conta a linha política da OMS 
adoptada pelos Estados-membros, nos seguintes domínios de actuação: Formação 
contínua, Investigação Aplicada, Consultoria, Assessoria e Informação. 
 
1.6.3.3. Centro de Investigação em Saúde de Manhiça  
 
 O Centro de Investigação em Saúde de Manhiça (CISM) foi criado em 1996 no 
âmbito de um programa de colaboração entre os Governos de Moçambique e Espanha. 
O CISM tem como missão impulsionar e conduzir investigação biomédica em áreas 
prioritárias de Saúde para promover a Saúde da população, e tem como visão trabalhar 
na provisão de ferramentas que possam ser úteis na tomada de decisão, em Moçambique 
e a nível global. Para o desenvolvimento da sua actividade científica, o centro dispõe de 
três plataformas (demográfica, geográfica e de morbilidade) numa área de 500 km2 com 
84000 habitantes (CISM, 2009). 
Nos últimos anos, este centro tem contribuído para o desenvolvimento de 
instrumentos de prevenção e tratamento da malária e tem ampliado as suas actividades a 
outras doenças prioritárias. O CISM contribui ainda para o fortalecimento da 
capacidade científica mediante a formação de investigadores e pessoal técnico. 
 
1.6.4. O controlo da malária em Moçambique 
 
A actividade do controlo da malária em Moçambique teve origem na década de 50, 
com o início do Programa Global de Erradicação da Malária. No entanto, só em 1982 
foi criado o Programa Nacional de Controlo da Malária (PNCM) cujo objectivo é 
“reduzir a morbi-mortalidade por malária na população em geral, e em particular nas 
mulheres grávidas e crianças menores de 5 anos de idade e grupos socialmente 
desfavorecidos” (PNCM, 2006). Relativamente ao “acesso universal” do controlo da 
doença no país: “O plano nacional toma em consideração a necessidade de assegurar a 
todos os cidadãos em risco, a disponibilidade de meios de promoção, de protecção, de 
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diagnóstico e de tratamento, com sustentabilidade, qualidade e baixo custo. O plano 
nacional prevê que a cobertura dos grupos-alvo biologicamente críticos (mulheres 
grávidas e crianças com idade inferior a cinco anos) será uma plataforma para o 
alcance do acesso universal no país” (PNCM, 2009). 
O Ministério da Saúde de Moçambique (MISAU) adoptou três estratégias principais, 
nomeadamente: 1) diagnóstico precoce (clínico e laboratorial) da malária e o seu 
tratamento adequado; 2) controlo vectorial e protecção individual; e 3) educação para a 
Saúde. E três estratégias de suporte: 1) gestão do programa e desenvolvimento de 
sistemas; 2) vigilância, informação e pesquisa; e 3) resposta de emergência. 
As principais intervenções incluem as pulverizações intra-domiciliárias, a protecção 
individual através da distribuição de redes mosquiteiras tratadas com insecticidas de 
longa duração, o diagnóstico rápido e tratamento adequado dos casos, o tratamento 
intermitente das mulheres grávidas, a sensibilização das comunidades em relação às 
estratégias de prevenção e mudança de comportamento em relação à procura de 
cuidados médicos, e o saneamento do meio. 
 
1.6.4.1. Temáticas de investigação em malária 
 
Existem várias necessidades de investigação directamente relacionadas com o 
controlo da doença, nomeadamente controlo vectorial, vacinação, diagnóstico, 
tratamento preventivo intermitente da mulher grávida, tratamento, e resistência aos 
antimaláricos. 
 
1.6.4.2. Vias para a tomada de decisão  
 
O controlo da malária é feito essencialmente pelo tratamento dos casos agudos 
sintomáticos. Um dos maiores impedimentos a um tratamento racional dos casos de 
malária é o aparecimento crescente de estirpes de Plasmodium falciparum resistentes 
aos medicamentos antimaláricos normalmente utilizados. Trata-se de uma verdadeira 
ameaça ao tratamento, porque o número absoluto de fármacos disponíveis para serem 
utilizados é limitado e a investigação e o desenvolvimento de novos antimaláricos não 
parecem acompanhar a propagação dos parasitas resistentes. O que faz com que a 
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pesquisa de novas terapias antimaláricas, a custos controlados, seja uma necessidade 
urgente e absoluta. 
 
1.6.4.2.1. Os medicamentos antimaláricos e o aparecimento de 
resistências 
 
Embora poucos, existem diversos fármacos disponíveis para tratar a malária, e a 
maioria das políticas nacionais nomeiam um determinado medicamento como 
tratamento de primeira linha. A OMS recomenda que este medicamento seja substituído 
num determinado país, quando a proporção de casos resistentes aumenta para mais de 
dez por cento. Desde 2001, que a OMS tem aconselhado mudar de uma terapia de 
combinação à base de artemisinina [artemisinin-based combination therapy – ACT] 
para um tratamento principal contra a malária sem complicações. Utilizados 
devidamente, os medicamentos à base de artemisinina são os mais eficazes que se 
conhecem até à data. No entanto, antes de se poder fazer a mudança para uma terapia de 
combinação à base de artemisinina devem estar simultaneamente presentes três factores: 
1) Provas concretas que mostrem que mais de dez por cento dos casos são 
resistentes ao medicamento actualmente utilizado; 
2) Os governantes ou responsáveis pelas políticas de actuação têm de estar 
envolvidos no processo de tomada de decisão; 
3) Alternativas adequadas (por exemplo, uma terapia de combinação à base de 
artemisinina) têm de estar disponíveis e enquadrar-se nas necessidades do país, 
tal como os governantes as entendem. 
Em 2004, a OMS sugeriu algumas recomendações para fornecer orientações sobre a 
tomada de decisão em relação a uma política de tratamento antimalárico: provas 
suficientes para chegar a consenso sobre o problema local e sobre a melhor solução; 
comunicação eficaz entre os investigadores e as entidades responsáveis pela 
implementação do programa de controlo da malária; apreciação sobre as informações 
relativas às políticas existentes no país e na sub-região; articulação de problemas e 
soluções (sobre a morbilidade e mortalidade consequentes, as implicações económicas, 
e as opções disponíveis com base nas melhores provas), análise das prioridades, dos 
interesses e dos programas dos governantes e das partes interessadas (através da 
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determinação da influência relativa das várias partes, da importância da mudança da 
política de actuação para cada uma delas, das possíveis restrições à tomada de decisão, 
das possíveis áreas de concordância e de discordância e, mais importante ainda, das 
formas de captar o interesse dos governantes sobre determinadas questões, tal como da 
política sobre os medicamentos); e consenso sobre a solução adequada e a aceitação das 
hipóteses de melhores e piores casos (com ou sem mudança ou com uma mudança 
parcial). 
Assim, no processo de tomada de decisões é preciso um reconhecimento e um 
consenso claros relativamente ao problema da resistência aos medicamentos, à definição 
das opções disponíveis e a uma transmissão adequada dessa informação para os 
decisores, de modo a criar acrescido sentido de responsabilidade na elaboração das 
políticas de Saúde.  
 
1.6.4.2.2. Tomada de decisão 
 
A tomada de decisões é um processo dinâmico e complexo que envolve muitas 
agendas e interesses. Tomar ou não tomar decisões depende, em grande medida, das 
perspectivas dos actuais decisores. Neste processo é extremamente importante a 
obtenção de consensos entre as partes interessadas.  
No caso dos medicamentos antimaláricos, esses consensos poderão conseguir-se 
através de consultas regulares entre os formuladores de políticas, o pessoal dos 
programas de combate à malária, o pessoal dos programas nacionais de medicamentos 
essenciais e os fornecedores, investigadores e comunidade de doadores. Isto implica 
contactos múltiplos, todos eles essenciais. É importante que os consensos sejam obtidos 
logo desde o início e que haja boa comunicação em todos os momentos, para garantir 
que os interesses de todos os parceiros sejam considerados, e se obtenha o maior 
benefício para a comunidade. Os consensos ajudam a criar o ambiente político 
necessário à mudança, assegurando uma transição tranquila.  
Apesar destes desafios, os programas devem recomendar o uso racional de 
medicamentos. Uma das formas que os programas têm de fornecer aos doentes 
medicamentos mais adequados e, ao mesmo tempo, ajudar a reduzir a propagação do 
parasita resistente, é desenvolver uma política racional de medicamentos antimaláricos. 
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Essa política terá de ter em conta a situação local e fazer recomendações baseadas na 
perspectiva local, mas em obediência a determinados princípios. 
As políticas têm de se basear nas provas de eficácia dos medicamentos a utilizar, na 
sua relação custo/eficácia, disponibilidade, facilidade de utilização, ausência relativa de 
toxicidade grave e possibilidade de uso prolongado.  
Além disso, as próprias políticas não devem ser muito difíceis de interpretar e de 
implementar. No entanto a experiência demonstrou que a realidade é muitas vezes 
outra: os investigadores e outras pessoas que procedem à recolha dos dados para a 
actualização/alteração da política não são os que decidem. Por outro lado, os 
formuladores de políticas têm sempre várias considerações a fazer que, normalmente, 
dependem da situação política no terreno, na altura em que se está a estudar a política de 
medicamentos. Na realidade, muitas vezes, as influências em competição, pelos 
escassos recursos disponíveis, constituem um aspecto importante não considerado pelos 
investigadores que fornecem os dados, como o caso dos antimaláricos e o seu custo 
crescente. 
A obtenção de consensos e a arte de observar outras influências que têm uma relação 
directa e indirecta com a política a ser actualizada constituem, por isso, uma parte 
importante do processo de desenvolvimento de uma nova política. De facto, sem o 
consenso dos principais interessados, seria muito difícil fazer progressos nesse sentido. 
O director de programa que procura actualizar ou mudar a sua política deve, portanto, 
fazer do consenso, uma das suas principais prioridades. Por isso, mesmo antes do 
desenvolvimento da política, é muitas vezes útil fazer uma análise política da situação.  
 
Em suma, a malária é actualmente reconhecida como uma doença de grande impacto 
relacionada com a pobreza, que se tornou mais difícil de combater porque se 
desenvolveram formas resistentes aos medicamentos e as infra-estruturas de Saúde nas 
áreas onde a malária é endémica se deterioraram.  
Num país tão pobre como Moçambique, com escassos recursos financeiros e extrema 
dependência da ajuda externa para o aprovisionamento de medicamentos essenciais, 
apesar da evidência científica demonstrar a existência de resistências a medicamentos 
antimaláricos, o custo das alternativas terapêuticas poderá explicar a não adopção de 
medicamentos mais eficazes no combate à doença. 
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1.7. Quadro conceptual 
 
A relação investigação/tomada de decisão política é baseada na interface entre as 
estruturas políticas e os actores envolvidos: redes, organizações/instituições e 
indivíduos. Os actores podem interagir através dos grupos oficiais políticos, ou através 
de redes de pessoas que se interessam em partilhar ideias, nomeadamente os 
investigadores de Saúde. 
 
Figura 3 – Relação entre investigação e tomada de decisão política 
 
A partilha das ideias baseia-se na transmissão dos conhecimentos, na forma como 
esta é feita e na adequação desses conhecimentos à alteração das políticas de Saúde. 
A investigação pode ser conceptualizada como um processo cíclico e interactivo, 
desde a produção do conhecimento até à utilização do mesmo nas acções e práticas 
políticas. No entanto, os casos em que a pesquisa influencia a política são a excepção 
em vez de serem a norma, o que se deve a diversas razões: 
a) a escassa pesquisa disponível; 
b) a pesquisa apropriada pode não estar disponível no momento em que têm de 
ser tomadas decisões; 
c) a escassa coordenação nacional de pesquisa em Saúde; 
























e) a falta de estruturas formais que identifiquem as necessidades e disseminem 
os resultados; muitas vezes as instituições de pesquisa e os indivíduos 
decidem o que investigar baseado nas suas próprias competências e/ou 
interesses, possibilidades de carreira e advocacia. 
Tanto a produção do conhecimento como a sua utilização, na implementação de 
novas políticas, são influenciadas por diversos factores internos e externos aos 
diferentes “jogos de linguagem” de investigadores e formuladores de políticas (Souza e 
Contandriopoulos, 2004).  
Em relação aos investigadores, segundo os autores, os factores internos estão 
associados à “disponibilidade, acessibilidade e validade do conhecimento produzido” 
que depende, respectivamente, do “investimento realizado” na investigação, dos canais 
de divulgação e disseminação dos resultados, e da “robustez” da metodologia e “riqueza 
dos dados”. Por outro lado, são factores externos o “contexto institucional e as 
características individuais”, bem como os “valores e crenças”, os interesses científicos 
e a motivação dos investigadores. 
Em relação aos formuladores de políticas, os autores consideram que “a utilização do 
conhecimento é influenciada, primeiramente, pelas características dos processos da 
tomada de decisão. O carácter rotineiro ou estratégico de uma decisão, os interesses 
em jogo e os participantes envolvidos são factores internos que influenciam a 
utilização”. Para além destes, os factores internos estão também relacionados com o 
contexto político, económico e administrativo, a aplicabilidade dos resultados da 
investigação e os custos de implementação de uma determinada medida. Os factores 
externos que influenciam a utilização do conhecimento prendem-se com “o grau de 
especialização da estrutura organizacional, a cultura organizacional, a intensidade das 
relações interorganizacionais e os valores, crenças, habilidades e estilo cognitivo do 
formulador de políticas” (Souza e Contandriopoulos, 2004).  
Por outro lado, os formuladores de políticas são influenciados pelas práticas e 
agendas das agências internacionais. A pesquisa tende a ser mais responsiva às agendas 
globais do que às prioridades nacionais, mais interessadas em aceder ao fórum global do 




Finalmente, como referem os mesmos autores, é necessário ter em conta que “os 
‘jogos de linguagem’ – as formas de vida dos pesquisadores e dos formuladores de 
políticas se situam dentro dos contextos de um determinado sistema de saúde, de uma 
determinada sociedade e de uma determinada época”. 
Assim no contexto nacional, em que os recursos são escassos, as prioridades de 
investigação são definidas pelos políticos e pelas agências externas. Devido a essa 
escassez e ao elevado número de prioridades, existe uma maior competição pela atenção 
dos políticos, pelo que é fundamental melhorar as estratégias de comunicação. A 
tomada de decisão pelos políticos está dependente do maior número de influências, não 

























Figura 4 – Quadro conceptual, ilustrando os diferentes factores que intervêm no processo que decorre 
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1.8. Questões de investigação e objectivos 
 
Através deste estudo procurou-se compreender quais são os mecanismos de 
divulgação/disseminação dos resultados da investigação sobre malária em Moçambique, 
bem como os factores que influenciam a sua utilização pelos formuladores de 
políticas/decisores e o que é que tem incentivado estes últimos a investir nesta área, nos 
últimos 35 anos. Assim, a problemática desta pesquisa centra-se nas seguintes questões:  
1. Quais os factores de promoção e de impedimento para a utilização dos 
resultados da investigação sobre a malária em Moçambique, nas últimas três 
décadas?  
2. O que é que incentiva os formuladores de políticas a investir em investigação 
sobre malária em Moçambique?  
3. Quais as estratégias de comunicação utilizadas pelos investigadores para 
informar os formuladores de políticas no sector da Saúde, em Moçambique? 
 
O presente estudo tem como objectivos gerais:  
1) identificar os determinantes que condicionam a afectação de recursos para a 
investigação sobre malária em Moçambique; e 
2) compreender as relações entre os resultados da investigação e a tomada de 
decisão política em Moçambique.  
 
Os objectivos específicos são:  
1) inventariar a produção científica sobre malária em Moçambique, nas últimas 
três décadas;  
2) identificar factores de promoção e de impedimento relativos à pesquisa sobre 
malária em Moçambique (conteúdo, actores envolvidos, contexto institucional 
em que ocorre e processos de formulação), e identificar os critérios de selecção, 
alocação de recursos e financiamento de projectos de pesquisa, que respondam 
às prioridades nacionais estabelecidas; e  
3) identificar factores de promoção e de impedimento relativos às políticas de 













2. MATERIAL E MÉTODOS 
 
O problema de investigação tem uma importância decisiva na escolha da 
metodologia a ser utilizada.  
Neste estudo, o caminho percorrido foi orientado pela abordagem qualitativa no 
delineamento de um estudo de caso. Esta escolha fundamenta-se no princípio de que a 
pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares, preocupando-se com um 
nível de realidade que não pode ser quantificado por trabalhar com “o universo dos 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um 
espaço mais profundo das relações dos processos e dos fenómenos que não podem ser 
reduzidos à operacionalização de variáveis” (Minayo, 2002). 
A estratégia de investigação adoptada foi o estudo de caso, tendo em conta que se 
trata de uma abordagem metodológica especialmente adequada quando o investigador 
procura compreender, explorar ou descrever acontecimentos e contextos complexos, nos 
quais estão simultaneamente envolvidos diversos factores (Yin, 1994). 
O estudo de caso contribui para o conhecimento dos fenómenos individuais, 
organizacionais ou políticos. De acordo com Yin (1994) o estudo de caso é um método 
de investigação que permite um estudo holístico e significativo de um acontecimento ou 
fenómeno contemporâneo dentro do contexto real em que se produz, e no qual é difícil 
estabelecer os limites entre o fenómeno e o contexto. Segundo o autor, este método está 
indicado quando o investigador é confrontado com situações complexas, de tal forma 
que dificulta a identificação das variáveis consideradas importantes; quando o 
investigador procura respostas para o “como?” e o “porquê?”; quando o investigador 
procura encontrar interacções entre factores relevantes próprios dessa entidade; quando 
o objectivo é descrever ou analisar o fenómeno, a que se acede directamente, de uma 
forma profunda e global; e quando o investigador pretende apreender a dinâmica do 
fenómeno, do programa ou do processo.  
Yin (1994) define o estudo de caso com base nas características do fenómeno em 
estudo e com base num conjunto de características associadas ao processo de recolha de 
dados e às estratégias de análise dos mesmos. Para o autor, é uma investigação que se 
baseia principalmente no trabalho de campo, estudando uma pessoa, um programa ou 
uma instituição na sua realidade, utilizando para isso, entrevistas, observações, 
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documentos, questionários e artefactos. Por outro lado, Fontana e Frey in Denzin e 
Lincoln (2005) referem que o método de estudo de caso é um método específico de 
pesquisa de campo. Estudos de campo são investigações de fenómenos à medida que 
ocorrem, sem qualquer interferência significativa do investigador.  
Ponte (2006) considera que: “É uma investigação que se assume como 
particularística, isto é, que se debruça deliberadamente sobre uma situação específica 
que se supõe ser única ou especial, pelo menos em certos aspectos, procurando 
descobrir o que há nela de mais essencial e característico e, desse modo, contribuir 
para a compreensão global de um certo fenómeno de interesse”. Do mesmo modo, 
segundo Merriam (2009), os estudos de caso qualitativos são caracterizados pelo seu 
carácter descritivo, particularístico e heurístico no sentido de poder iluminar a 
compreensão do fenómeno em estudo. A autora refere ainda que um estudo de caso 
qualitativo é “uma descrição intensiva e holística […] de um fenómeno específico como 
um programa, uma instituição, um processo, uma pessoa, ou um grupo social”.  
O presente estudo é de carácter exploratório e descritivo. Exploratório no sentido de 
trazer novos conhecimentos acerca do conceito estratégico da tomada de decisão, ou 
processo decisório, e descritivo por procurar descrever as possíveis características dos 
comportamentos estratégicos associados à tomada de decisão. Procurou-se, assim, 
compreender a relação existente entre investigadores e formuladores de políticas, a 
geração e tradução do conhecimento, e de que forma esta pode influenciar a tomada de 
decisão e implementação dos programas de controlo de malária em Moçambique. 
 Alguns exemplos da utilização desta metodologia são os estudos de caso realizados 
por Jones, Jones e Walsh (2008) na Bolívia, China, Gana, Índia, Nicarágua e Zâmbia 
em parceria com o Overseas Development Institute (ODI) e com a International 
etwork for Availabity of Scientific Publications (INASP) que procuraram explorar: 1) 
as relações entre a investigação científica e as comunidades políticas em cada país; 2) os 
meios através dos quais os formuladores de políticas tinham acesso à informação 
técnica e científica; 3) os exemplos de sucesso e fracasso das relações entre ciência e 
política e 4) a colaboração das organizações e instituições científicas na interface 





2.1. Selecção e caracterização dos participantes 
 
A amostragem qualitativa não privilegia o critério numérico, mas sim a capacidade 
de reflectir a totalidade do fenómeno nas suas múltiplas dimensões. Os componentes da 
amostra, segundo Minayo (2004), são “os sujeitos sociais que detêm os atributos que o 
investigador pretende conhecer”. Como referem Bogdan e Biklen (1994) e Almeida e 
Freire (1997), trata-se de um método não probabilístico de amostragem, que se revela 
muito útil quando se pretende estudar determinados grupos e não amostras de sujeitos. 
Para explicitar melhor esta noção atente-se à definição que Almeida e Freire (1997) 
apresentam: “A diferenciação entre grupos e amostras de sujeitos prende-se, por um 
lado, com o número de efectivos considerados (menor, em geral, no caso dos grupos) e, 
por outro, com a metodologia de amostragem seguida (menos aleatória no caso dos 
grupos) ”.  
Nos estudos qualitativos são utilizadas amostras intencionais, ou seja, fazem parte da 
amostra os casos ricos em informações sobre o tema. Neste estudo escolheu-se uma 
amostra intencional na medida em que, tal como ela é definida por Almeida e Freire 
(1997), “determinado grupo de indivíduos ‘representa’ particularmente bem 
determinado fenómeno, opinião ou comportamento e, por esse facto, são escolhidos 
para o seu estudo”.  
A amostra intencional utilizada teve como suporte a amostragem com critérios, isto 
é, foram seleccionados indivíduos ricos em informações e que estivessem dentro de 
alguns critérios previamente definidos, importantes para a compreensão do objecto em 
estudo. Os critérios utilizados basearam-se na ligação dos participantes à investigação 
sobre malária e ao processo da tomada de decisão das políticas de controlo da doença, 
em Moçambique, durante o período de 1975 a 2010.  
A escolha dos participantes teve em consideração que os investigadores são os que 
proporcionam avanços no campo do conhecimento para as acções de controlo da 
malária e os formuladores de políticas/decisores políticos são os que, em última 
instância, definem a execução da política.  
O início das entrevistas começou com quinze participantes, doze investigadores e 
três formuladores de políticas/decisores políticos. Estes primeiros entrevistados 
indicaram outros, que por sua vez indicaram outros e assim sucessivamente, pelo que a 
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continuidade da selecção fez-se através da técnica de cadeias ou de bola-de-neve, 
possibilitando à investigadora a imersão em seu círculo social. Segundo Patton (2002), a 
selecção é interrompida quando os entrevistados chegam à redundância, atingindo o 
ponto de saturação teórica, ou seja, quando as informações passam a repetir-se e 
nenhum dado novo possibilita compreensões adicionais sobre o fenómeno em estudo.  
O tamanho da amostra foi o suficiente para garantir a inclusão de todos os perfis a 
serem analisados e que satisfizesse os critérios estabelecidos. No final do estudo 
participaram dezoito investigadores e sete formuladores de políticas/decisores políticos. 
Assim, os participantes foram os informantes-chave de dois grupos distintos:  
 - Grupo I, formado por investigadores que estudam malária e que, em diferentes 
períodos de tempo, ao longo dos últimos 35 anos, estiveram e/ou têm estado 
ligados às instituições de pesquisa do país. Assim, participaram neste estudo 
dezoito investigadores pertencentes às seguintes instituições: Instituto Nacional 
de Saúde, Faculdade de Medicina da Universidade Eduardo Mondlane, Centro 
de Investigação em Saúde da Manhiça, Organização Mundial de Saúde, Agência 
Suíça para a Cooperação e Desenvolvimento e Malaria Consortium;  
- Grupo II, correspondendo aos formuladores de políticas e decisores políticos 
ligados ao Programa Nacional de Controlo da Malária, incluindo sete 
participantes com antigos e actuais cargos na Direcção do Programa Nacional de 
Controlo da Malária, na Direcção Nacional de Saúde, um ex-ministro da Saúde e 
um ex-Vice-ministro da Saúde, para captar dados relacionados com as 
características da política e a utilização de trabalhos científicos, nos últimos 35 
anos. 
Acresce ainda referir que os estudos de grupos trazem vantagens quando se pretende 
estudar determinado assunto em profundidade mas, por outro lado, perde-se “qualquer 
possibilidade de generalização dos dados e das conclusões obtidas para outras 
situações ou amostras para além daquelas em que a investigação se concretizou” 







2.2. Recolha de dados 
 
No processo de recolha de dados, o “Estudo de Caso” recorre a várias técnicas 
próprias da investigação qualitativa, nomeadamente o diário de bordo, o relatório, a 
entrevista e a observação. A utilização destes diferentes instrumentos constitui uma 
forma de obtenção de dados de diferentes tipos, os quais proporcionam a possibilidade 
de cruzamento de informação. Embora os métodos de recolha de dados mais comuns 
num estudo de caso sejam a observação e as entrevistas, nenhum método pode ser 
descartado. Segundo Hamel, Dufour e Fortin (1993), “os estudos de caso empregam 
vários métodos. Estes podem incluir entrevistas, observação participante e estudos de 
campo”. 
Os métodos de recolha de informações são escolhidos de acordo com a tarefa a ser 
cumprida (Bell, 2005). 
Assim sendo, são utilizadas múltiplas fontes de evidência ou dados por permitirem, 
por um lado, assegurar as diferentes perspectivas dos participantes no estudo e, por 
outro, para obter várias medidas do mesmo fenómeno, criando condições para uma 
triangulação dos dados, durante a fase de análise dos mesmos. Segundo Yin (1994), a 
utilização de múltiplas fontes de dados na construção de um estudo de caso permite-nos 
considerar um conjunto mais diversificado de tópicos de análise e em simultâneo 
permite corroborar o mesmo fenómeno. 
Para o desenvolvimento desta pesquisa, os métodos de recolha de dados foram a 
pesquisa documental e entrevistas semi-estruturadas. 
 
2.2.1. Pesquisa documental 
 
A pesquisa documental deve constar do plano de recolha de dados: cartas, 
memorandos, comunicados, agendas, planos, propostas, cronogramas, jornais internos, 
etc. O material recolhido e analisado é utilizado para validar evidências de outras fontes 
e/ou acrescentar informações. É preciso ter em conta que nem sempre os documentos 
retratam a realidade. Para tal, é importantíssimo tentar extrair das situações as razões 
pelas quais os documentos foram criados. Assim, as fontes documentais serão 
confrontadas com opiniões de informantes-chave. 
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O primeiro passo no desenvolvimento desta pesquisa foi a revisão documental 
utilizando uma estratégia de busca abrangendo os seguintes tópicos: investigação 
científica sobre malária em Moçambique, financiamento em investigação sobre malária 
em Moçambique, recursos humanos, formulação de políticas e tomadas de decisão dos 
Programas Nacionais de Controlo da Malária em Moçambique.  
Neste estudo foi realizado um levantamento da investigação sobre malária no país 
através da identificação e revisão dos principais documentos formais e informais 
(literatura cinzenta). Este levantamento inclui artigos científicos publicados a nível 
nacional e internacional; artigos científicos não publicados; artigos científicos 
apresentados em seminários, conferências e jornadas de Saúde; programas nacionais de 
controlo da malária; relatórios publicados e não publicados. 
  As fontes utilizadas nesta pesquisa foram: artigos científicos publicados a nível 
internacional disponíveis na base de dados da Pubmed; artigos científicos publicados a 
nível nacional na Revista Médica de Moçambique, artigos científicos das Jornadas 
Científicas de Saúde, seminários e conferências, boletins de Saúde, trabalhos de 
licenciatura, teses de mestrado e teses de doutoramento sobre malária; publicações do 
Instituto Nacional de Saúde sobre malária, relatórios dos Conselhos Nacionais 
Coordenadores de Saúde, relatórios de actividades do Ministério da Saúde de 
Moçambique recolhidos no Centro de Documentação do Instituto Nacional de Saúde de 
Moçambique; trabalhos de licenciatura recolhidos na Biblioteca Brazão Mazula, da 
Universidade Eduardo Mondlane, na Biblioteca da Faculdade de Medicina Veterinária, 
na Biblioteca do Instituto de Ciências da Saúde de Maputo e no Centro de 
Documentação do Centro Regional de Desenvolvimento Sanitário; Programas 
Nacionais de Controlo da Malária disponibilizados no site do Ministério da Saúde de 
Moçambique e pelos participantes; Relatórios de Actividades do Centro de Investigação 
em Saúde de Manhiça; publicações de dados estatísticos da Universidade, obtidos no 
Gabinete de Planificação da Universidade Eduardo Mondlane e no Ministério da 
Educação de Moçambique; Estratégias de Ciência e Tecnologia e Inovação de 
Moçambique do Ministério de Ciência e Tecnologia de Moçambique.  
Através das fontes documentais procurou-se obter informações sobre: 1) produção 
científica sobre malária (número de publicações, temáticas e sua evolução temporal); 2) 
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actualização dos protocolos profilácticos e terapêuticos e a relação com os resultados de 
investigação feita em Moçambique. 
A pesquisa foi realizada em diferentes fases temporais, tendo em conta os momentos 
que marcaram a história do país e que influenciaram a evolução da investigação sobre 
malária, nos últimos 35 anos. Estas fases temporais compreenderam três intervalos de 
tempo: 
1.º) 1975-1992: tendo como marcos históricos a independência do país, o 
período da guerra civil e o culminar desta com o Acordo de Paz. Estes anos 
foram potencialmente caracterizados pela falta de financiamento e recursos 
humanos, bem como uma extrema fraqueza das instituições de investigação; 
2.º) 1993-2002: período marcado pelo aparecimento de agências internacionais 
de financiamento para o sector da Saúde em geral, nomeadamente para o 
combate à malária, como o GFATM e a criação do Centro de Investigação em 
Saúde de Manhiça; 
3.º) 2003-2010: período mais recente, marcado pelas iniciativas globais para o 
aumento de financiamento para medicamentos e investigação (no 3.º mundo) da 
Malária. 
Assim, procurou-se recolher dados que permitissem obter informações sobre o 
financiamento para a investigação em Malária e para a formação académica local, bem 
como se houve um aumento do número de recursos humanos e de que forma este 
representou uma maior investigação e um aumento na produção científica local nesta 




Entre as técnicas de recolha de informações, disponíveis em metodologia qualitativa, 
a entrevista é uma das mais utilizadas. Ludke e André (1986) consideram que a técnica 
de entrevista desempenha um papel importante na actividade científica. Sendo a 
entrevista uma conversa entre o entrevistado e um entrevistador que tem o objectivo de 
extrair determinada informação do entrevistado, permite captar a informação desejada 
de uma forma directa e imediata “praticamente com qualquer tipo de informante e 
sobre os mais variados tópicos”.  
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A técnica de entrevista possibilita, também, ter acesso ao que as pessoas pensam 
sobre determinado assunto, aos seus pontos de vista, aos seus valores. No fundo permite 
aceder aos significados que as pessoas atribuem às coisas e às situações, respeitando 
como referem Quivy e Campenhoudt (1992) “os seus próprios quadros de referência – 
a sua linguagem e as suas categorias mentais”. Deste modo, segundo os mesmos 
autores, a entrevista possibilita um “grau de profundidade dos elementos de análise 
recolhidos” que constituem uma das grandes vantagens desta técnica. 
A entrevista adquire bastante importância no estudo de caso porque é através dela 
que o investigador percebe a forma como os sujeitos interpretam as suas vivências, uma 
vez que “é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, 
permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como 
os sujeitos interpretam aspectos do mundo” (Bogdan e Biklen, 1994).  
Os diferentes tipos de entrevistas existentes têm sido classificados de formas 
diversas. Fontana e Frey in Denzin e Lincoln (2005) consideram a existência de três 
grandes tipos: estruturada, semi-estruturada, e não estruturada. Para Patton (2002), elas 
dividem-se em quantitativas e qualitativas, sendo que a última comporta ainda três 
classificações: conversacional informal, guiada e aberta padronizada. Assim, as 
entrevistas implicam de uma forma geral a definição prévia das questões a colocar. 
Além deste objectivo “geral” (interpretação pelo próprio), as entrevistas servem, neste 
caso, para: 
a) perceber contextos das decisões; 
b) perceber oportunidades dos documentos; e 
c) conhecer os limites entre as decisões e aplicações. 
Neste trabalho, realizaram-se entrevistas do tipo semi-estruturadas, com a utilização 
de guiões (anexos XVI e XVII) elaborados a partir do referencial teórico e dos factos 
recolhidos por meio da pesquisa histórica e documental.  
Os guiões das entrevistas foram utilizados apenas como referência e orientação para 
a investigadora. Assim, o guião teve como função, por um lado, levantar uma série de 
tópicos e não fugir demasiado ao assunto em estudo, durante a entrevista. E, por outro 
lado, no desenrolar da entrevista, possibilitou ao entrevistado definir o seu conteúdo. 
Quivy e Campenhoudt (1992) esclarecem a função do guião das entrevistas semi-
estruturadas através das seguintes considerações: “Geralmente o investigador dispõe de 
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uma série de perguntas – guias, relativamente abertas, a propósito das quais é 
imperativo receber uma informação da parte do entrevistado. Mas não colocará 
necessariamente todas as perguntas na ordem em que as anotou e sob a formulação 
prevista. Tanto quanto possível, ‘deixará andar’ o entrevistado para que este possa 
falar abertamente, com as palavras que desejar e na ordem que lhe convier”. 
Por estes motivos seleccionaram-se entrevistas do tipo semi-estruturadas, pelo facto 
de terem como propósito apreender a fala dos sujeitos, remetendo aos objectivos da 
pesquisa e configurando-se numa “conversa com finalidade” com suficiente abertura 
para aprofundar a comunicação. O referido tipo de entrevista, pela sua própria 
característica de contar apenas com tópicos gerais orientadores, possibilita ao 
entrevistado incluir situações e relatos que considere importantes no contexto da sua 
fala. Conforme definem Ludke e André (1986), a entrevista semi-estruturada, é a que 
“se desenrola a partir de um esquema básico, porém não aplicado rigidamente, 
permitindo que o entrevistador faça as necessárias adaptações”. Estas entrevistas pelo 
grau de flexibilidade e maleabilidade de aplicação são, segundo Quivy e Campenhoudt 
(1992), consideradas apropriadas para recolher dados em estudos qualitativos, como 
acontece nesta investigação.  
Para garantir a validade e a fiabilidade das entrevistas consideraram-se ainda 
algumas exigências e cuidados, recomendados por alguns autores, nesta fase de recolha 
dos dados. Todos os participantes foram previamente contactados e informados sobre os 
objectivos da entrevista, garantindo que as informações fornecidas seriam utilizadas 
exclusivamente para fins de pesquisa, respeitando o sigilo e o anonimato dos 
informantes. A cada um dos participantes foi enviado, por e-mail, uma Declaração e 
solicitação de colaboração, da parte do Orientador (anexo IV); uma carta de pedido de 
colaboração, da parte da investigadora (anexo V); a Informação para consentimento 
livre e esclarecido (anexo VI); e um breve resumo da proposta de dissertação. Este 
contacto serviu para obter a adesão e o consentimento dos sujeitos para participar na 
investigação, através da realização da entrevista. Após o consentimento dos 
participantes ficou combinado que a data, hora e local da entrevista seria marcada 
aquando da chegada da investigadora a Maputo. 
As informações sobre sigilo e anonimato foram sempre repetidas aos participantes no 
início de cada entrevista. E, após o pedido da investigadora e o consentimento do 
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entrevistado para gravar a conversa, garantiu-se aos informantes a possibilidade de 
corrigir alguma resposta no final das entrevistas ou depois da transcrição das mesmas, 
que foram posteriormente enviadas. No grupo de entrevistados deste estudo, nenhum 
manifestou a necessidade de requerer esse direito o que, nesta dimensão, contribui para 
a validade dos dados obtidos.  
No decorrer das entrevistas procurou-se criar um clima de conforto, confiança, 
empatia, credibilidade e relação para que o entrevistado se sentisse à vontade para falar 
e se expressar livremente, tal como é referido por Bogdan e Biklen (1994). Para criar 
este clima é importante que o entrevistador encoraje os entrevistados a falarem. Assim, 
estar atento; acenar com a cabeça; utilizar expressões faciais adequadas; e não emitir 
juízos de valor acerca do que o entrevistado revela são, entre outras, algumas das 
atitudes do entrevistador que ajudam à estimulação das respostas (Ludke e André, 
1986). Saber ouvir é outra atitude, do entrevistador, que ajuda a criar um clima propício 
à entrevista. Ouvir pacientemente o que a pessoa tem para dizer, não interrompendo ou 
desviando as respostas, “como se ela fosse potencialmente desvendar o mistério que é o 
modo de cada sujeito olhar para o mundo” (Bodgan e Biklen, 1994) são algumas das 
atitudes que desenvolvem um sentimento de confiança e relação facilitadora da 
comunicação. Igualmente saber esperar nos momentos de silêncio e saber utilizá-los 
para colocar uma questão apropriada são atitudes que favorecem o fluir da 
comunicação. Por vezes torna-se necessário fazer perguntas de esclarecimento ou de 
especificação sobre o que o sujeito está a dizer. Neste caso, como referem Bogdan e 
Biklen (1994), quando não se consegue compreender o que o entrevistado está a 
exprimir “faça perguntas, não com o intuito de desafiar, mas sim de clarificar o 
assunto”. A técnica de entrevista (semi-estruturada) requer flexibilidade por parte do 
entrevistador para, sem condicionar as respostas, tentar captar com detalhe o que vai no 
interior do entrevistado. Estes cuidados fazem parte de um conjunto de exigências que 
Ludke e André (1986) referem ser necessário, devido a “um muito grande respeito pelo 
entrevistado” e que os entrevistadores devem possuir. Ao longo do percurso das 
entrevistas, procurou-se ter presentes estas referências. 
Assim, como foi anteriormente descrito, as entrevistas foram flexivelmente 
orientadas por um guião contendo os pontos principais sobre a problemática desta 
investigação. Procurou-se efectuar todas as questões contidas no guião, embora nem 
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sempre pela ordem aí indicada, dependendo este facto do desenvolvimento da própria 
entrevista. 
As entrevistas foram aplicadas aos principais actores envolvidos no processo, 
conforme enumerados anteriormente:  
Grupo I – Investigadores  
Grupo II – Formuladores de políticas/Decisores políticos 
Este estudo teve o seu projecto avaliado e aprovado pelo Instituto de Higiene e 
Medicina Tropical de Lisboa, em Agosto de 2009, e pelo Comité Nacional de Bioética 
para a Saúde de Moçambique, a 14 de Maio de 2010 (anexo III). 
As entrevistas foram realizadas na cidade de Maputo e na Manhiça, durante o 
período de 14 de Maio a 14 de Julho de 2010 e incluíram no total vinte e cinco 
participantes. O local e a hora foram escolhidos por cada um dos participantes e as 
entrevistas tiveram a duração média de 60 minutos. Todos os participantes assinaram o 
Termo de consentimento livre e esclarecido (anexo VII). 
As entrevistas foram gravadas com gravador digital, por um lado, pela vantagem de 
captar, de forma completa como referem Bogdan e Biklen (1994), tudo o que os 
entrevistados referiam e, por outro lado, para deixar o entrevistador livre para prestar 
atenção ao entrevistado e captar “toda uma gama de gestos, expressões, entoações, 
sinais não-verbais, hesitações, alterações de ritmo, enfim toda uma comunicação não 
verbal cuja captação é muito importante para a compreensão e a validação do que foi 
efectivamente dito” (Ludke e André, 1986). Apenas um dos participantes preferiu que a 
sua entrevista não fosse gravada, mas permitiu que fossem tomadas notas de campo.  
Após a gravação, as entrevistas foram transcritas para um documento Word com 
apoio do programa Windows Media Player, resultando em 340 páginas digitadas na 
fonte Times ew Roman, tamanho 12, espaço 1,5. Este processo revelou-se 
extremamente moroso. Mas, por outro lado, permitiu ter um contacto actualizado e 
próximo dos dados, o que proporcionou um domínio geral e um conhecimento 
aprofundado de toda a informação obtida que se tornou extremamente útil na fase de 
categorização das informações. Foram efectuadas e transcritas vinte e quatro entrevistas, 
as quais permitiram ter um conhecimento abrangente da problemática em causa e ir, 
posteriormente, tomando decisões acerca da intervenção, bem como passar para uma 
fase de maior especificidade e aprofundamento do estudo do caso. Em seguida foi feito 
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o controlo das transcrições através de leitura associada à audição repetida das gravações 
e às anotações de campo, que foram realizadas após as entrevistas. 
Através das entrevistas procurou-se compreender a influência do contexto sobre a 
produção científica em malária, isto é, a disponibilização de recursos financeiros e 
humanos para as instituições de investigação, bem como identificar os factores de 
promoção e de impedimento para a utilização dos resultados da investigação sobre a 
malária em Moçambique nas últimas três décadas. Assim, procurou-se investigar 
questões mais específicas.  
Em relação ao conteúdo de pesquisa e de política:  
 A malária foi/é definida como prioridade em pesquisa?  
 Quem influencia mais essa prioridade? Decisores ou agências externas?  
 Os resultados das pesquisas tiveram/têm recomendações aplicáveis?  
 Os resultados das pesquisas foram/são divulgados em revistas/jornais/ internet? 
 Qual é a produção científica em malária, em Moçambique? 
Em relação aos actores envolvidos com a pesquisa e a política:  
 Existiu/existe participação e consenso dos governantes/decisores na formulação 
de políticas na definição de prioridades?  
 A pesquisa teve/tem financiamento de agências governamentais ou organizações 
internacionais? Quais?  
 Na investigação em Malária, os recursos já são suficientes? Já são notáveis? Ou 
dependem do maior ou menor interesse das agências?  
 Os formuladores de políticas perceberam/percebem as informações científicas 
como importantes para a tomada de decisão?  
 Como funciona a comunicação entre investigadores e decisores? Existe fluência 
técnica?  
 Os investigadores fizeram/fazem recomendações capazes de serem 
compreendidas pelos formuladores de políticas? 
Em relação aos processos de formulação de pesquisa e de política:  
 Que relações existem entre os investigadores e os formuladores de políticas?  





Em relação ao contexto político-institucional em que ocorre a pesquisa e a política: 
 Existe consenso e coesão da comunidade científica em relação à pesquisa sobre 
malária?  
 Os governantes centralizam as informações?  
 Que tipo de restrições existem (financeiras, escassez de recursos humanos, de 
apoio às infra-estruturas, de redes de pesquisa nas instituições)? 
 
2.3. Análise dos dados 
 
A partir do referencial teórico construiu-se o dispositivo metodológico descrito 
anteriormente e base de toda a análise e tratamento da informação recolhida. 
A sequência destes procedimentos não é encarada de forma rígida, pois procurou-se 
estabelecer uma articulação entre as dimensões da investigação e os instrumentos de 
recolha da informação. A partir da combinação de múltiplos instrumentos procurou-se 
fazer o cruzamento da informação, visto ser uma técnica que retira o melhor de cada 
instrumento e fortalece o estudo de caso (Yin, 2003).  
Os dados recolhidos constituem um material bruto que necessita ser tratado de modo 
a ser conseguida a sua redução, simplificação, selecção e organização, até se obterem 
elementos manuseáveis que permitam estabelecer relações, fazer interpretações e chegar 
a resultados ou conclusões (Gómez, Flores e Jiménez, 1999). O tratamento dos dados é 
uma das tarefas mais difíceis no processo de investigação qualitativa. O grande volume 
de dados recolhidos durante o estudo, a sua natureza predominantemente verbal ou 
escrita e o carácter diverso dos dados fazem com que esta tarefa seja extremamente 
complexa e trabalhosa. 
O método utilizado para a análise de dados foi a análise de conteúdo, cuja essência é 
convergente à deste estudo: procurar compreender dinâmicas sociais. Segundo Bardin 
(2008), é “um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos sistemáticos e objectivos, a descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens”.  
A análise de conteúdo é um processo que exige atenção tanto em relação à coerência 
com a construção teórica na análise dos documentos como em relação à comunicação 
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inserida nas entrevistas. Nesse sentido, depois de organizar os dados, num processo de 
inúmeras leituras, o investigador poderá voltar a examiná-los para tentar detectar temas 
e temáticas mais frequentes. Este procedimento, essencialmente indutivo, vai culminar 
na construção de categorias ou tipologias que são geradas, num primeiro momento, do 
quadro teórico em que se apoia a pesquisa. Como refere ainda Bardin (2008), a análise 
categorial “funciona por operações de desmembramento do texto em unidades, em 
categorias segundo reagrupamentos analógicos”. A análise categorial pode ser 
temática, construindo as categorias conforme os temas que emergem do texto. Para 
classificar os elementos em categorias é preciso identificar o que eles têm em comum, 
permitindo o seu agrupamento. Deste modo, o conjunto inicial de categorias vai sendo 
modificado ao longo do estudo num processo dinâmico de confronto constante entre a 
teoria e o empirismo, o que origina novas concepções e, consequentemente, novos focos 
de interesse. A análise é um processo de exame do material com vista à explicitação de 
certas regularidades que é a base para a definição das categorias. Assim, é importante a 
fidelidade da comunicação pretendida pelo texto. Com os dados recolhidos procurou-se 
desenvolver um sistema de codificação para organizar da melhor forma todos os dados 
obtidos. De acordo com Bodgan e Biklen (1994), “as categorias constituem um meio de 
classificar os dados descritivos recolhidos”; assim, procura-se regularidade para que um 
determinado tópico fique separado de outros, referentes a outra categoria.  
No decorrer do processo de análise de conteúdo, procurou-se ter em conta os 
critérios propostos por Bardin (2008): exclusão mútua (cada indicador não pode ser 
incluído em mais do que uma categoria), homogeneidade (num mesmo conjunto de 
categorias só deve existir uma dimensão de análise), pertinência (o sistema de 
categorias deve responder aos objectivos da investigação e às características da 
mensagem) e objectividade (as condições de entrada dos indicadores nas subcategorias 
e categorias devem ser clarificadas). 
O primeiro passo para a análise de dados deste estudo foi a transcrição das 
entrevistas, conforme descrito anteriormente. Esta etapa, embora morosa, foi 
considerada essencial para uma análise mais completa e inequívoca dos dados 
recolhidos. Os processos de leitura e releitura das transcrições revelaram-se uma 
actividade bastante profícua que permitiu a descoberta de algumas categorias, por vezes 
numa segunda ou terceira análise. Ao longo deste processo foram feitos alguns 
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“arranjos”, principalmente na pontuação, com o intuito de tornar o discurso inteligível e 
foram atribuídos códigos a cada entrevista (investigadores – Inv.1, Inv.2, Inv.3, Inv.4, 
Inv.5, Inv.6, Inv.7, Inv.8, Inv.9, Inv.10, Inv.11, Inv.12, Inv.13, Inv.14, Inv.15, Inv.16 e 
Inv.17; formuladores/decisores políticos – DP.1, DP.2, DP.3, DP.4, DP.5, DP.6 e DP.7), 
no sentido de garantir a confidencialidade dos entrevistados, já que os dois princípios 
éticos fundamentais e principais atenuadores das tensões criadas por este tipo de 
abordagem são informar correctamente acerca dos objectivos da investigação e garantir 
a protecção das fontes (Patton, 2002). Os dados foram tratados após as transcrições 
(entre Agosto e Setembro de 2010), de Setembro a Outubro de 2010. Durante o 
processo de leitura foram feitos apontamentos gráficos e tomaram-se notas que serviram 
de apoio à fase posterior, nomeadamente a extracção de categorias de análise e das 
sinopses/excertos de textos que permitiram a sua definição.  
Os procedimentos de extracção (da narração) de categorias/temáticas e de dimensões 
de análise representam a acção de identificar nos textos o que foi dito sobre os tópicos 
em estudo, bem como a acção de reduzir a informação, fase fundamental para a 
extracção dessas categorias e dimensões. 
Segundo Guerra (2006), as sinopses são sínteses dos discursos que captam as 
mensagens principais (material descritivo que lido e sintetizado identifica as temáticas e 
problemáticas resultantes das entrevistas, mesmo as que não estão enunciadas no guião). 
 
Objectivos principais das sinopses, segundo Guerra (2006):  
Identificar o corpus central da entrevista de forma a reduzir a quantidade de 
informação recolhida  
Conhecer a totalidade do discurso e as suas diversas componentes  
Facilitar a comparação longitudinal da informação recolhida nas entrevistas  








Considerando os domínios descritos anteriormente, as categorias e subcategorias 





Evolução da produção científica sobre 
malária em Moçambique 
 
Produção científica 
Qualidade da investigação 
Factores promotores 
Factores de impedimento 
Motivação/Reconhecimento dos investigadores 
Definição das prioridades de investigação 
 





Realização de Investigação 
Participação e consenso (fóruns/momentos) 
Aceitabilidade e reconhecimento da evidência científica 




Tomada de decisão 
 
Prioridade da investigação sobre malária 
Baseada na evidência científica nacional 
Baseada na evidência científica internacional 
Factores de promoção para a utilização dos resultados 
Factores de impedimento para a utilização dos resultados 
Estudos utilizados no processo político 












Influência da ajuda externa e como colide com as prioridades definidas 
Determinantes da afectação dos recursos 
Viabilidade das modificações de políticas 
Mecanismo de 
divulgação/disseminação dos resultados 
Nacional 
Internacional 
Importância nacional versus internacional 
Órgão de direcção/condução e 
coordenação da investigação 
 
Agenda de investigação 
Colaboração interinstitucional e com o PNCM 
Papel do Ministério de Ciência e Tecnologia 
Incentivos à investigação 
 
Formação 
Carreira de investigador 





As categorias e subcategorias obtidas para as entrevistas efectuadas ao grupo dos 
formuladores e decisores políticos foram as seguintes: 
 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
Evolução da produção científica sobre 
malária em Moçambique 
Produção científica 
Qualidade da investigação 
 





Realização de Investigação 
Participação e consenso (fóruns/momentos) 
Aceitabilidade e reconhecimento da evidência científica 
Demanda de estudos por parte dos decisores políticos  
 
 
Tomada de decisão 
 
Prioridade da investigação sobre Malária 
Baseada na evidência científica nacional 
Baseada na evidência científica internacional 
Factores de promoção para a utilização dos resultados 
Factores de impedimento para a utilização dos resultados 










Influência da ajuda externa e como colide com as prioridades 
definidas 
Viabilidade das modificações de políticas 
Mecanismo de divulgação/disseminação 
dos resultados 
Nacional 
Importância nacional versus internacional 
Órgão de direcção/condução e 
coordenação da investigação 
 
 
Agenda de investigação 
 
Incentivos à investigação Formação 
Carreira de investigador 










2.4. Qualidade do estudo 
 
A qualidade de um estudo de caso está relacionada com critérios de validade e 
fiabilidade (Yin, 1994). O autor apresenta quatro testes que são comuns aos métodos de 
ciências sociais:  
Validade de construção – estabelece as definições conceptuais e operacionais 
dos principais termos e variáveis do estudo para que se saiba exactamente o que 
se quer estudar, medir ou descrever. O teste é realizado através de múltiplas 
fontes de evidência para uma mesma variável;  
Validade interna – verifica até que ponto uma medida utilizada num estudo de 
caso é adequada aos conceitos a serem estudados e em que medida o 
investigador demonstrou a relação causal entre dois fenómenos observados. 
Deve-se testar a coerência entre os resultados do estudo e os resultados de outras 
investigações semelhantes;  
Validade externa – mostra até que ponto as conclusões de um estudo de caso 
podem ser generalizáveis a outras investigações de casos semelhantes; e  
Fiabilidade – mostra em que medida outros investigadores chegariam a 
resultados idênticos utilizando as mesmas metodologias na mesma investigação.  
O protocolo do estudo de caso e a base de dados do estudo são fundamentais para os 
testes que indicam fiabilidade. Segundo Patton (2002), o modo de tornar mais credíveis 
as conclusões da investigação deve incluir a triangulação da informação recolhida.  
A triangulação consiste em combinar dois ou mais pontos de vista, fontes de dados, 
abordagens teóricas ou métodos de recolha de dados numa mesma pesquisa de forma a 
poder obter-se como resultado final um retrato mais fidedigno da realidade ou uma 
compreensão mais completa do fenómeno a analisar. Para aumentar a credibilidade das 
interpretações realizadas pelo investigador, este deverá recorrer a um ou a vários 
“protocolos de triangulação”. Denzin (2009) identificou quatro tipos de triangulação:  
          1) Triangulação das fontes de dados, em que se confrontam os dados 
provenientes de diferentes fontes;  
          2) Triangulação do investigador, em que diferentes entrevistadores/observadores 
procuram detectar desvios derivados da influência do factor “investigador”;  
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3) Triangulação da teoria, em que se abordam os dados partindo de perspectivas 
teóricas e hipóteses diferentes; e  
4) Triangulação metodológica em que, para aumentar a confiança nas suas 
interpretações, o investigador faz novas observações directas com base em 
registos antigos, ou ainda procedendo a múltiplas combinações “inter-
metodológicas” (aplicação de um questionário e de uma entrevista semi-
estruturada).  
Em termos dos requisitos propostos por Yin (1994) para a validade e a fiabilidade 
dos resultados do estudo de caso, parecem ter sido satisfeitos os seguintes critérios:  
a) validade de construção, pela utilização de múltiplas fontes de evidência 
(levantamento, entrevistas e análise de documentos), encadeamento de 
evidências (entrevistas e análise de documentos) e revisão do relatório de estudo 
de caso;  
b) validade interna, pois foram utilizados padrões teóricos de análise e análise 
temporal dos acontecimentos;  
c) validade externa, a generalização dos resultados não pode ser tida em conta do 
ponto de vista de generalização para a população. No entanto, na “discussão” 
dos resultados, estes são confrontados com outros estudos; e  
d) fiabilidade, pela utilização de palavras-chave bem definidas na revisão 
documental e de guiões para as entrevistas aos informantes-chave.  
Neste estudo recorreu-se à triangulação das fontes de dados provenientes dos 
documentos e das entrevistas. Segundo Yin (1994), esta triangulação intensifica a 
validade de construção do estudo.  
 
2.5. Considerações éticas e legais 
 
Na condução do estudo foram consideradas questões como o livre consentimento 
para ser entrevistado, informando os participantes sobre os objectivos da pesquisa e da 
entrevista; protecção da identidade ou o seu uso mediante consentimento; negociação 
sobre o melhor local e hora para ser entrevistado; liberdade de não responder a questões 
que assim preferissem, bem como de interromper a entrevista assim que o desejassem; 
não utilização de resultados que pudessem deliberadamente pôr em causa a integridade 
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dos entrevistados ou das instituições, bem como utilização de dados biográficos dos 
entrevistados e inquiridos apenas para fins analíticos.  
O protocolo de investigação foi submetido a avaliação e aprovado pelo Comité 
Nacional de Bioética para a Saúde de Moçambique. 
 
2.6. Conflitos de interesses 
 
O presente trabalho não apresenta conflitos de interesses (sejam profissionais, 
financeiros, benefícios directos ou indirectos), dado que a investigadora não tem 

























3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1. Apresentação dos resultados 
 
 A apresentação dos resultados está subdividida em três itens: a pesquisa documental; 
a política de tratamento da malária em Moçambique actualizada pelo conhecimento; e 
as entrevistas. 
 
3.1.1. Pesquisa documental 
 
3.1.1.1. Produção científica sobre malária em Moçambique 
 
Com a finalidade de analisar a produção científica sobre Malária em Moçambique 
(anexos VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XV), foram identificados 34 documentos 
publicados (literatura convencional: 33 documentos na Revista Médica de Moçambique 
e um documento em 1986 publicado na Editora Escolar); e 201 documentos não 
publicados (literatura cinzenta: artigos científicos, trabalhos de licenciatura, teses de 
mestrado e teses de doutoramento, relatórios e documentos oficiais não publicados 
comercialmente, normas e estratégias dos Programas Nacionais de Controlo da 
Malária).  
Gráfico 2 – Número de produção científica (literatura convencional versus literatura cinzenta)     

































Produção Científica não publicada (Literatura Cinzenta)
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Do total dos 201 documentos da literatura cinzenta (não convencional), 
identificaram-se 125 artigos científicos, 38 documentos produzidos pelo Ministério da 
Saúde de Moçambique (relatórios, Programas Nacionais de Controlo da Malária e 
documentos oficiais), 26 Trabalhos de Licenciatura, 5 Teses de Mestrado e 7 Teses de 
Doutoramento, no período de 1975 a Setembro de 2010.  
Gráfico 3 – Literatura cinzenta sobre malária em Moçambique, no período de 1975 a 2010 
 
3.1.1.2. Artigos publicados na Revista Médica de Moçambique  
 
Foram identificados 32 artigos científicos sobre malária na Revista Médica de 
Moçambique:  
          
 Gráfico 4 – Número de artigos sobre malária publicados na Revista Médica de Moçambique,  
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3.1.1.3. Produção científica internacional 
 
Foram encontrados 202 artigos de estudos sobre malária em Moçambique publicados 
em 86 revistas internacionais:  
         Gráfico 5 – Número de artigos sobre malária publicados em revistas internacionais,  
                             no período de 1975 a 2010 
 
3.1.1.4. Produção científica nacional versus internacional 
 
No total identificaram-se 235 documentos produzidos a nível nacional (literatura 
convencional e não convencional) versus 202 artigos publicados a nível internacional: 
  Gráfico 6 – Número total de documentos produzidos sobre malária em Moçambique,  
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3.1.2. A Política de tratamento da malária em Moçambique 
actualizada pelo conhecimento 
 
Após a independência, em 1977, o Governo de Moçambique desencadeou uma 
campanha para o controlo da malária através da quimioprofilaxia com cloroquina nos 
grupos da população considerada mais acessível, a nível de creches, jardins-de-infância 
e infantários; escolas primárias, secundárias e centros de alfabetização; fábricas; 
machambas estatais e aldeias comunais4.  
Os resultados destas campanhas não foram satisfatórios pois registaram-se 
dificuldades de vária ordem, nomeadamente questões organizativas, falta de cloroquina 
e toma irregular deste medicamento, entre outras. 
O período de 1978 a 1983 foi marcado, para além da quimioprofilaxia, pela 
realização de pulverizações intra-domiciliárias em várias zonas do país (MISAU – 
Programa de Acção de Luta contra a Malária para 1985, 1985). 
Os primeiros casos de malária resistente em Moçambique foram detectados em Maio 
de 1983 e relatados nas IV Jornadas Médicas de Moçambique em Novembro do mesmo 
ano por Schwalbach, e em 1984 por Almeida Franco et al. Todos os casos foram 
importados da Tanzânia e Angola, mas residentes em Maputo por períodos, em alguns 
casos, superiores a um ano (MISAU – Programa de Controlo da Endemia Malárica na 
Cidade de Maputo – 1.ª fase Plano de emergência, 1985). Este foco originou uma 
alteração da estratégia de luta no que respeita à utilização da cloroquina, o único 
antimalárico praticamente usado até então, quer no tratamento, quer na profilaxia. 
“Em 1983 iniciou-se uma série de inquéritos transversais em várias zonas do país 
para a avaliação da sensibilidade do Plasmodium falciparum à cloroquina. O objectivo 
inicial foi conhecer a extensão do problema em Moçambique e delimitar eventuais 
focos que pudessem ser alvo de acções, visando uma redução da transmissão. Mais 
tarde, o objectivo foi o de obter informações para guiar o uso local de antimaláricos e 
conhecer o padrão de alastramento da resistência no país” (Shapira e Schwalbach, 
1988). Em Moçambique, como também relataram estes autores, os grandes programas 
                                                 
4 Após a independência o Governo moçambicano desenvolveu um programa de socialização a nível rural 
que assentava nas machambas estatais – grandes unidades de produção agrícola, baseadas no uso de 
tecnologia moderna – e aldeias comunais. Estas tinham a função de reproduzir a força de trabalho para as 
machambas estatais onde a acumulação do capital era feito com vista ao crescimento do sector industrial 
da economia nacional (Negrão, 2003).  
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de quimioprofilaxia “foram gradualmente abandonados em 1981-1982 na perspectiva 
da ameaça da resistência à cloroquina […] Em 1984, foi possível prever que a eficácia 
de uma quimioprofilaxia com cloroquina tinha os seus dias contados.” 
Dado o risco de dispersão e desenvolvimento de resistência do P. falciparum à 
cloroquina, bem como às dificuldades logísticas e organizativas, em 1985 a 
quimioprofilaxia deixou de ser considerada uma medida geral de controlo de 
morbilidade e mortalidade de malária em Moçambique.  
No entanto, achou-se necessário continuar a quimioprofilaxia em mulheres grávidas, 
até que se identificasse um outro medicamento mais eficaz, e em militares e grupos de 
trabalhadores que vinham de áreas com baixa endemicidade para zonas de alta 
endemicidade.  
No mesmo ano, o Ministério da Saúde de Moçambique aprovou uma estratégia de 
luta antimalárica com três esquemas terapêuticos, continuando como 1.ª linha o 
tratamento com cloroquina, nas doses de 10mg/kg no 1.º e 2.º dia e 5mg/kg no 3.º dia; a 
2.ª linha com amodiaquina, na dose de 10mg/kg nos primeiros 2 dias e 5mg/kg no 3.º 
dia adicionado à sulfadoxina-pirimetamina, nas doses 25mg/kg e 1,25mg/kg 
respectivamente; e a 3.ª linha com quinino na dose de 10mg/kg três vezes ao dia, 
durante 3 dias, seguido de tetraciclina 500mg três vezes ao dia durante 7 dias.  
Para as mulheres grávidas ou crianças com menos de 10 anos, o tratamento de 3.ª 
linha era feito apenas com quinino, durante 10 dias. O tratamento de 3.ª linha, quinino e 
tetraciclina, era considerado como a última alternativa e devia ser utilizado apenas nos 
casos de malária complicada ou em casos comprovados de resistência à 2.ª linha 
(MISAU – Estratégia de Luta contra a Malária: ormas de Conduta para Despiste, 
Tratamento e Avaliação de Casos de Malária por P. falciparum Resistente à 
Cloroquina, 1985).  
Em 1987, segundo recomendações da OMS, apenas um grupo de risco deveria ser 
sujeito a quimioprofilaxia, nomeadamente o grupo das mulheres grávidas (DNS, 1986).  
Apesar de se terem continuado a realizar vários estudos que descreviam a resistência 
à cloroquina (Degdge et al., 1997, 1998; Thompson, 1999; Enosse et al. 2001; Mayor et 
al., 2001) o Programa Nacional de Controlo da Malária continuava a enfrentar a difícil 
decisão de substituir a cloroquina, como 1.ª linha de tratamento para malária não 
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complicada, por uma droga diferente, pois o arsenal farmacológico era escasso e os 
custos económicos reduziam ainda mais as opções.  
Em 2002, por despacho5 do Ministro da Saúde, a cloroquina foi substituída e foram 
introduzidas novas linhas de tratamento na Província de Maputo: a 1.ª linha com SP 
(sulfadoxina-pirimetamina) + AQ (amodiaquina); a 2. ª linha com arteméter + 
lumefantrine; e a 3.ª linha com quinino. 
Devido à polémica em relação à amodiaquina pelo facto de anos antes ter sido banida 
pela OMS, por alegados efeitos adversos severos e por se tratar de um análogo da 
cloroquina, facto que fazia antever resistência cruzada entre os dois fármacos, em finais 
de 2004, por despacho do Ministro da Saúde, a 1.ª linha de tratamento da malária voltou 
a ser alterada, passando o artesunato (AS) a substituir a amodiaquina (AQ) na 
combinação terapêutica de primeira linha, a qual passou a constar de SP + AS, 
mantendo-se a segunda e a terceira linha inalteradas. As novas linhas terapêuticas 
passaram a ser: 1.ª linha com SP (sulfadoxina-pirimetamina) + AS (artesunato); a 2.ª 
linha com AL (artemeter + lumefantrine); e a 3.ª linha com quinino. 
Através da análise dos resultados apresentados e da avaliação dos custos dos 
medicamentos antimaláricos (gráfico 7), verifica-se que o factor financeiro pode ter tido 
















                            Gráfico 7 – Custo (em dólares) dos medicamentos antimaláricos importados por ano,  
     no período de 1992 a 2004 
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Com base nas recomendações da OMS e nas evidências encontradas em 
Moçambique, o Ministério da Saúde6 aprovou, a 6 de Dezembro de 2004, o Tratamento 
Intermitente Preventivo (TIP) da malária na gravidez com sulfadoxina-pirimetamina.  
Depois da aprovação da introdução da estratégia do TIP, seguiu-se um período 
preparatório prolongado que levou a que só no final do primeiro trimestre de 2006 se 
finalizasse a produção dos instrumentos de apoio à introdução dessa estratégia no país.  
Em 2007, a combinação de arteméter + lumefantrine (AL) foi escolhida como 1.ª 
linha de tratamento, e amodiaquina + artesunato (AQ + AS) como 2.ª linha. Esta 
mudança foi motivada pela preocupação existente com a eficácia da SP, que quando 
usada isoladamente provou ter uma eficácia de apenas 83% em 2000 (PMI, 2008). 
No entanto, só passados dois anos, em Setembro de 2009, foram alteradas a 1ª e 2.ª 
linha de tratamento, mantendo-se a 3.ª linha de tratamento com quinino (Mbofana, 


















                                                 
6 DESPACHO: Estabelece o Tratamento Intermitente Preventivo para a prevenção da Malária na gravidez 




3.1.3. Entrevistas  
 
A análise do material transcrito procurou identificar nos relatos dos entrevistados as 
ideias relevantes, semelhantes, complementares ou opostas em relação a cada uma das 
categorias seleccionadas. Para as questões comuns procurou-se comparar as distintas 
percepções contidas nos discursos dos formuladores/decisores e dos investigadores. 
 
Categoria: Evolução da produção científica sobre malária em Moçambique 
 
 Para compreender a evolução da investigação sobre malária em Moçambique 
incluíram-se nesta categoria seis subcategorias: produção científica; qualidade da 
investigação; factores de impedimento; motivação/reconhecimento; e definição de 
prioridades de investigação. 
 Nos anos 80, a investigação sobre malária em Moçambique era feita por um pequeno 
grupo de investigadores que pertenciam ao Instituto Nacional de Saúde e à Faculdade de 
Medicina.  
 A investigação foi crescendo, como destacam a maioria dos entrevistados, pelo facto 
de os recursos financeiros e humanos terem aumentado (fundos para a investigação e 
maior número de investigadores com formação mais qualificada), tanto pelo aumento da 
ajuda externa, como pelo aparecimento do Centro de Investigação em Saúde de 
Manhiça: 
(Anos 80) “Fazia-se investigação e quando a gente fala investigação, 
não estamos a falar em investigação fundamental, estamos a falar de 
investigação prática. Às vezes eram deslocações de dois ou três numa 
brigada…faziam o relatório e pronto.” (Inv.12) 
 
“o início era um grupo pequeno em que investigação não tinha tanto 
peso, mesmo nessa altura havia um ou outro investigador que tentavam 
fazer alguma coisa…Depois houve um período, que eu creio que foi um 
período um pouco morto, em que não havia muito a sair. Mas depois 
houve formação e um grupo grande de investigadores que foram fazer as 
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suas teses fora do país e muito destes investigadores fizeram 
investigação aqui…” (Inv.2) 
 
“É claro que a investigação aumentou, aumentou muito nos últimos 
anos. E aumentou muito porque havia uma chuva das OG’s, de 
Manhiça, que é muito importante na pesquisa sobre a malária. E também 
mais dinheiro nos últimos anos, mas também mais pessoas qualificadas, 
na década de 90.” (Inv.3) 
 
 Subcategoria: Produção científica 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Os formuladores/decisores destacam o aumento gradual da investigação: 
 
“É claro que todo este processo de investigação foi crescendo 
gradualmente…Por exemplo, já nos anos 80 quando começaram a surgir 
os primeiros casos de resistência, já se fazia investigação cá, já se 
identificou a resistência, aí já saíram publicações a nível internacional, 
foram publicadas nas revistas internacionais, etc.” (DP.1) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Os investigadores da Faculdade de Medicina referem que a investigação tem sido 
feita de forma ad hoc: 
 
“O nosso trabalho na área da investigação foi mais do tipo ad hoc, as 
pessoas, principalmente os nossos colaboradores de fora vão solicitando 





Os investigadores do Instituto Nacional de Saúde (INS) referem que nos anos 80, 
princípios de 90 fazia-se bastante investigação. Depois seguiu-se um período em que 
houve menos produção e mais tarde, com o aparecimento do Centro de Investigação em 
Saúde de Manhiça (CISM) e o aumento dos recursos, a investigação começou a crescer: 
 
“Para ser muito honesto, eu acho que já se fez bastante pesquisa antes. 
a altura (há uns 15 anos) um dos indicadores que mostrava que havia 
muita pesquisa…nós tínhamos uma revista médica, temos até agora, 
tinha três ou quatro números…Agora nos últimos anos um número num 
ano, isso mostra claramente que hoje as pessoas fazem pesquisa e depois 
não escrevem relatórios ou…as pessoas não fazem tanta pesquisa como 
se fazia dantes. (Inv.5) 
 
“Sim, sim, já se produziu mais. A década de 80 foi uma década em que 
se produziu mais…E depois com a vinda da Manhiça, que também está a 
produzir muito.” (Inv.7) 
 
“Bom, eu acho que com o aparecimento do CISM a investigação em 
malária subiu bastante, quer dizer é incomparável. O próprio IS 
também nos últimos anos…Quer dizer, comparando com aquilo que era 
em 88, 90, 91, 92…não tem absolutamente nenhuma comparação, não 
tem mesmo, não tem, como comparar?” (Inv.14) 
 
Subcategoria: Qualidade da investigação 
 
É reconhecido por ambos os grupos uma melhoria na qualidade da investigação ao 
longo dos últimos 35 anos, tendo sido a formação considerada o principal contributo 







Percepção dos Formuladores/Decisores 
 
(Anos 75-80) “ […] eu sabia que o nível dessa investigação ia ser fraco, 
o nível científico dessa investigação. Muita gente não conhecia as regras 
de estatística, não fazia cálculos estatísticos correctos, não sabia fazer 
grupos de controlo, etc., essas pessoas tinham que aprender e a melhor 
maneira de aprender era fazendo e precisavam de um sítio…aqueles 
trabalhos científicos não tinham a categoria como hoje têm para serem 
publicados em revistas internacionais.” (DP.1) 
 
Percepção dos Investigadores  
 
“Eu creio que tem melhorado muito em base neste componente de 
formação, como eu disse, portanto a investigação que é feita para a 
obtenção de um grau académico é uma investigação que é seguida e é 
monitorizada, e então isso ajuda também a aumentar a qualidade e 
muita da investigação que nós temos aqui é assim, para obtenção de 
graus académicos” (Inv.2) 
 
Subcategoria: Factores promotores 
 
A qualificação dos recursos humanos e a aquisição de financiamento foram as 
principais características apontadas pelos investigadores como factores promotores da 
produção científica: 
 
“a Faculdade também houve um grande movimento de formação no 
exterior…e isso fez uma grande diferença no que se produzia antes, em 
termos de investigação científica e no âmbito desta formação e pós-
formação […] Todos aqueles investigadores que estavam ligados a 
grupos que tinham possibilidades de ter financiamento, esses sim, 
conseguiam fazer os seus trabalhos e publicar porque estavam ligados a 
uma rede que era bem financiada.” (Inv.2) 
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“ […] é preciso qualificar recursos humanos…e depois criar condições 
basais para que a pesquisa possa acontecer, significa infra-estruturas, 
insumos e também ver um pouco a parte de remuneração…” (Inv.7) 
 
Subcategoria: Factores de impedimento 
 
A restrição financeira foi referida como o principal factor de impedimento. Apesar de 
actualmente o Governo disponibilizar um fundo para a investigação, este ainda não é 
suficiente. Outros factores incluem a falta de recursos humanos e materiais, e a falta de 
disponibilidade dos investigadores, uma vez que para além de fazerem investigação 
acumulam outras funções, como clínicos, por exemplo: 
 
“Um dos grandes problemas é que nós até há bem pouco tempo nunca 
tivemos um fundo claro para investigação, muitos dos investigadores que 
tinham muita vontade para fazer investigação tinham dificuldades em 
arranjar financiamento… e só há pouco tempo é que o Governo começou 
a ter um fundo para a investigação, que mesmo assim não é suficiente…” 
(Inv.2) 
 
“Falta de tempo, há outras prioridades, acho. Também falta de recursos, 
os investigadores não têm recursos materiais, recursos humanos para 
poderem ajudar, eles estão muito ocupados, eles têm que fazer… têm que 
fazer clínica no hospital, têm que ir para a clínica privada para poderem 
ganhar alguma coisa, depois têm avenças, compromissos, e resta muito 
pouco tempo para a investigação e também não têm apoio…” (Inv.6) 
 
Subcategoria: Motivação / reconhecimento dos investigadores 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
 Os formuladores/decisores reconhecem que no passado houve falta de motivação, ao 
contrário do que passa actualmente: 
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“ […] o passado havia essa desmotivação… mas nos últimos dias a 
coisa é diferente.” (DP.4) 
 
Percepção dos investigadores 
  
A motivação é assinalada pelos investigadores como um processo individual, uma 
vez que a nível das instituições do Governo o baixo salário é um factor de desmotivação 
e de saída de muitos investigadores para instituições não-governamentais:  
 
“É individual, não é porque a instituição diz que o senhor tem que 
responder, nem existe uma política do género…se eu faço mil pesquisas 
ou faço nenhuma pesquisa como professor universitário não faz 
diferença, o meu salário sempre vai ser o mesmo, percebe? Então é 
óbvio que posso fazer um trabalho que em dado momento guardei na 
gaveta, não há-de fazer muita diferença, sim, o estímulo não existe.” 
(Inv.1) 
 
“…uma OG é capaz de pagar a um clínico geral que acaba de sair da 
carteira 3000 dólares. Um indivíduo que tem um currículo que tem um 
director nacional pode ganhar 7000 dólares, qualquer coisa assim. Para 
ele ficar no sistema, é preciso muito, muita motivação, muita vontade, 
muito amor à camisola…” (Inv.4) 
 
De uma maneira geral, os investigadores sentem que o reconhecimento é maior no 
exterior do que dentro do próprio país: 
 
“ão, acho que não melhorou e… acho que as pessoas sentem que 







Subcategoria: Definição de prioridades de investigação 
  
 A opinião dos investigadores é unânime quando questionados sobre os estudos que 
consideram ser necessários: 
 
“ […] temos neste momento a questão de aquisição das redes de 
distribuição em massa das redes mosquiteiras. Até que ponto essas redes 
de facto chegam à população alvo e estão a ser usadas? […] a parte da 
pulverização intra-domiciliária, tem havido muitos casos em diferentes 
partes do país de resistência quando vêm rociadores pulverizar. Quais 
são os factores à volta disso?...Se vamos à parte do tratamento como tal, 
neste momento nós temos a massificação do teste de diagnóstico rápido 
da malária que vai ser utilizado, ou que está sendo utilizado pelo agente 
polivalente a implementar, um indivíduo que tem uma formação de 
quatro meses, mas que tem de usar o teste, até que ponto esse indivíduo 
formado em quatro meses vai conseguir utilizar bem o teste de 
diagnóstico rápido e vai utilizar o fármaco de primeira linha como deve 
ser? Isso é uma prioridade de pesquisa. O mesmo se fala dos 
insecticidas. Até que ponto os diferentes insecticidas que são utilizados, 
são de facto efectivos para a eliminação dos insectos, dos mosquitos, 
neste caso causadores da malária? Quais são os melhores? Custos 
eficazes e tudo o mais. Então é um barco, é um mundo muito grande de 
pesquisa.” (Inv.1) 
 
Categoria – Relações entre decisores políticos e investigadores 
 
A análise das relações que se estabelecem no processo político e decisório permite 
compreender o papel e limites dos investigadores nessa dinâmica, a influência que 
exercem, a forma como se efectua essa influência e em que momentos um resultado de 
uma investigação se torna mais ou menos oportuno para o decisor.  
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As diferentes abordagens sobre o uso dos resultados de pesquisa demonstram como a 
relação investigação-tomada de decisão é complexa e envolve processos mais ou menos 
interactivos que não interferem necessariamente na decisão final de políticas. 
Nesta categoria procurou-se compreender como têm sido as relações entre os 
decisores políticos e os investigadores. Identificaram-se cinco subcategorias: diálogo; 
realização de investigação; participação e consenso nas reuniões (momentos/fóruns em 
que ocorrem); aceitabilidade e reconhecimento da evidência científica nacional; e 




Percepção dos formuladores/decisores 
 
Os formuladores/decisores políticos foram unânimes em considerar que ao longo dos 
anos o diálogo sempre existiu e tem havido abertura por parte dos decisores em discutir 
com os investigadores: 
 
“Sim, sim, não havia dificuldade de diálogo nessa matéria. E havia 
abertura…nunca houve constrangimentos de discussão […] em termos 
de diálogo e de aceitação não havia problemas.” (DP.2) 
 
“ […] a sorte é que entre o IS e o Programa de Malária há este 
relacionamento, que facilita a comunicação, o diálogo e o 
estabelecimento de agendas de investigação.” (DP.4) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Os investigadores, ao contrário dos decisores, destacam que as relações passaram por 




(Anos 80) “aquele tempo tudo era discutido a todos os níveis, havia um 
diálogo permanente todos os dias, desde o distrito até ao Ministro.” 
(Inv.12) 
 
“o início dos anos 90 era muito bom o relacionamento do IS com o 
resto do Ministério, depois esse relacionamento houve alturas em que 
esteve muito mau, em que até se considerou fechar…” (Inv.15) 
 
Subcategoria: Realização de investigação 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Os formuladores/decisores destacam a importância de realização de pesquisas para a 
resolução de problemas: 
 
“O que nós muitas vezes queríamos era que houvesse e na altura 
começou a haver também um grande movimento para haver investigação 
mais prática, mais relacionada com os problemas de saúde, mais 
operacional e menos académica. Então a nossa preocupação, queremos 
coisas práticas para resolver problemas do dia-a-dia…” (DP.2) 
 
Percepção dos investigadores  
 
Os investigadores reconhecem que os decisores estão mais sensibilizados para a 
investigação, sobretudo na área da malária: 
 
“Os políticos agora estão sensibilizados para a área de investigação, no 
sentido que o próprio Governo já alocou o fundo de investigação, mas 
isso não chega […] não há ainda uma definição clara da política, do que 
é que nós pretendemos fazer na área de investigação, mas não quer dizer 
que o Governo não apoie as iniciativas dos investigadores, 
principalmente quando são iniciativas de áreas em que têm interesse 
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para o próprio Estado. A malária é o exemplo típico, quando o 
investigador está a investigar na área da malária realmente os 
governantes prestam atenção.” (Inv.2) 
 
E salientam que a realização de pesquisas está relacionada com a vontade política do 
decisor: 
 “Este Ministro tem e é inegável que muitas coisas mudaram 
ultimamente. ós fizemos alguns dos grandes projectos de investigação 
quando este Ministro entrou, que eram coisas que vínhamos falando e 
tenho um exemplo claro de uma coisa que eu vinha apregoando há 14 
anos…” (Inv.5) 
 
Subcategoria: Participação e consenso na formulação de prioridades e em que 
fóruns/momentos ocorrem 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
A opinião dos formuladores/decisores políticos é unânime relativamente à 
participação e consenso na formulação das prioridades: 
 
“Sim, sim, nunca houve problemas desses. ão só, como eu lhe disse, 
nas reuniões do Conselho Consultivo como nas reuniões técnicas. Muitas 
vezes os investigadores faziam reuniões técnicas e convidavam gestores, 
directores, etc. e nós quando tínhamos possibilidade aceitávamos 
participar.” (DP.2) 
 
“Sim, naturalmente que há esta comunicação, porque apesar de parecer 
que são dois níveis diferentes, eu acho que não são dois níveis diferentes. 
Há um nível que é político, há um nível que é técnico, mas há uma 




“Digamos que os Conselhos Consultivos são mais órgãos de 
coordenação e decisão política, no sentido em que era preciso aprovar o 
programa no MISAU e no orçamento. É verdade que com o sistema de 
governação que nós tínhamos na altura, a responsabilidade última era 
do Ministro, mas havia um processo colegial de criação de consenso de 
prioridades.” (DP.7) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Os investigadores referem, a respeito deste tema, que no passado existia consenso: 
 
“ […] no tempo dos consensos era mais fácil, era sentar e cinco minutos 
depois estávamos praticamente a falar da mesma maneira…” (Inv.12) 
  
“…em Moçambique passámos por diferentes fases, houve momentos em 
que os decisores políticos e os investigadores se sentavam à mesma mesa 
e identificavam, quer dizer, discutiam aquilo que eram as prioridades” 
(Inv.7) 
 
 No entanto, não é o que se passa actualmente: 
   
“ Agora estamos a tentar fazer isso…ão é uma coisa tão bem 
institucionalizada. O ideal seria programa de malária sentar-se com a 
direcção do IS e reunirem-se todas as pessoas da área da malária, 
onde se poderia discutir todo um conjunto de assuntos e isso não 
acontece...” (Inv.7) 
 
Subcategoria: Aceitabilidade e reconhecimento da evidência científica 
nacional 
 




Os formuladores/decisores entrevistados compreendem a necessidade da 
investigação no processo decisório e reconhecem a evidência científica nacional, como 
pode ser observado nos excertos a seguir: 
 
“Em relação a isso nunca houve problemas porque a maior parte dos 
decisores políticos eram técnicos e tinham uma certa experiência. unca 
houve desses problemas de indivíduos que não compreendem qual a 
necessidade da investigação porque eram sempre da área… 
simplesmente não havia muita gente ainda formada, agora já temos os 
doutorados… Então, digamos, não é que a investigação seja apanágio só 
de mestrados e doutorados, mas de qualquer das maneiras têm sempre 
instrumentos e capacidades maiores do que os simples médicos, 
enfermeiros ou técnicos de Saúde.” (DP.2) 
 
“…há grande diferença, mas abismal mesmo, entre dez anos atrás em 
que a investigação era uma coisa assim muito isolada, muito lá para o 
fundo e que ninguém olhava para a investigação. os dias de hoje 
acontece completamente o contrário…eu acho que há um 
reconhecimento muito grande da parte da investigação.” (DP.4) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Na opinião dos investigadores, a aceitabilidade da evidência científica nacional por 
parte dos decisores foi mudando ao longo das diferentes épocas. 
Nos anos 70-80 os decisores eram simultaneamente investigadores, o que levava a 
que a evidência fosse bem aceite. Os estudos que se faziam na altura, como referem 
alguns, conduziam à tomada de decisão:  
 
“Bom, alguns dos projectos eram organizados pelos próprios decisores, 
por exemplo o Dr. [A] era um investigador mas ao mesmo tempo decisor 
[…] então podia puxar alguma definição de política, porque ele como 
investigador participava também na investigação.” (Inv.2) 
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A maioria dos investigadores acredita que os estudos produzidos têm conseguido 
penetrar no processo de tomada de decisão política e serem incorporados na execução 
de acções: 
“Já começam, cada vez mais já começam a aceitar os resultados dos 
cientistas...ão na mesma velocidade, mas já se usa mais aquilo que se 
investiga para mudar políticas.” (Inv.11) 
 
Por outro lado, alguns referem que a aceitabilidade está relacionada com a vontade 
política do decisor: 
 
“Sim, melhorou bastante. O Ministro Ivo Garrido gosta de evidência. 
Agora o único problema é quando a evidência não lhe é favorável. Eu 
tenho o sentimento que a tendência é não destacar esses estudos, se bem 
que ele quando assume as coisas, o Ministro, ele diz claramente: «isso 
mostra que nós somos fracos nisso e nisso…». Isso é bom.” (Inv1) 
 
“Por vezes os políticos aceitavam mais os resultados que lhes 
interessavam, vou utilizar este termo, e puro e simplesmente ignoravam 
os outros, mas muitas vezes excelentes resultados de pesquisa. Mas 
comecei a verificar que nos últimos anos, vamos dizer 5-6 anos, a 
aceitação dos resultados de pesquisa foi cada vez melhor e muito dos 
resultados que nós produzimos tiveram como efeito a mudança.” (Inv.13) 
 
Subcategoria: Demanda de estudos por parte dos decisores políticos 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
A opinião entre os formuladores/decisores é consensual e referem que os estudos são 
solicitados pelo Programa Nacional de Controlo da Malária e pelo Ministério da Saúde:  
 




“ós temos uma reunião anual que é o Conselho Coordenador de Saúde 
e nessa reunião anual cada província deve apresentar o que fez durante 
o ano, e nos últimos anos nós temos pedido que no que se apresenta 
tenha alguma evidência científica…o que se solicita é que, de facto, as 
províncias realizem alguns estudos para ver se de facto as actividades 
que estamos a implementar têm algum impacto ou não […] Então…há 
esse esforço, por parte do Ministério da Saúde, de tentar pressionar as 
direcções provinciais a realizarem estudos.” (DP.6) 
 
Essa demanda de estudos tornou-se mais sistematizada, como refere um dos 
decisores: 
“ […] em 2004-2005 a situação já era mais tranquila…Quando a 
situação, depois dos acordos de paz, começou a melhorar, a partir de 95 
em diante, e mesmo a situação económica começou a melhorar, então já 
começou a haver maior preocupação e interacção de investigação de 
uma forma mais sistematizada.” (DP.2) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Os investigadores partilham da mesma opinião, destacando que sempre houve 
demanda, ainda que nos anos 80 não houvesse distinção entre investigador e decisor 
porque eram os mesmos que investigavam e tomavam decisões: 
 
“aquela altura foram as mesmas pessoas, as pessoas que faziam a 
política da Malária eram os investigadores […] ão havia aquela 
divisão investigador… fazedor de política, não havia, naquela década de 
80.” (Inv.3) 
 
“ […] Quando foi o caso do tratamento, das linhas terapêuticas, da 
política de tratamento da malária em Moçambique foi um pedido directo 
do Ministério para o Centro. Então o Ministério precisava de mudar a 
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linha terapêutica mas não tinha dados, sabia que a cloroquina tinha 
resistência muito alta mas não tinha dados.” (Inv.8) 
 
Outros referem que a demanda de estudos é um processo recente: 
 
“ […] um determinado momento começou a haver uma viragem, os 
decisores políticos e os implementadores de programas já começavam a 
encomendar, digamos assim, para responder a problemas muitos 
específicos…eventualmente há quatro anos mais ou menos, não mais do 
que isso.” (Inv.13) 
 
Categoria: Tomada de decisão 
 
Para compreender o processo da tomada de decisão incluíram-se nesta categoria sete 
subcategorias: prioridade da investigação sobre malária; baseada na evidência científica 
nacional; baseada na evidência científica internacional; factores de promoção para a 
utilização dos resultados; factores de impedimento para a utilização dos resultados; 
estudos utilizados no processo político; e desafios para influenciar a tomada de decisão. 
 
 Subcategoria: Prioridade da investigação sobre malária 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Relativamente a este tema as opiniões divergem entre os formuladores/decisores. 
Como destaca um dos entrevistados, a prioridade de investigação sobre malária depende 
da vontade política de quem decide: 
 
“Sim, depende um pouco daquilo que é a posição dos ministros […] os 
outros ministros que por cá passaram eventualmente tinham a agenda ou 
a prioridade não era a malária, eram outras doenças, mas na verdade o 




Se por um lado, alguns decisores reconhecem a existência de prioridades em 
investigação sobre malária: 
 
“…havia discussões internas, quer no Conselho Consultivo do Ministro, 
quer nos Conselhos Coordenadores, para saber quais são as 
preocupações que existem em relação às doenças e também em relação à 
malária…Com base nessas discussões que nós tínhamos nos Conselhos 
Consultivos, Conselhos Coordenadores e nas Jornadas Científicas já 
dava uma ideia de eventuais prioridades em investigação…” (DP.2) 
 
De opinião contrária, outros referem que a investigação não constitui uma prioridade 
da agenda política:  
 
“ Se me perguntar qual é o lugar, qual é a prioridade de investigação em 
Moçambique…não sei, se calhar está em 10.º lugar […] Há outras 
prioridades, quer dizer, as prioridades são outras.” (DP.6) 
 
Percepção dos investigadores  
 
Os investigadores sentem que a investigação sobre malária nem sempre constitui 
uma prioridade para o Governo, apesar dos decisores políticos reconhecerem a sua 
importância: 
 “O que acontece muitas vezes é que o Governo olha para a investigação 
como uma componente, as prioridades do Governo são outras. […] quer 
dizer o tipo de prioridade que o Governo tem é uma prioridade que 
eles… a investigação na mente deles é importante mas não lhes resolve o 
problema do dia-a-dia.” (Inv.2) 
 
Por outro lado, os investigadores também reconhecem que nem sempre a pesquisa 




“ […] temos que ter em conta quais são as prioridades do Governo 
quando nós formos fazer a investigação…realmente nós investigadores 
recorremos àquilo que está disponível, àquilo que tem interesse 
científico e nem sempre o que tem interesse científico é o que os 
fazedores de política necessitam.” (Inv.2) 
 
Uma vez que as oportunidades de financiamento também definem as prioridades: 
 
“Havia uma forma misturada de definição das prioridades. Primeiro 
com base no perfil epidemiológico do país… Segundo, eram também as 
capacidades internas da própria instituição […] mas tentávamos sempre 
abarcar áreas novas que normalmente não investigávamos tanto e a 
última também as oportunidades de financiamento que também definiam 
as prioridades.” (Inv.13) 
 
 Subcategoria: Baseada na evidência científica nacional 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Os formuladores/decisores são unânimes em relação à utilização da evidência 
científica nacional na tomada de decisão: 
 
“…a maior parte das decisões políticas foram tomadas tendo em conta 
aquilo que eram os resultados dos estudos nacionais.” (DP.2) 
 
 Percepção dos investigadores 
 
Os investigadores partilham da mesma opinião: 
 
“ […] se os investigadores mostrassem as conclusões de um estudo, de 
um relatório, de uma observação com argumentos muito fortes, com 
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evidências…se não houvesse uma decisão política à primeira, havia à 
segunda ou à terceira.” (Inv.12) 
 
“Por exemplo, em termos de 1ª linha de tratamento da malária a 
primeira mudança foi feita com base em dados de estudos de resistência 
feitos aqui em Moçambique …” (Inv.2) 
 
Subcategoria: Baseada na evidência científica internacional 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Houve momentos na história em que as decisões foram tomadas baseadas na 
evidência científica internacional: 
 
“ […] o processo de tomada de decisões foi baseado em evidência 
científica, não evidência científica produzida localmente, que não havia 
condições para a produzir, mas evidência científica produzida por 
especialistas internacionais da OMS que vieram cá.” (DP.1) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Os investigadores destacam a influência da evidência internacional na tomada de 
decisão: 
“…há um movimento internacional muito grande que faz com que 
mesmo que o Governo decida tomar…aceitar um determinado resultado 
de investigação, pode mudar essa decisão de acordo com aquilo que são 
as recomendações ou decisões já tomadas a nível internacional.” (Inv.2) 
 
Subcategoria: Factores de promoção para a utilização dos resultados da 
pesquisa na tomada de decisão 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
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Os formuladores/decisores apontam como factores promotores: a realização de 
pesquisa aplicada e a qualificação dos recursos humanos a nível do Ministério. 
 
• Realização de pesquisa aplicada 
 
Destaca-se a necessidade de uma explicação detalhada dos benefícios que os estudos 
possam trazer, através da qual a evidência científica é relevante para a tomada de 
decisão: 
 “Eu acho que uma explicação detalhada resolve de certa forma essas 
barreiras […] explicar-lhes as coisas, explicar os benefícios que nós 
poderemos ter se fizermos aquela actividade, eu acho que assim se 
consegue ultrapassar esta parte que não tem a técnica da coisa, mas que 
se explicada, ou por outra… são as pessoas que tomam a decisão, não 
é?” (DP.4) 
 
• Qualificação dos recursos humanos 
 
A qualificação profissional é apontada pelos formuladores/decisores como elemento 
facilitador do uso da evidência científica: 
 
“Existe uma maior massa crítica, hoje o Ministério já tem muito mais 
indivíduos com Doutoramento que no passado, já tem muito mais 
indivíduos com Mestrado do que no passado e obviamente são esses 
indivíduos que criam um massa crítica, que dão uma mais-valia a todo o 
processo realizado no Ministério […] Hoje, as pessoas já percebem que 
existem áreas em que a decisão política deve-se basear numa evidência 
científica para se sustentar.” (DP.5) 
 
Percepção dos investigadores 
 
A principal característica apontada pelos investigadores foi de que os estudos devem 
ter uma aplicabilidade no âmbito dos interesses das políticas: 
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“Eu creio que um dos factores importantes é a comunicação, portanto, 
fazer chegar os resultados é importante, saber o que é que o Governo 
precisa é importante…acima de tudo, quando o investigador investiga 
alguma coisa que tem interesse para os decisores […] portanto, para os 
assuntos que têm interesse, esses são realmente puxados e também 
depende muito da relação do investigador com o sistema…” (Inv.2) 
 
 Além deste aspecto relacionado com a aplicabilidade da investigação, os 
investigadores também apontaram outros factores a serem considerados para a 
utilização de um determinado estudo no processo decisório: relações entre 
investigadores e decisores; credibilidade do investigador e da instituição de 
investigação. 
 
• Relações entre investigadores e decisores 
 
Neste aspecto destacam-se as relações interpessoais e o relacionamento saudável: 
 
“… Acho que são as relações pessoais, quando um conhece o outro pode 
apresentar a sua pesquisa, etc. Também há…há uma série de 
mecanismos, por exemplo, depende muito de quem escreve a política.” 
(Inv.3) 
 
“É preciso criar um diálogo saudável, um relacionamento saudável. Se a 
finalidade é beneficiar o sistema ou os serviços, isso é muito 
importante.” (Inv.4) 
 
• Credibilidade do investigador e da instituição de investigação 
 
A credibilidade também é apontada e está relacionada com a maior aproximação com 




“ […] Quando há um estudo multicêntrico desse tipo (referindo-se ao 
LSDI – Lubombo Spatial Development Initiative) e um dos países de 
onde vieram os dados é teu país tu tens maior vantagem, porque não tens 
que estar a duvidar, já tens a tua parte feita. Então essa é a vantagem 
que muitas vezes Moçambique leva e há muitos projectos, quando foi o 
caso do PTI, a vacina da Malária, em que só pelo facto de estarmos 
presentes, fazermos o estudo também em Moçambique, permite a 
Moçambique tomar facilmente uma decisão porque também tem seus 
dados lá.” (Inv.8) 
 
“Eu acho que a credibilidade também conta, se eu trouxer um artigo 
publicado na Lancet e disser ao Sr. Ministro «está aqui, eu publiquei»” 
(Inv.11) 
 
Subcategoria: Factores de impedimento para a utilização dos resultados da 
pesquisa na tomada de decisão 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Na opinião deste grupo, destacam-se os custos e a acessibilidade à linguagem técnica 
como principais factores de impedimento: 
 
“ […] eu penso que a grande dificuldade está relacionada com 
dificuldades financeiras, porque qualquer político por mais, por muita 
boa auscultação que a gente possa dar em relação a uma determinada 
área de investigação, logo a seguir a pergunta que faz é: «Mas quanto é 
que custa isso?». Então, repare que aí a decisão não há-de ser baseada 
na relevância daquele estudo, há-de ser baseada no custo… então me 
parece a mim é que muitas vezes o factor financeiro pode parecer que é 




“Muitas vezes é um grande obstáculo quando a parte política não 
entende a parte técnica, não é? Porque se eu tivesse a parte política 
tecnicamente informada era mais simples. Então, carece de alguma 
explicação com muito mais detalhe mostrar os prós e os contras.” 
(DP.4) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Na opinião dos investigadores, apesar do reconhecimento da evidência científica, 
muitas vezes, não é fácil mudar políticas pelas dificuldades que surgem no momento da 
implementação.  
Os principais factores de impedimento referidos foram: dificuldade financeira; falta 
de cultura do uso da evidência; carácter e interesses políticos de quem decide; e 
resistência ao conhecimento que desafia o status quo. 
 
• Dificuldade financeira 
 
Muitas vezes, apesar da evidência científica, os custos da implementação de uma 
determinada medida podem dificultar a execução de uma política: 
 
“Por exemplo, as redes mosquiteiras, quando se começou a introdução 
de redes mosquiteiras nós tivemos investigadores nacionais envolvidos 
na investigação sobre redes mosquiteiras […] Mas, na altura, toda 
aquela componente de compra, distribuição e não sei quê…o 
investigador só tem aquela parte «não, não, isso é eficaz» e quando 
chega a hora de implementação é sempre um pouco mais difícil. E claro, 
nessa altura, era mais fácil para o Governo fazer pulverização do que 
distribuir as redes mosquiteiras, porque a pulverização era já o sistema 






• Falta de cultura do uso da evidência 
 
Destaca-se a falta de cultura do uso da evidência científica na tomada de decisão: 
 
“Eu acho que os obstáculos são a vários níveis. Primeiro, porque não 
existe a cultura de usar evidência científica para tomar decisão em 
Saúde Pública. Essa cultura não existe, é algo, digamos, recente em 
Moçambique. Portanto, acho que essa preocupação de querer que todas 
as decisões em Saúde Pública sejam baseadas em evidência é algo novo, 
não é específico da malária, em todos os campos é assim.” (Inv.15) 
 
• Carácter e interesses políticos de quem decide 
 
Observa-se, na opinião dos investigadores, que a utilização dos resultados da 
pesquisa na tomada de decisão depende da vontade política do decisor: 
 
“ […] os políticos querem tomar decisões em função às vezes dos 
interesses políticos que têm, que a agenda política exige, e quando é 
assim esquecem de lidar com as evidências.” (Inv.6) 
 
“Temos que ver tudo como um processo, como é que a própria política, a 
própria decisão é tomada, e isso varia de Ministério para Ministério ou, 
dentro do próprio Ministério, varia de Ministro para Ministro. Significa 
que hoje temos um Ministro que tem uma forma de pensar de como 
tomar decisões e outro Ministro tem outra forma.” (Inv.7)  
 
• Resistência ao conhecimento que desafia o status quo 
 
O decisor tende a recusar resultados de pesquisas que contrariem o seu 




“ […] Foi-nos encomendado um estudo, fizemos o estudo, apresentámos 
os resultados, não sei se o político não estava à espera daqueles 
resultados e a reacção dele foi: «Ah pá, isso não tem qualidade, vocês 
não fizeram não sei quê», mas o político meses depois saiu e veio outro 
político e já estamos a completar um ano de implementação de política 
…então esta questão da decisão também depende um pouco do político 
em si.” (Inv.7) 
 
“ […] Este novo Presidente tem características mais ditadoras, usando 
as instituições democráticas para legitimar posições próprias…Então, 
temos também um Ministro da Saúde…com uma grande confiança do 
Presidente, então está na mesma linha. Aquilo que ele não gosta não faz. 
Por exemplo, ele é contra redes mosquiteiras, baniu as redes durante 
muito tempo, só no ano passado ou antepassado é que ele depois disse 
«Tá bom, vamos sentar de novo, vamos falar…», aconselhado por 
alguém ou talvez por ameaça dos doadores para cortar o financiamento 
e ele lá aceitou as coisas.” (Inv.10) 
Alguns investigadores reconhecem que os factores de impedimento não dependem 
apenas dos formuladores/decisores, mas também estão aliados à motivação e à 
qualificação de quem investiga: 
“A nossa função como investigadores é trazer evidências para a mesa 
dos policy-makers, mas se os próprios investigadores, digo, a equipa não 
está motivada traz resultados que, quanto a mim, são muito pouco 
credíveis…então não serás tu a forçar o outro a perceber melhor aquilo 
que tu devias perceber primeiro.” (Inv.10) 
“ […] nós temos que reconhecer que devido a esta questão da massa 
crítica que não está altamente qualificada para também produzir, 
digamos, ciência de boa qualidade…é a tal sempre discussão «eu estou 
do meu lado como investigador produzo e acho que o que produzi é bom 
demais» e depois do outro lado está o decisor, que ele acha que aquilo 
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que está sendo produzido não responde às suas perguntas ou se responde 
às suas perguntas não é de qualidade adequada.” (Inv.7) 
 
Subcategoria: Política de tratamento 
  
As políticas de tratamento são formuladas com base na evidência científica, como 
relatam os formuladores/decisores: 
 
“A política de tratamento de qualquer país é feita com base em 
evidência. O que acontece é que o Programa de Malária em 
coordenação quer com o IS ou outras instituições que fazem 
investigação devem conduzir àquilo que se chama testes de eficácia 
terapêutica aos antimaláricos. Como resultado desses estudos e de 
acordo com as recomendações da OMS são feitas as alterações. Se o 
nível de falência terapêutica é alto, é claro que aquele medicamento não 
mais se pode recomendar para a política. E desta forma, cria-se um 
grupo técnico e este grupo técnico vai fazer a proposta da mudança, vai 
fazer um estudo daquilo que está disponível em termos de antimaláricos 
e, sobretudo, deve ir ao encontro daquilo que são as recomendações da 
OMS em relação ao uso dos antimaláricos e, assim sendo, faz uma 
proposta ao Ministério que promove, em geral, uma reunião de consenso 
e é nesta reunião que se escolhe.” (DP.5) 
 
Subcategoria: Estudos utilizados no processo político da tomada de decisão  
 
A maior parte dos investigadores ilustram estudos realizados que subsidiaram 
mudanças no percurso da política, como pode ser verificado nos depoimentos seguintes, 
em que são destacados o tratamento preventivo intermitente na mulher grávida, o uso de 
redes mosquiteiras e a mudança das linhas terapêuticas: 
 
“…O tratamento intermitente que se usa para prevenção da malária na 
mulher grávida, nós já ouvíamos falar nuns estudos mas não se tomou a 
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decisão até que se fizesse um estudo aqui. E realmente foi feito um 
estudo com a Dra. afissa Bique… e depois do estudo transmitiu-se o 
resultado ao Ministério da Saúde, criou-se no Programa todo um 
movimento e implementou-se, e realmente já está em curso a 
implementação do TIP” (Inv.2) 
 
“…a resistência à sulfadoxina-pirimetamina também foi monitorizada, 
portanto, há estudos que mostraram os níveis de resistência e esses 
estudos foram feitos de forma contínua. Há um estudo da Fátima 
Abacassamo, que é daqui da Saúde da Comunidade…Esse foi um estudo 
que foi muito importante na definição de política, os dados foram 
apresentados na reunião que se teve para a revisão da política, foram 
dados desse estudo particularmente com outros dados de estudos 
realizados aqui em Maputo com a Dra. Fernanda eves…. E a Dra. 
Sónia Enosse também tem artigos publicados sobre estudos de 
resistência antimaláricos e apresentou também os seus dados nessa 
reunião política.” (Inv.2) 
 
“ós também fazemos, rotineiramente, testes de avaliação de 
sensibilidade dos anofelinos aos insecticidas e isso guia de alguma 
forma quais são os insecticidas que têm que ser usados” (Inv.5) 
 
 “O primeiro estudo de introdução de redes mosquiteiras no país foi 
feito, foi uma tese de doutoramento do Dr. [M] e a partir daí, pronto, foi 
como que o estudo piloto que aprendemos desse estudo e toda uma 
política de distribuição teve como início o estudo do Dr. [M]. Portanto, 
de alguma maneira é sempre usado para a política, para a mudança de 
política.” (Inv.11) 
 
 “ […] fomos em 2002-2003 provendo informação para mudança das 
linhas terapêuticas, os estudos foram feitos aqui, quando a cloroquina 
teve que ser retirada como 1.ª linha terapêutica, os estudos de 
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combinação terapêutica com derivados artemisisna foram feitos aqui e o 
país mudou de linhas terapêuticas.” (Inv.8) 
 
Subcategoria: Desafios para influenciar a tomada de decisão 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
A opinião dos formuladores/decisores é unânime e referem como principal desafio a 
criação de agendas de investigação e abertura por parte do decisor: 
 
“Agendas diferentes são um desafio. Muitas vezes a decisão dos políticos 
depende de vários corredores de influência e isso é impossível de 
combater, há-de existir sempre.” (DP.5) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Os investigadores apontaram como principais desafios: estudos de relevância; agenda 
de investigação; parcerias entre os Ministérios e as Universidades; reuniões e eventos 
com participação de decisores e investigadores; organização da Comunidade Científica; 
publicações em revistas científicas; qualificação dos recursos humanos; e pesquisa 
operacional. 
 
• Estudos de relevância 
 
Os investigadores referiram a importância de os estudos serem relevantes para ajudar 
a orientar as mudanças de políticas: 
 
 “Em primeiro lugar, fazer trabalhos que sejam de facto relevantes para 
o país, que de facto o país precisa, para mudar a sua política, ou para 
melhorar os serviços que presta…” (Inv.4) 
 




Destaca-se a necessidade de uma clara agenda de investigação: 
 
“ […] há uma coisa fundamental e que é mais fácil dita do que feita, que 
é termos uma clara agenda de investigação nacional que não existe. ós 
estamos há anos a falar na elaboração de uma agenda nacional de 
pesquisa e ainda não existe, que me recorde falamos desse processo há 7 
anos e não existe…e não é fácil.” (Inv.5) 
 
• Parcerias entre ministérios e as universidades 
 
Os investigadores das instituições do ensino superior referem a necessidade de 
parcerias com o Ministério da Saúde e com o Ministério da Ciência e Tecnologia como 
medida promotora de condições para a realização de investigação relevante para o país: 
 
“Eu acho que as universidades deviam ter um papel muito importante, e 
instituições como o Ministério da Ciência e Tecnologia e o Ministério da 
Saúde deviam criar uma parceria que garantisse que nós tivéssemos 
condições para fazer pesquisa relevante para o país…” (Inv.4)  
 
• Reuniões e eventos com participação de decisores e investigadores 
 
Os investigadores apontam para a realização de eventos com a participação de 
decisores como meio facilitador da interacção entre ambos, uma vez que permite o 
contacto do decisor com o conhecimento científico produzido, ao mesmo tempo que o 
investigador também se pode aproximar da realidade das necessidades do decisor: 
 
“…uma das formas que temos estado a tentar é essa questão de criar 
fóruns onde nós podemos apresentar as nossas ideias de pesquisa, o que 
nós estamos a pensar fazer em pesquisa, investigar e também para 
tentarmos formatar as ideias de acordo com aquilo que poderão ser as 
principais necessidades dos decisores.” (Inv.7) 
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• Organização da comunidade científica 
 
Destaca-se a importância da organização da comunidade científica como mecanismo 
facilitador da divulgação do conhecimento: 
 
“…o primeiro desafio, se nos quiséssemos participar nessa construção 
de políticas, era organização da comunidade científica daqueles que 
fazem investigação na mesma área, malária, ciências sociais, que têm 
muitas coisas em comum. ão há isso.” (Inv.10) 
 
• Publicações em revistas científicas 
 
Relata-se o papel relevante da divulgação dos resultados da pesquisa em revistas 
científicas, bem como o fortalecimento das mesmas: 
 
“As nossas revistas têm que ser mais frequentes, têm que ter mais 
qualidade…precisamos ter maior capacidade de fazer chegar os nossos 
documentos através dessas revistas científicas que têm que ser mais 
fortes.” (Inv.10) 
 
• Qualificação dos recursos humanos 
 
A nível do Ministério da Saúde, os investigadores referem a necessidade da 
qualificação dos profissionais para a construção de uma massa crítica: 
 
“Eu acho que o nosso grande desafio é na área de recursos humanos. 
ós temos que investir de forma massiva na formação de pessoal…ós 
temos que construir uma massa crítica de pesquisadores, mas também 
temos de construir uma massa crítica de pessoas que vão analisar a 





• Pesquisa operacional 
 
A necessidade de uma pesquisa operacional é referida pelos investigadores com uma 
medida de intervenção na implementação das políticas de controlo para toda a 
população, e não apenas para os grupos mais desfavorecidos: 
 
“O esforço é expandir para a população em geral. ão apenas mulheres 
grávidas, ou crianças menores de cinco anos, mas expandir as 
actividades de malária de prevenção, manejo de casos, a parte de 
promoção, a parte de sensibilização e informação e educação e 
comunicação, e por aí em diante, expandir isso tudo. E o maior desafio 
na pesquisa é claramente abordar, acompanhar rapidamente cada um 
desses processos, uma pesquisa operacional à altura de qualquer uma 





Ambos os grupos destacam o aumento dos recursos humanos (em número e nível 
qualificação), materiais e financeiros, sobretudo nos anos 90, devido à crescente ajuda 
externa.  
 
Subcategoria: Recursos humanos 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Os formuladores/decisores salientam o leque de recursos humanos nas diferentes 
áreas de formação e consideram que, apesar de terem aumentado, ainda não são 
suficientes: 
“Já naquela altura havia a ideia de que para algumas investigações, 
algumas áreas biológicas etc., nós não precisaríamos de médicos. 




“Antes, o Programa de Controlo da Malária era algo concentrado em 
poucas pessoas, neste caso eu e mais umas duas pessoas…agora somos 
cerca de doze pessoas aqui a nível central…Eu acho que tudo isso não é 
suficiente.” (DP.4) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Os investigadores partilham da mesma opinião: 
 
“O IS muito cedo começou a recrutar técnicos que não fossem só 
médicos. Veterinários, biólogos, químicos, sociólogos, etc.” (Inv.12) 
 
“a verdade o problema de recursos humanos é um problema que até 
hoje não está resolvido e tem sido o crónico problema…É preciso formar 
mais.” (Inv.5)  
 
E, para além da insuficiência de recursos, referem o subaproveitamento dos recursos 
humanos existentes: 
 
“Eu acho que há subaproveitamento das capacidades locais…gravíssimo 
subaproveitamento das capacidades e do conhecimento local.” (Inv.5) 
 
Subcategoria: Recursos financeiros 
 
Os recursos financeiros provêm do Governo e da ajuda externa. 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Após a Independência, nos anos 80, foi criado o Fundo Moçambicano para 




“Sim começou a haver mais, começou também a haver mais apoio de 
alguns parceiros de cooperação, lembro-me da DAIDA, da OMS, da 
UICEF, da FUAP…” (DP.2) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Os investigadores salientam as agências externas que apoiam a investigação: 
 
“A FUMIS era um bebé na instituição, a FUMIS aparece em 80 e 
muitos. Quem financiava era fundamentalmente o TDR, um pouco a 
OMS, a DAIDA, a UICEF, algumas organizações suecas, a Suécia 
ajudou-nos muito através da SAREC.” (Inv.12) 
 
“os anos 90 tivemos financiamento do SIDA Canadá, era 
fortalecimento institucional, do instituto, da Faculdade de Medicina e do 
CRDS e durante esse período muita coisa foi feita, havia mais recursos. 
Aqui nós temos fundamentalmente o orçamento do Estado que paga o 
salário e despesas correntes e há um orçamento que é o PROSAÚDE. 
PROSAÚDE é um fundo comum onde os doadores que apoiam o sector 
da Saúde metem lá o dinheiro…mas isso é só para pagar salários e 
despesas correntes e aqui uma parte nós aplicamos para pesquisa.” 
(Inv.7) 
 
“A percentagem, por exemplo, que o Fundo Global aloca para a 
monitoria, avaliação e investigação, que é para aí 10% de todo o Fundo, 
onde talvez menos de 1%, é alocado mesmo pelo Instituto acional de 
Saúde.” (Inv.1) 
 
Subcategoria: Recursos materiais 
 




“Eu recordo-me que mandei vir uma geleira que custou quase trezentos 
mil dólares que gelava a menos de 70 graus, que são próprias para 
conservação de medicamentos que têm uma vida média muito baixa 
como o artesunato… então mandámos trazer isso. Há 10 anos era 
impossível, ninguém pagava isso.” (Inv.10) 
 
Subcategoria: Recursos nacionais 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Os decisores reconhecem que o compromisso do estado é garantir que 2% do 
Produto Interno Bruto (PIB) seja alocado para a investigação, apesar de não haver um 
fundo específico para a investigação em malária: 
 
“É assim, não há um fundo específico para a investigação, tipo, do 
orçamento do Estado para a malária uma percentagem X é para a 
investigação, não, não há...” (DP.4) 
“ […] o compromisso do Ministério da Saúde é esse. É garantir que 2% 
dos fundos alocados, portanto, vão, sejam direccionados à 
investigação.” (DP.6) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Os investigadores também destacam o compromisso do Estado na alocação de uma 
percentagem do PIB para a investigação, mas referem que na prática tal não acontece. 
No entanto, com a criação do Ministério da Ciência e Tecnologia a situação está a 
mudar e actualmente existe um Fundo Nacional de Investigação: 
 
“…com este novo Governo, talvez influenciado pelas indicações 
universais em que cada Governo tem que dedicar uma certa parte do 
PIB para a investigação, de que também foi influenciado pela criação do 
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Ministério de Ciência e Tecnologia, eu vejo que nos últimos anos há 
muito dinheiro que vem da própria instituição.” (Inv.6) 
 
“…apesar de os Governos dos países falarem em percentagens fixas de 
alocação de recursos para a pesquisa para a Saúde, isso nunca acontece 
na prática...” (Inv.5) 
 
“O Fundo acional de Investigação lança projectos de investigação, um 
concurso para pessoas concorrerem a projectos de investigação nossos, 
financiados pelo fundo que pertence ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia.” (Inv.17) 
 
Subcategoria: Ajuda externa  
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Os formuladores/decisores referem que a ajuda externa para a investigação em 
malária é fundamentalmente do Fundo Global de Luta contra a SIDA, Tuberculose e 
Malária, da PMI (Presidential Malaria Initiative), da USAID (United States Agency for 
Intenational Development) e da OMS: 
 
“O Fundo Global é um grande contribuinte para as actividades de 
investigação em malária, também este PMI, o USAID, um dos grandes 
financiadores, temos a OMS também, a OMS também é um dos grandes, 
esses três fundamentalmente são os que mais contribuem para as 
actividades de investigação em malária.” (DP.4) 
 
Percepção dos investigadores 
 
 Os investigadores destacam a dependência do Ministério da Saúde da ajuda externa e 




“O nível de dependência do sector de Saúde em Moçambique é triste, 
70% do financiamento para o sector de Saúde depende dos parceiros 
internacionais. Só para imaginares… só 30%, se analisares bem, é a 
parte que o Ministério da Saúde cobra para o salário dos seus quadros, 
medicamentos, equipamento, manutenção de infra-estruturas, é tudo 
dependente da ajuda externa.” (Inv.1) 
 
Subcategoria: Influência da ajuda externa e colisão com as prioridades 
nacionais definidas 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
  
 Na opinião dos formuladores/decisores a ajuda externa não interfere nas prioridades 
nacionais definidas: 
 
“…quem faz a agenda e dá a prioridade somos nós. ão, não há, não 
temos cá dois, três ou quatro planos consoante as necessidades ou 
vontades ou prioridades dos doadores. ão, não. Há um plano único, há 
uma agenda única, cada um é livre de escolher «Eu quero apoiar esta 
actividade porque há um interesse particular que eu tenho», mas nós 
temos que ter a nossa agenda, aquela linha de investigação.” (DP.4) 
 
Percepção dos investigadores 
 
 Ao contrário dos formuladores/decisores, os investigadores são unânimes em referir 
que a ajuda externa influencia a definição das prioridades nacionais: 
 
“Muito. Influenciam bastante. Elas influenciam porque, de facto, elas é 
que ditam a parte do financiamento, percebes? Agora, elas, por exemplo, 
dizem Moçambique se não tem plano estratégico não financiam, não é? 
Então obrigam o país a reunir rapidamente com os parceiros e já dizem 
claramente documentos de base que têm de ser seguidos, é por isso que 
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daí vem a influência deles […] Então, não podes ditar a agenda tão bem 
como poderias se dependesses dos seus próprios recursos. Isso tem 
influência na qualidade da pesquisa, tem influência porque é que nós 
temos menos pesquisa hoje em dia do que deveríamos na área de 
malária e outras prioritárias […] Tem pesquisas que tem mão muito 
forte dos doadores.” (Inv.1) 
 
Mas, apesar de haver ainda muita influência externa, os investigadores sentem que 
começam a ter um papel mais activo na definição dos interesses da investigação: 
 
“Bom, muitos dos estudos são ditados pelas agências, mas agora 
começa a haver um certo direccionamento da investigação, não só 
porque os próprios investigadores já têm uma palavra a dizer, muitos 
investigadores já estão estabelecidos e quando se lhe põe uma proposta 
na mesa já dizem: «isto não me interessa…ou eu faria desta maneira… 
para o nosso contexto é melhor fazer assim» e isso já tem muito status 
[…] já se nota uma grande diferença e há uma grande contribuição dos 
investigadores.” (Inv.1) 
 
Subcategoria: Determinantes na afectação dos recursos 
 
 Os investigadores referem que a afectação dos recursos depende de vários factores: 
nível de organização dos mecanismos de gestão; agenda nacional de investigação; 
qualificação dos recursos; e compromisso do Governo. 
 
• ível de organização dos mecanismos de gestão 
 
Para promover o uso eficaz dos fundos para a investigação é importante estimular a 
melhoria das capacidades e dos processos de gestão da pesquisa e desempenho das 




“…a alocação de recursos de agências externas depende muito do nível 
da organização e gestão interna, essas agências não põem dinheiro a 
não ser que vejam que a capacidade de gestão financeira está de acordo 
com os procedimentos dessas mesmas agências.” (Inv.4) 
 
A alocação dos recursos externos para a investigação depende de outros Ministérios, 
e não especificamente do Ministério da Saúde: 
 
“…em muitos casos mesmo que consigas os fundos depois é difícil a 
gestão. Primeiro, porque não tens pessoal capaz de gerir, 
convenientemente preparado para gerir fundos enormes. Segundo, os 
mecanismos que estão estabelecidos para investigação são os mesmos 
que estão estabelecidos para gerir o Ministério, o Ministério da 
Educação, o Ministério da Saúde…os procedimentos são os mesmos.” 
(Inv.1) 
 
• Agenda nacional de investigação 
 
A existência de uma agenda nacional de investigação facilita a afectação de recursos: 
 
“A criação de agendas nacionais de pesquisa é um processo muito 
complicado, não só em Moçambique, em todo o mundo. Acordar sobre o 
que devemos fazer é às vezes a coisa mais difícil que há e não temos isso, 
e não tendo isso não temos também a capacidade de atrair recursos de 
uma forma estruturada.” (Inv.5)  
 
• Qualificação dos recursos humanos 
 





“o nosso departamento de malária nós temos três indivíduos com 
Doutoramento e são indivíduos que estão já habilitados para ir buscar 
cursos de forma competitiva...” (Inv.7) 
 
• Compromisso do Governo 
 
O Governo deverá financiar projectos de pesquisa relevantes, que não façam parte 
dos interesses das agências doadoras, para orientar as prioridades nacionais: 
 
“ […] a pesquisa que é relevante para o país muitas vezes não encaixa 
na agenda dos doadores e, portanto, o Governo de Moçambique tem que 
assumir a factura de alguma das pesquisas que são importantes.” 
(Inv.15) 
 
Subcategoria: Viabilidade das modificações de políticas 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Na opinião dos formuladores/decisores a viabilidade das modificações de políticas 
está relacionada com o custo, a disponibilidade e a aceitabilidade do medicamento: 
 
“Sempre se deu maior relevância ao resultado, portanto, à evidência 
científica, mas, como disse anteriormente, os outros factores também são 
considerados, por exemplo, escolher entre um medicamento e outro 
sempre entrou o fenómeno preço, o fenómeno disponibilidade do 
medicamento, o fenómeno aceitabilidade do medicamento, portanto, 
todos são momentos marcantes.” (DP.5) 
 
Percepção dos investigadores  
 




“…quando tivemos a evidência que a cloroquina já não era funcional, 
para tomar a decisão de mudança para algumas linhas de tratamento, o 
factor financeiro veio ao de cima. E países pobres, como Moçambique, 
que dependem da ajuda externa, é preciso primeiro discutir, ter certeza 
que vai ter este financiamento, e provar porque uma vez mudado é 
preciso manter. E às vezes pesa. E isto não vai à mesma velocidade do 
investigador, e vem sem pagar, já trouxe a evidência que não funciona 
mas o político ainda não mudou. Porquê? E temos este problema. ós 
mudámos três vezes a política de tratamento da Malária em menos de 
cinco anos. Mas o grande factor que estava por detrás era financeiro, 
não tínhamos na altura, não estávamos suficientemente à vontade, em 
termos financeiros. Se passássemos naquela altura para os derivados de 
artemisinina, portanto, arteméter e lumefrantine…na altura era 
extremamente caro e não tínhamos esse dinheiro.” (Inv.11) 
 
Categoria: Mecanismo de divulgação/disseminação dos resultados 
 
Os mecanismos de divulgação/disseminação dos resultados das pesquisas 
estabelecem-se através de canais formais e informais dentro de cada grupo e entre os 
grupos. 
 
Subcategoria: Nacional  
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Os formuladores/decisores referem as reuniões e os fóruns através dos quais o 
conhecimento é divulgado e disseminado: 
 
 “…nas reuniões consultivas da direcção, informalmente informamos o 
que está a acontecer, mas naturalmente que é necessário um documento, 
um relatório detalhado, circunstanciado, que mostra o problema, e pôr 
várias propostas de solução…” (DP.4) 
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“Todas as semanas há uma reunião às quintas-feiras para divulgação de 
informação das várias áreas, mas para além dessa divulgação, sempre 
que há algum trabalho que interessa a determinada área, esse trabalho é 
equacionado…é enviado para o director respectivo, ou é discutido nos 
colectivos que nós temos das diversas direcções…” (DP.6) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Relativamente à disseminação/divulgação do conhecimento, os investigadores 
destacam as reuniões e eventos com participação de investigadores e 
formuladores/decisores; as revistas nacionais e internacionais; a publicação em 
congressos científicos; e o site do Ministério da Saúde. 
 
• Reuniões e eventos com participação de investigadores e 
formuladores/decisores 
 
  Aponta-se que a realização de eventos com participação de investigadores e 
formuladores/decisores funciona como instrumento facilitador da interacção entre 
ambos, uma vez que permite o contacto dos políticos com o conhecimento produzido, 
ao mesmo tempo que o investigador se pode aproximar das necessidades dos políticos: 
 
 “O Conselho Coordenador acional de Saúde é uma reunião política de 
alto nível a nível do Ministério da Saúde, o ministro, vice-ministro, todos 
os directores nacionais, todos os directores provinciais, e os chefes de 
programas […] ós utilizávamos a oportunidade para ir apresentar 
alguns temas que achávamos pertinentes, fazíamos alguma advocacia 
junto dos organizadores e conseguíamos, utilizávamos um tempo que nos 
era alocado também para apresentar resultados em flash.” (Inv.13) 
 
“ […] temos organizado sessões científicas abertas, uma vez por 
semana, onde durante uma hora alguém apresenta um tema, discutem-se 
as recomendações, esperando que os políticos tomem as recomendações, 
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às vezes temos feito dias abertos de pesquisa onde divulgamos os 
resultados, temos uma newsletter... E quando estamos a falar de 
newsletter está disponível até no sítio mais recôndito.” (Inv.7) 
 
“ […] Os resultados da vacina da malária, primeiro informamos a 
comunidade…agora vamos informar o Ministro de Saúde, depois é que 
vão aparecer nas revistas internacionais…” (Inv.8) 
 
• Revistas nacionais e internacionais  
 
Na opinião dos investigadores, a Revista Médica de Moçambique está enfraquecida, 
o que dificulta a disseminação dos resultados da pesquisa: 
 
“ós temos internamente no IS a Revista Médica de Moçambique, a tal 
que está enfraquecida hoje em dia. Já não sai de forma regular, três ou 
quatro vezes saía ao ano, só sai uma ou outra vez, se sair, ou sai este ano 
com o número do ano passado. Então, esse é um dos meios de 
comunicação.” (Inv.6) 
 
Esse enfraquecimento é justificado pela falta de publicações: 
 
 “As pessoas não publicam, mesmo na Revista Médica de Moçambique 
…e por isso mesmo a nossa revista não sai com tanta regularidade, não 
tem artigos suficientes.” (Inv.4) 
 
Os investigadores referem a publicação em revistas internacionais: 
 
(CISM) “A Revista Médica de Moçambique precisa de se ligar às 
revistas internacionais. As nossas publicações são internacionais e é 
delicado para nós porque essas publicações não são nossas, a partir do 
momento que tu publicas, os direitos autorais passam para a revista, 
então a negociação já não é connosco, a negociação é com a revista 
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para a revista de Moçambique. Mas isso é uma negociação que o IS e o 
MISAU têm que levar com essas revistas e muitas vezes é delicado nesse 
sentido.” (Inv.8) 
 
• Publicação em congressos científicos 
 
A publicação de trabalhos científicos em congressos facilita a interacção na medida 
em que oferecem uma oportunidade de aproximação entre os participantes envolvidos: 
 
 “…nós sempre fazemos as nossas jornadas científicas de Saúde, estamos 
os investigadores, os estudantes, os governantes, estamos todos 
envolvidos nas jornadas e apresentam-se os estudos daquilo que foi feito 
e tenta-se sempre fazer debates sobre o que é que se espera que seja feito 
para o ano seguinte.” (Inv.2) 
 
• Site do Ministério da Saúde 
 
Relata-se a fraca disseminação através do site do MISAU: 
 
 “ão tem nada lá. Esquece isso. Porque os documentos, sabes qual é o 
problema, levam muito tempo para serem aprovados e há uma certa 
timidez da parte dos gestores de colocar os documentos de qualquer 
maneira na página…e documentos que já foram concluídos em 2007 não 
estão publicamente disponíveis por causa disso.” (Inv.1) 
 
Alguns investigadores referem ainda a insuficiência da disseminação por falta de 
publicações: 
“A disseminação é muito má, muito má, porque mesmo nas Jornadas, 
nem todos se apresentam, em primeiro lugar. Há grandes…eu não sei se 





Os investigadores referem, para além das publicações em revistas internacionais, os 
congressos internacionais: 
 
“Eu e o Dr. [M], do Instituto acional de Saúde, estivemos uma vez no 
Brasil, onde eu apresentei os principais resultados à volta das 
estratégias de controlo da malária, onde destaquei isso também, então 
existem alguns sinais. Existem alguns sinais de disseminação.” (Inv.1) 
 
Subcategoria: Importância nacional versus internacional 
 
A opinião diverge entre os dois grupos. Para os formuladores/decisores não existe a 
preocupação da disseminação internacional, ao contrário do que pensam os 
investigadores. 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
“ós sempre tivemos esse cuidado de dar maior atenção às questões e 
aos programas que são feitos a nível do país, sempre foi assim […] 
Então não havia essa preocupação de ser divulgada exclusivamente a 
nível internacional, havia uma espécie de equilíbrio, nós dávamos 




Percepção dos investigadores 
 
 “Para o crescimento científico, para qualquer investigador o primeiro 
interesse é publicar a nível internacional, isso é que nos dá graus 
académicos, é que nos dá mais visibilidade, é que nos dá produção 
científica, é que nos dá possibilidade de ir fazendo umas coisas, mas isso 




Categoria: Órgão de direcção/condução e coordenação da investigação 
 
Ambos os grupos foram questionados quanto à existência de um órgão de 
direcção/condução e coordenação da investigação. 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Os formuladores/decisores referem a inexistência de um órgão coordenador, embora 
actualmente reconheçam o esforço do Ministério para a criação desse órgão: 
 
“ão há um órgão coordenador a nível da investigação. O ministério, o 
novo ministério, está a tentar neste momento coordenar a investigação, 
então está muito disperso, não, nada assim muito compilado…” (DP.3) 
 
Percepção dos investigadores 
 
 Apenas os investigadores da Faculdade de Medicina e do Centro de Investigação de 
Saúde em Manhiça referem a existência de uma Direcção de Investigação:  
 
“Sempre tivemos uma Direcção de Investigação que em princípio 
coordena as actividades de investigação e havia até um pequeno fundo 
para a investigação da Faculdade.” (Inv.2) 
“Até há seis anos atrás era um projecto de cooperação entre 
Moçambique e Espanha e havia um Comité específico que geria, que era 
gerido pelo Vice-Ministro e era um Comité que se reunia uma vez por 
ano, dentro desse Comité estava a Universidade Eduardo Mondlane, 
estava o Ministério, estava a Cooperação Espanhola…depois de reflexão 
chegámos à conclusão que o centro devia ser dirigido e gerido por uma 
fundação. Então, dia 25 de Fevereiro de 2008 criou-se a Fundação 
Manhiça, uma fundação com uma autonomia administrativa, financeira, 




 Subcategoria: Agenda de investigação 
 
A necessidade de aproximar cada vez mais o conhecimento científico da tomada de 
decisão, procurando dar resposta às reais necessidades e problemas de saúde das 
populações, torna oportuna e pertinente a definição de uma agenda nacional de 
investigação em Saúde. De preferência, e na medida do possível, na definição desta 
agenda deveriam estar envolvidos os parceiros considerados mais relevantes para a área 
da investigação em Saúde. 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
  
Destaca-se a agenda de investigação do Programa Nacional de Controlo da Malária: 
 
“Então, aqui há duas grandes áreas que temos que ver. Existe o Instituto 
acional de Saúde, eles têm uma agenda de investigação, puramente de 
investigação e existe o Programa acional de Controlo da Malária. A 
agenda de investigação no programa da malária é delineada pelo 
programa.” (DP.4) 
 
Percepção dos Investigadores 
 
Os investigadores do INS referem as dificuldades em estabelecer uma agenda de 
investigação. Relata-se o que mudou desde os anos 80 até aos dias actuais: 
 
“o início e durante bastante tempo foram estudos descritivos para 
descrever o processo, muitos estudos descritivos e epidemiológicos […] 
e depois pouco a pouco tivemos necessidade de começar estudos de caso, 
estudos mesmo experimentais. “ (Inv.12) 
 
“…só no ano passado é que conseguimos estabelecer um plano 
estratégico. E esse plano estratégico estabelece mais ou menos as linhas 
de orientação em termos de pesquisa e de Saúde, que nós queremos levar 
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a cabo nos próximos cinco anos até 2014. Então, o grande problema de 
fazer a agenda de pesquisa não é porque é difícil fazer a coordenação de 
todos os outros intervenientes, mas uma agenda de pesquisa sem um 
programa claro de formação e de financiamento não vai longe, porque 
uma agenda de pesquisa despida de quem vai implementar, despida de 
quem vai financiar… você escreve no papel mas no fim você sabe que 
não vai realizar isso, porquê? A sua agenda, se você não tem uma massa 
crítica, não tem fundo para começar as coisas, não está em altura de 
negociar com quem quer que seja que te queira ajudar.” (Inv.7) 
 
A nível da Faculdade de Medicina não existe uma agenda bem definida: 
 
“Em relação à pesquisa de Malária, falando como instituição, o 
Departamento ou a Faculdade não tem uma estratégia clara ou bem 
definida de linhas de pesquisa que têm de ser feitas.” (Inv.1) 
 
 Subcategoria: Colaboração interinstitucional e com o Programa Nacional de 
Controlo da Malária 
 
A nível da Faculdade de Medicina a colaboração é feita com o Centro de 
Investigação de Saúde de Manhiça e praticamente não existe com o Instituto Nacional 
de Saúde: 
“A parte biomédica aqui da Faculdade de Medicina é muito fraca em 
termos de investigação, mas nós temos colaboração, nós temos, o 
departamento da Saúde da Comunidade tem os seus quadros dentro do 
Centro de Investigação da Manhiça…a área da Malária, o Instituto 
acional de Saúde é muito marginal, praticamente não existe. Ainda não 
temos um projecto que nos une. Só com o Programa da Malária. Com o 
Programa da Malária, sim, nós estamos a participar em muitos estudos 




O Instituto Nacional de Saúde colabora com o Centro de Investigação em Saúde de 
Manhiça e instituições internacionais: 
 
“Sim, trabalha com outras instituições internacionais inclusive, e 
instituições aqui. Houve um tempo no passado que tinha uma 
colaboração muito forte com a própria Manhiça, tanto mais que a 
Manhiça nasceu daqui, não é? […] Trabalhamos também, temos 
colaboração com a Faculdade de Medicina, eu pessoalmente trabalho 
bastante com a Faculdade de Biologia […] trabalhamos com redes, 
redes africanas ou internacionais, eu trabalho muito com a rede africana 
de resistência aos vectores.” (Inv.6) 
 
 Subcategoria: Papel do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) 
 
Quando questionados sobre o papel do Ministério da Ciência e Tecnologia no que 
respeita à definição e coordenação da investigação, a opinião diverge entre os 
investigadores: 
“O MCT, ele tem esse papel de melhor definir as políticas e coordenar a 
pesquisa em diferentes fases, mas que na prática a gente ainda não 
sentiu, eu não vejo a diferença do MCT, se quer saber, como 
investigador, entre ontem e hoje, mesmo antes de existir um Ministério 
como aquele e hoje, até agora eu não sinto a diferença.” (Inv.1) 
 
“O Ministério de Ciência e Tecnologia já está a fazer mais do que aquilo 
que o Instituto acional de Saúde devia fazer. Já está a tentar organizar 
uma lei sobre investigação, quem é investigador, carreira do 
investigador.” (Inv.10) 
 
Categoria: Incentivos para a investigação 
 
Relativamente aos incentivos para a investigação os participantes referiram a 





A formação tem sido uma estratégia de estímulo para a realização de investigação. 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Apesar da escassez de recursos, os políticos referem que sempre incentivaram a 
formação dos profissionais de Saúde, de modo a que estes fizessem investigação: 
 
(Anos 75-80) “As pessoas iam para os Distritos, chegavam lá e iam 
estudar qualquer coisa, iam fazer um pequeno estudo epidemiológico. 
Havia milhentas coisas que as pessoas podiam fazer com poucos 
recursos […] e eu percebi que para alimentar um esquema desses era 
preciso criar um fórum onde quem faz a sua investigação tem que ter um 
sítio para ir apresentar. O entusiasmo dessas jornadas de Saúde foi tão 
grande que isso estimulou as pessoas…” (DP.1) 
 
 “ós, bom, começámos a fazer com mais frequência cursos 
direccionados para a investigação em que temos a participação de 
pessoal que está a nível distrital…e estimulamos que esse pessoal faça de 
facto trabalhos e que possa depois publicar os trabalhos realizados…” 
(DP.6) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Os investigadores partilham da opinião dos políticos e reconhecem os incentivos do 
Governo para a formação: 
 
“Bom, o Governo estimulava nesse sentido através de fundos externos 
[…] É claro que os fundos de formação vieram de várias fontes, mas foi 
um movimento que partiu do Governo de incentivar a formação… então 
era uma coisa dentro da política.” (Inv.2) 
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(CISM) “ […] o que nós fizemos aqui foi criar um programa que se 
chama Training Fellow Program, que é um programa baseado num 
modelo anterior que o TDR tinha nos anos 90 para formar 
investigadores para Doenças Tropicais para o continente africano…” 
(Inv.8) 
 
Subcategoria: Carreira de investigador 
 
Percepção dos formuladores/decisores 
 
Os decisores referem que o estatuto da carreira de investigador é recente: 
 
 “Agora sim e faz parte da carreira de remunerações. Eu podia fazer 
investigação, mas eu recebia como médico, não existia a carreira de 
investigador, agora já há. O investigador do IS já tem uma carreira de 
investigador, o que não existia há 10 anos atrás.” (DP.4) 
 
Percepção dos investigadores 
 
Os investigadores são da mesma opinião e destacam que a nível da Faculdade a 
carreira de investigador esteve sempre ligada à docência, não tendo o valor actualmente 
reconhecido: 
“É recente apesar de a Faculdade sempre ter tido a carreira de 
investigador como componente na sua estrutura orgânica, sempre 
tivemos a carreira de investigador. Mas não se dava tanta importância à 
parte de investigação, portanto, o docente contratado é um docente que 








3.2. Discussão dos resultados 
 
Neste trabalho efectuou-se um levantamento da investigação sobre malária em 
Moçambique, através da identificação dos principais documentos formais e informais, 
com a finalidade de responder ao primeiro objectivo proposto (inventariar a produção 
científica7 sobre malária em Moçambique, nos últimos 35 anos).  
Apesar de se ter realizado uma busca extensiva da documentação existente no país, 
os documentos identificados não reflectem a totalidade dos estudos feitos. Isto deve-se 
ao facto de se terem encontrado algumas dificuldades no acesso a toda a documentação 
durante o processo de recolha da mesma, nomeadamente estudos realizados que, como 
referiram alguns investigadores, “ficam na gaveta” e não chegam a ser divulgados, bem 
como estudos pertencentes ao arquivo do Centro de Documentação do Instituto 
Nacional de Saúde que “foram requisitados e nunca foram devolvidos” (conversação 
informal). Ambos os grupos entrevistados salientaram o “desaparecimento de muitos 
documentos sobre malária realizados em Moçambique”. 
Através dos resultados obtidos e graficamente apresentados, contabiliza-se um total 
de 437 documentos produzidos em Moçambique, no período de 1975 a 2010. Destaca-
se o elevado número de produção científica não publicada, também denominada de 
literatura cinzenta, resultado da fraca disseminação e divulgação a nível do país.  
Segundo a maioria dos entrevistados, muitos estudos realizados não chegam a ser 
publicados, muitas vezes por falta de motivação dos investigadores, outras vezes por 
falta de disponibilidade e alguns referem ainda a falta de qualidade para que os mesmos 
sejam publicados.  
A nível nacional as publicações existentes são maioritariamente da Revista Médica 
de Moçambique, sendo que o maior número de produção científica sobre malária 
reporta-se à década de 90, altura em que se verificou um considerável aumento dos 
recursos humanos e financeiros, como destacam os entrevistados.  
A Revista Médica de Moçambique começou por ser editada trimestralmente e mais 
tarde passou a ser editada semestralmente, razão pela qual se verifica também um 
menor número de artigos publicados na primeira década deste século. 
                                                 
7 Devido à extensão dos dados recolhidos, tal como referido anteriormente, todos os documentos 




A produção científica sobre Malária publicada em revistas internacionais regista-se a 
partir de 1975 e começa a aumentar também na década de 90, sobretudo devido à 
contribuição dos estudos realizados no Centro de Investigação em Saúde de Manhiça, 
criado em 1996, facto constatado também pela maioria dos entrevistados. É de salientar 
que a partir desta altura surgem também as primeiras teses de licenciatura, de mestrado 
e de doutoramento na área da malária.  
Relativamente aos documentos de estratégia da luta antimalárica, os planos foram 
sendo elaborados anualmente e é a partir de 2006 que surgem os primeiros programas 
feitos para períodos mais prolongados (ex: o Documento Estratégico para o Controlo da 
Malária em Moçambique Julho 2006 – 2009 e o Plano Nacional de Prevenção e 
Controlo da Malária em Moçambique 2010 – 2014). 
Com a finalidade de responder ao segundo objectivo proposto (identificar os factores 
de promoção e de impedimento relativos à pesquisa sobre malária em Moçambique – 
conteúdo, actores envolvidos, contexto institucional em que ocorre e processos de 
formulação – e identificar os critérios de selecção, alocação de recursos e financiamento 
de projectos de pesquisa, que respondam às prioridades nacionais estabelecidas), e ao 
terceiro objectivo desta dissertação (identificar os factores de promoção e de 
impedimento relativos às políticas de controlo da malária actualizado pelo 
conhecimento, em Moçambique), este estudo teve como pré-requisito a busca da 
interacção entre investigadores e decisores desde a construção inicial do projecto.  
A análise empreendida sobre este processo não se restringe à utilização dos 
resultados da investigação pelo tomador de decisão. Procurou-se adoptar uma 
abordagem que considere a investigação como inserida num processo político mais 
amplo, ressaltando a complexidade dessas relações nos diferentes momentos da tomada 
de decisão.  
Este trabalho permitiu compreender: a evolução da produção científica sobre malária 
em Moçambique; as relações entre decisores políticos e investigadores; o processo da 
tomada de decisão; os recursos existentes; os mecanismos de divulgação/disseminação 
dos resultados; os órgãos de direcção/condução e coordenação da investigação 
existentes; e quais têm sido os incentivos para a investigação.  
Embora seja um estudo baseado em dados qualitativos e, portanto, não possa ser 
representativo de todos os investigadores e formuladores de políticas/decisores políticos 
121 
 
de Moçambique, alguns factores emergiram consistentemente dos discursos dos 
entrevistados.  
O resumo dos factores de promoção e de impedimento relativos à pesquisa sobre 
malária em Moçambique – conteúdo, actores envolvidos, contexto institucional em que 
ocorre e processos de formulação – é apresentado na tabela 3. A secção seguinte aborda 
uma informação mais detalhada da interacção entre os actores envolvidos no processo.  
 
   
Factores de promoção 
 
 










Qualidade da pesquisa, prestígio do 
investigador e da instituição de 
investigação; 
Boa relação investigador e formulador de 
políticas; 
Reputação de revistas nas quais os 
resultados de pesquisa são publicados; 
Maior atenção para os resultados de 
pesquisas biomédicas; 
Especificidade, custo/efectividade dos 
resultados de pesquisa; 
Estudos multicêntricos em que 
Moçambique participa; 
Aplicabilidade dos estudos; 
Apresentação através de formato 
adequado aos formuladores.  
 
 
Diferenças entre vocabulários de investigadores e 
de formuladores de política; 
Desconsideração intelectual mútua: falta de 
percepção dos formuladores de políticas da 
utilidade de pesquisas e falta de percepção dos 
investigadores sobre características das 
recomendações para influenciarem políticas; 
Pesquisas menos relevantes/pertinentes, menos 
credíveis e insuficientes para satisfazer as 
necessidades e expectativas dos formuladores de 
políticas, a oportunidade de ser interiorizada e 
aplicada será menor.   
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Factores de promoção 
 
 











Participação conjunta de 
governantes/formuladores de políticas e 
investigadores na definição de problemas 
prioritários; 
Suporte financeiro internacional; 
Pressão exercida por organismos 
internacionais; 
Influências dos órgãos oficiais de 
pesquisa; 
Criação da Carreira de Investigador; 
Qualificação dos recursos humanos. 
 
Agenda política influenciada por interesses de 
grupos, especialmente a ajuda externa no sector 
da Saúde; 
Baixo conhecimento técnico dos formuladores de 
políticas;  
Cultura política: decisões baseadas na experiência 
e em pressões imediatas, falta de percepção de 
como usar resultados de pesquisa; 
Carácter e interesses políticos dos formuladores 
de políticas; 
Resistência ao conhecimento que desafia o status 
quo; 







Comunicação informal, relações 
informais, relações pessoais; 
Equilíbrio entre os interesses de grupos; 
Desenvolvimento e uso de canais formais 
de comunicação. 
 
Comunicação de resultados de pesquisa 
maioritariamente em revistas científicas; 
Desinteresse dos investigadores em comunicarem 
os resultados de pesquisa aos formuladores de 
políticas; 








Investigadores com cargos de 
formuladores de políticas;  
Tamanho e homogeneidade da 
comunidade científica;  
Urgência do problema. 
 
Excessiva centralização do poder; 
Descontinuidade administrativa; 
Restrições financeiras; 
Presença de um forte sistema burocrático. 
Tabela 3 – Factores de promoção e de impedimento relativos à pesquisa sobre malária em Moçambique 
 
Evolução da produção científica sobre malária em Moçambique 
 
Relativamente à evolução da produção científica sobre malária em Moçambique, a 
melhoria da qualidade da investigação é reconhecida por ambos os grupos como 
resultado do aumento da qualificação dos recursos humanos e dos recursos financeiros, 
considerados como os principais factores promotores da crescente produção.  
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No entanto, alguns investigadores consideram que a falta de disponibilidade para 
fazer investigação, devido à acumulação de diversas funções profissionais, e as 
restrições financeiras têm sido factores de impedimento. E assinalam que a motivação é 
um processo individual, uma vez que a nível das instituições do Governo o baixo salário 
é um factor de desmotivação e de saída de muitos investigadores para instituições não-
governamentais.  
Por outro lado, os investigadores sentem que o reconhecimento é maior no exterior 
do que dentro do próprio país. Na opinião dos decisores existia falta de motivação no 
passado, ao contrário do que se passa actualmente.  
 
Relações entre os investigadores e os formuladores/decisores de políticas 
 
O desenvolvimento das relações estabelecidas entre os investigadores e os 
formuladores de políticas /decisores foram relatados pelos entrevistados, bem como de 
que forma o uso da evidência da pesquisa influencia a elaboração de políticas. Das 
opiniões resultantes destaca-se que níveis mais altos de interacção entre os 
investigadores e os formuladores de políticas aumentam a probabilidade do uso da 
evidência da pesquisa (principalmente quando as interacções se baseiam em 
relacionamentos informais). O mesmo acontece quando a evidência de pesquisa 
disponível coincide com as crenças, os valores, os interesses ou objectivos dos políticos 
e as estratégias políticas. Inversamente, a falta de interacção e de acordo entre ambas as 
partes diminui a probabilidade do uso da evidência. Por outro lado, o sentido de 
oportunidade aumenta a viabilidade de a evidência da pesquisa ser usada na elaboração 
de políticas, enquanto a falta dela diminuiu essa viabilidade.  
Assim, o diálogo no processo político permite que as evidências da pesquisa sejam 
consideradas juntamente com as visões, as experiências e o conhecimento tácito 
daqueles que estarão envolvidos ou serão afectados em decisões futuras relacionadas 
com uma questão altamente prioritária.  
O diálogo constitui um “mecanismo interactivo de partilha de conhecimentos 
promissor” (Lavis et al., 2009). Para os investigadores, o diálogo não tem sido constante 
ao longo dos anos, ao contrário do que pensam os decisores, que dizem ter havido 
sempre abertura para a comunicação com os investigadores. 
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A importância da realização de investigação para a resolução de problemas é outro 
factor destacado pelos decisores. Os investigadores, apesar de reconhecerem que os 
decisores estão mais sensibilizados para a realização de investigação, salientaram que 
esta está muitas vezes dependente da vontade política de quem decide.  
Relativamente à existência de participação e consenso na formulação de prioridades, 
os formuladores de políticas foram unânimes e referiram que este processo ocorre tanto 
ao nível das reuniões técnicas como ao nível das reuniões do Conselho Consultivo. Os 
investigadores relataram que nos anos 80 existia consenso porque os indivíduos que 
investigavam eram os mesmos que tomavam as decisões, mas desde 2000 este consenso 
deixou de existir. No entanto, reconhecem que actualmente está a ser feito um esforço 
nesse sentido. Este grupo salientou ainda o facto de muitas vezes terem de criar a 
evidência que não foi solicitada quando aquilo que gostariam era poderem reunir-se 
com os políticos, discutir os problemas e encontrarem soluções.  
Em relação à aceitabilidade e reconhecimento da evidência científica nacional as 
opiniões também divergem entre os grupos. Os investigadores, apesar de reconhecerem 
que os estudos produzidos têm conseguido penetrar no processo da tomada de decisão e 
têm sido incorporados na execução de acções, explicam que muitas vezes depende da 
vontade política. Os decisores mencionaram que a aceitabilidade e o reconhecimento da 
evidência científica estiveram sempre presentes e referiram que o aparecimento de 
indivíduos com mestrados e doutoramentos a partir dos anos 90 tem contribuído ainda 
mais para que isso aconteça. Quando questionados relativamente à demanda de estudos, 
as opiniões são consensuais entre os dois grupos: a demanda é cada vez maior. 
 
Tomada de decisão 
 
No que diz respeito ao processo da tomada de decisão, existe um reconhecimento 
generalizado da necessidade de usar a informação de modo mais eficaz para informar as 
políticas, os programas e as decisões operacionais de controlo da malária. “A 
investigação deve ser uma actividade importante e permanente que deve alimentar e 
avaliar objectivamente as decisões de políticas e programas de saúde” (MISAU, 2001). 
No entanto, a definição das prioridades de investigação é uma questão relativamente 
à qual a opinião diverge entre os decisores. Enquanto alguns reconheceram que são 
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estabelecidas prioridades na investigação, outros foram da opinião que a investigação 
não constitui uma prioridade na agenda política. Os investigadores partilham desta ideia 
e salientaram que a pesquisa que é feita nem sempre corresponde às prioridades dos 
decisores.  
A descrição da situação é relatada no Plano Estratégico Sector Saúde (PESS) 2001-
2005 – (2010): “A investigação em Saúde no país está em estado de relativa dormência 
e com agenda incerta. Há ausência de orientação clara e concreta do MISAU para a 
investigação em Saúde e não foi até agora adoptado um quadro legal que defina os 
mandatos e prioridades do sector nesta área. Constata-se que várias instituições 
ligadas ao MISAU (IS, CRDS, FUMIS, CISM, Faculdade de Medicina) realizam de 
forma desarticulada investigação em Saúde de natureza diversa em prosseguimento de 
agendas próprias, nem sempre conhecidas, num contexto de extrema escassez de 
recursos. A investigação em Saúde é pouco ‘visível’ sendo na prática, e contrariamente 
às declarações de política, uma actividade não prioritária e pouco importante. Em 
consequência, a tomada de decisões baseada em resultados de investigação é muito 
incipiente”. 
Ambos os grupos mencionaram que a tomada de decisão tem sido, muitas das vezes, 
baseada na evidência científica nacional, no entanto, admitem a forte influência da 
evidência internacional. Segundo os decisores, as políticas de tratamento têm sido 
formuladas com base na evidência científica.  
Após a independência de Moçambique, as decisões relativas à quimioprofilaxia com 
cloroquina foram baseadas na evidência internacional, produzida por especialistas 
internacionais da OMS que se deslocaram ao país. Mais tarde, a mudança da primeira 
linha de tratamento da malária foi efectuada com base em estudos de resistência 
realizados a nível nacional. Entretanto, com as recomendações da OMS, houve 
mudanças da primeira linha de tratamento nos últimos anos que, segundo os decisores, 
nada teve que ver com o que o país já tinha decidido de acordo com os estudos feitos a 
nível nacional.  
Algumas evidências estão quase sempre disponíveis com base na experiência 
adquirida com políticas e programas similares em outros contextos. E é de crucial 
importância que os formuladores de políticas considerem o grau de confiabilidade de tal 
evidência e avaliem a aplicabilidade dos dados encontrados no seu próprio contexto.  
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Os estudos realizados que subsidiaram mudanças no percurso da política foram 
identificados pelos investigadores. Destacam-se a introdução do tratamento intermitente 
preventivo na mulher grávida, o uso das redes mosquiteiras e a mudança das linhas 
terapêuticas.  
A aplicabilidade da pesquisa e a qualificação dos recursos humanos foram factores 
de promoção apontados pelos decisores para a utilização dos resultados da pesquisa na 
tomada de decisão. O facto de o Ministério ter um maior número de pessoas 
qualificadas, que criam uma maior massa crítica, é uma mais-valia em todo o processo. 
Os investigadores partilham da mesma opinião, referindo que devem investigar 
assuntos que tenham interesse para os decisores e salientaram a importância da 
comunicação e das relações pessoais para conseguirem transmitir os resultados, bem 
como da credibilidade do investigador e das instituições de investigação, uma vez que 
se relacionam com a maior aproximação com o contexto local e com o reconhecimento 
internacional. Também a participação em estudos multicêntricos, segundo os 
investigadores, permite que se tomem mais facilmente decisões, tendo em conta que 
estes estudos incluem dados do país. 
Por outro lado, os principais factores de impedimento para a utilização dos resultados 
da pesquisa na tomada de decisão destacados pelos decisores foram as restrições 
financeiras, uma vez que muitas vezes a decisão pode não ser baseada na relevância do 
estudo mas no custo da implementação de uma determinada medida, e a acessibilidade à 
linguagem técnica que se torna um obstáculo quando a parte política não está 
tecnicamente informada.  
Os investigadores também referiram que, apesar da evidência científica, muitas vezes 
os custos da implementação de uma determinada medida podem dificultar a execução 
de uma política e a falta de uma cultura forte baseada em evidências na elaboração de 
políticas é uma barreira significativa para a aceitação da pesquisa.  
Esta cultura é um processo recente no país e os políticos muitas vezes tomam 
decisões em função dos seus interesses esquecendo-se de lidar com as evidências. 
Outras vezes, o decisor tende a recusar resultados de pesquisa que contrariem o seu 
conhecimento, mesmo que sejam comprovados cientificamente, uma vez que podem 
apresentar críticas que vão de encontro ao status quo da política implementada.  
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Alguns investigadores reconhecem que os factores de impedimento não dependem 
apenas dos formuladores de políticas, mas também estão aliados ao facto de muitas 
vezes existir falta de motivação e de qualificação por parte de quem investiga. Por outro 
lado, muitas vezes, alguns investigadores tendem a acreditar que o facto de produzirem 
evidência é suficiente para guiar as políticas de Saúde, não compreendendo que tal não 
acontece porque os formuladores consideram que os resultados não respondem às suas 
perguntas, ou que os estudos não têm qualidade.  
O principal desafio apontado pelos decisores para influenciar políticas foi a 
necessidade de criar uma agenda de investigação e tornarem-se ainda mais receptivos 
aos diferentes pareceres dos investigadores.  
Os investigadores, além de mencionarem a elaboração de uma agenda de 
investigação nacional, com linhas de pesquisa claras e bem definidas, salientaram a 
importância da realização de pesquisa relevante e operacional de forma a orientar as 
grandes intervenções de prevenção e controlo da malária para toda a população, e não 
apenas para os grupos mais desfavorecidos.  
A realização de reuniões e eventos com a participação de decisores também foi 
apontada como instrumento facilitador da interacção entre ambos, uma vez que permite 
o contacto do decisor com o conhecimento científico produzido, ao mesmo tempo que o 
investigador também se pode aproximar da realidade das necessidades do decisor; assim 
como a importância da criação de parcerias entre as Universidades, o Ministério da 
Saúde e o Ministério da Ciência e Tecnologia que garantam as condições necessárias 
para que os investigadores realizem pesquisa relevante, de forma a contribuirem para as 
decisões políticas. Por outro lado, destacaram que é essencial investir na formação dos 
recursos humanos, de modo a construir uma massa crítica de indivíduos que analisem a 
informação que é gerada no país, sendo para isso necessário criar uma organização da 
comunidade científica.  
Além disso, referiram a necessidade de aumentar a capacidade de divulgação dos 
resultados das pesquisas através das revistas científicas, de modo a melhor disseminar a 








Em relação aos recursos, ambos os grupos destacaram o aumento dos recursos 
humanos (em número e qualificação), dos recursos materiais e dos recursos financeiros, 
sobretudo na década de 90, devido à crescente ajuda externa. No entanto, tanto os 
investigadores como os formuladores de políticas consideram-nos ainda insuficientes. 
Alguns investigadores do Instituto Nacional de Saúde salientaram que o sistema é 
frágil – apenas existe uma delegação em Maputo – e que os recursos humanos, para 
além de escassos, estão subaproveitados. Actualmente, existem neste instituto três 
Doutorados e um Mestre na área da malária. 
No início dos anos 90, o Programa Nacional de Controlo da Malária contava apenas 
com três profissionais. Actualmente a nível Central existem doze, desde médicos, a 
antropólogos e entomologistas, e só recentemente surgiram os primeiros Responsáveis 
do Controlo da Malária a nível Provincial.  
No Centro de Investigação em Saúde de Manhiça, em 1999, existiam apenas três 
médicos nacionais. O coordenador, o administrador, o responsável pela base de dados, o 
responsável pela clínica e o responsável pela demografia, eram todos estrangeiros. 
Presentemente a situação inverteu-se e todos estes profissionais são nacionais.  
Na Faculdade de Medicina da Universidade Eduardo Mondlane, entre 105 docentes, 
14 têm o grau de Mestre e 20 têm o grau de Doutor. O curso de Mestrado em Saúde 
Pública ministrado na Faculdade de Medicina é recente e teve início no ano de 2000. 
No curso de 2000-2002 incresveram-se 9 alunos, nos cursos de 2003-2005, 2007-2009 e 
2010-2012 inscreveram-se, respectivamente 11, 29 e 39 alunos. 
Os recursos financeiros provêm do Governo e das agências externas. O compromisso 
do Governo é de alocar 2% do PIB para a área da investigação, mas isso ainda não se 
verifica. Como referiram alguns investigadores, quando é necessário reduzir um 
orçamento o elo mais fraco é a área da investigação.  
No entanto, com a criação do Ministério da Ciência e Tecnologia a situação parece 
estar a mudar. E actualmente existe um Fundo Nacional de Investigação (FNI) que é 
uma entidade vocacionada para promover a divulgação do conhecimento científico, a 
investigação, a inovação e a formação de investigadores, contribuindo, em particular, 
para a redução da pobreza e, em geral, para o desenvolvimento socioeconómico do país.  
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A criação do FNI, em vigor a partir do Decreto8 n.º12/2005, de 10 de Junho, está sob 
a tutela do Ministro da Ciência e Tecnologia e tem como atribuções a promoção e 
fomento da investigação e o financiamento a entidades públicas e outras vocacionadas, 
ou com interesse no desenvolvimento da investigação, ciência e inovação tecnológica. 
Nos anos 90 houve um grande fortalecimento institucional a nível do Instituto 
Nacional de Saúde, da Faculdade de Medicina e do Centro Regional de 
Desenvolvimento Sanitário (CRDS). Ambos os grupos destacaram o TDR, a OMS, a 
Danish International Development Agency (DANIDA) e a UNICEF, como as agências 
através das quais surgiu o Fundo de Investigação Moçambicano (FUMIS). Actualmente 
existe um fundo comum – PROSAÚDE – financiado pelos doadores para o sector da 
Saúde, mas apenas uma parte é destinada à investigação.  
Os investigadores salientaram que 70% do financiamento para o sector da Saúde 
depende dos parceiros internacionais. E, apesar de não existir um fundo específico para 
a investigação em malária o Fundo Global, a Presidential Malaria Initiative (PMI), a 
United States Agency for International Development (USAID) e a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) são, segundo os decisores, os que mais contribuem para as actividades 
de investigação nesta área. 
Ao contrário do que pensam os decisores entrevistados, para os quais os doadores 
apenas apoiam as investigações e não interferem com as prioridades estabelecidas, os 
investigadores foram unânimes em referir que a ajuda externa influencia bastante a 
definição das prioridades nacionais. Esta influência é observada pelos entrevistados 
como resultado da falta de recursos próprios, pois muitas vezes os projectos são 
realizados com recursos humanos dos países doadores e o tema da pesquisa do 
indivíduo que vem de fora pode ser diferente das pesquisas necessárias para o contexto 
de Moçambique. Por outro lado, muitas agências externas definem as suas directrizes 
que têm de ser seguidas pelo facto de serem estas que financiam os estudos. 
 Acresce ainda a necessidade de “sobrevivência das carreiras científicas”, como é 
mencionado por alguns investigadores, e o país aproveita a oportunidade de participar 
em estudos multicêntricos para fazer investigações que de outra forma não seria 
possível realizar.  
                                                 
8 DECRETO n.º 12/2005. B.R, n. º 23, I Série, 10 de Junho de 2005. 
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Uma das principais estratégias para aumentar a captação de pesquisas é fazê-lo em 
parceria com os produtores e os utilizadores da investigação, e a partir deste tipo de 
estudos os decisores são mais propensos a reconhecer e a utilizar a pesquisa. 
No entanto, apesar da influência externa, os investigadores começam a ter um papel 
mais activo na definição dos interesses da investigação devido à maior qualificação e à 
maior capacidade de discutir quais as pesquisas com maior interesse para o país.  
No que diz respeito aos determinantes na afectação de recursos para a investigação, 
estes dependem do nível de organização dos mecanismos de gestão; da agenda de 
investigação; da qualificação dos recursos humanos; e do compromisso do Governo. 
Segundo a opinião dos investigadores, a gestão de fundos é difícil, por um lado, devido 
à falta de recursos humanos capazes de os gerir e, por outro, devido ao próprio sistema 
de gestão governamental que é burocrático e desencorajador. Também a falta de uma 
agenda de investigação dificulta a capacidade de atrair recursos; no entanto, este grupo 
salientou que quanto maior for a qualificação profissional, maior será a possibilidade de 
acesso a fundos competitivos. E, apesar de o compromisso do Governo – em alocar uma 
percentagem para investigação – ainda não se ter concretizado, os investigadores 
realçaram que não é possível fazer-se pesquisa relevante apenas com os recursos 
externos. Além disso, a pesquisa que é relevante para o país muitas vezes não encaixa 
na agenda dos doadores, pelo que o Governo terá que assumir as despesas de algumas 
pesquisas que sejam importantes. 
Relativamente à viabilidade das modificações de políticas os decisores entendem 
que não é um processo fácil, uma vez que está relacionada com o custo, a 
disponibilidade e a aceitabilidade do medicamento. Exemplo disto foi o difícil e moroso 
processo de mudança da 1.ª linha de tratamento que só se efectuou em 2002, quando as 
evidências nos anos 80 já apontavam para a resistência do Plasmodium falciparum à 
cloroquina. Os investigadores partilham da mesma opinião e referiram que países 
pobres como Moçambique, que dependem da ajuda externa, precisam de garantias de 
financiamento para a implementação e a manutenção de um novo medicamento. E 
salientaram que esta foi também a razão pela qual houve três mudanças das linhas 
terapêuticas em menos de cinco anos e que, apesar dos resultados demonstrados 
relativamente à eficácia dos derivados de artemisinina, a falta de capacidade financeira 
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do país para adoptar um medicamento tão caro foi o factor de impedimento para a 
escolha do coartem® (arteméter + lumefantrine). 
 
Mecanismos de divulgação/disseminação dos resultados 
 
Os mecanismos de divulgação/disseminação dos resultados estabelecem-se através 
de canais formais e informais dentro de cada grupo e entre os grupos, como referem os 
entrevistados, em diversos momentos. Estes momentos ocorrem nas reuniões 
consultivas com as diversas direcções dentro do Ministério da Saúde; nas reuniões do 
grupo técnico do Programa Nacional de Controlo da Malária com os investigadores do 
Instituto Nacional de Saúde, da Faculdade de Medicina, do Centro de Investigação em 
Saúde de Manhiça e com os parceiros internacionais; nas reuniões do Conselho 
Nacional Coordenador de Saúde (CNCS) em que participam o ministro da Saúde, o 
Vice-ministro da Saúde, todos os directores nacionais e provinciais e os chefes dos 
programas, e onde os investigadores aproveitam a oportunidade para abordar os temas 
que julgam ser pertinentes e fazem alguma advocacia; nos Dias Abertos, promovidos 
pelo Instituto Nacional de Saúde, nos quais participam desde os decisores políticos ao 
público em geral; nas Sessões Científicas Abertas que se realizam uma vez por semana, 
organizadas pelo Instituto Nacional de Saúde; nas Jornadas Científicas de Saúde, a nível 
nacional, que se realizam de dois em dois anos; através de publicações em revistas 
científicas e boletins nacionais e da ewsletter do INS que é distribuída por todo o país, 
e ainda através do site do Ministério da Saúde.  
Relativamente à disseminação da informação através da Revista Médica de 
Moçambique os investigadores apontaram algumas fraquezas. Para além de a revista ter 
passado a ter uma edição semestral, quando no início era trimestral, muita da 
investigação que é feita “fica na gaveta”, não chegando por isso a ser publicada.  
O documento do PESS, 2001-2005 – (2010) menciona que “embora haja alguma 
difusão das investigações realizadas ela é dispersa, pouco frequente e de limitado 
alcance. ão existe um ambiente de comunicação entre as diferentes instituições que 
fazem investigação para a orientação de trabalhos e intercâmbio de experiências 
constituindo-se em trabalho isolado da dinâmica geral de todo o sistema”.  
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A nível internacional a divulgação é feita através da publicação em revistas 
internacionais e em congressos científicos. Em relação ao site do MISAU a informação 
disponibilizada é pouco actualizada e, segundo a opinião dos investigadores, isto deve- 
-se ao facto de o processo de aprovação da divulgação dos documentos ser difícil e 
demorado.  
Quanto à importância da disseminação nacional versus internacional a opinião 
diverge entre os dois grupos. Para os investigadores a primeira preocupação é 
publicarem a nível internacional, pois sentem que desta forma são mais reconhecidos, 
ao contrário do que pensam os decisores, para os quais esta preocupação não existe. Os 
investigadores do CISM referiram que primeiro comunicam os resultados à população 
que participou no estudo, depois informam o Ministério e finalmente publicam nas 
revistas internacionais. 
 
Órgão de direcção/condução e coordenação da investigação 
 
Em relação à existência de um órgão de direcção/condução e coordenação da 
investigação os decisores apontaram o actual esforço do Ministério da Saúde para a sua 
criação e os investigadores referiram que a Faculdade de Medicina e o Centro de 
Investigação em Saúde de Manhiça têm uma Direcção de Investigação. 
No que diz respeito à definição de uma agenda nacional de pesquisa, o Programa 
Nacional de Controlo da Malária tem uma agenda de investigação elaborada, a qual é 
delineada pelo próprio programa.  
Os investigadores do INS referiram que a agenda de investigação é um processo 
recente, apenas em 2009 foi produzido um plano estratégico (2009-2014) que estabelece 
as linhas de orientação em pesquisa e salientaram que no passado, apesar das inúmeras 
tentativas, a falta de um programa claro de formação e de financiamento dificultou a sua 
elaboração.  
Os investigadores da Faculdade de Medicina mencionaram a inexistência de uma 
agenda bem definida, o que tem levado a que a investigação seja muitas vezes resultado 




As colaborações interinstitucionais estabelecem-se entre a Faculdade de Medicina, o 
Centro de Investigação em Saúde de Manhiça e o Programa Nacional de Controlo da 
Malária. O Instituto Nacional de Saúde colabora com o Centro de Investigação em 
Saúde de Manhiça, com a Faculdade de Biologia e instituições internacionais. 
Quanto ao papel do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), na definição e 
coordenação da investigação, a opinião diverge entre os investigadores. A maioria 
salientou que existe um maior incentivo, até pela disponibilização de recursos 
financeiros, e outros crêem que na prática não existe diferença a nível das suas carreiras. 
No entanto, todos referiram que o papel do MCT é melhorar a definição das políticas e a 
coordenação da pesquisa, como é referido no documento de Estratégia de Ciência, 
Tecnologia e Inovação de Moçambique (ECTIM, 2006): “O MCT leva a cabo as suas 
funções descritas no Decreto Presidencial n.º 17/2005 de 31 de Março, exercendo três 
papéis primários: 1) formular políticas para o desenvolvimento da C&T; 2) monitorizar 
o desempenho de toda a investigação científica realizada pelo sector público, e 3) 
coordenar todas as actividades relacionadas com a C&T desenvolvidas pelo sector 
público […] Ao realizar o seu papel na implementação da actual estratégia, o MCT 
estará a exercer a sua função de gestão, e estará envolvido na planificação, 
acompanhamento, monitoria e avaliação de programas”.  
 
Incentivos para a investigação 
 
Em relação aos incentivos para a investigação, os entrevistados destacaram a 
importância da formação e da criação dos estatutos da carreira de investigador. Os 
decisores políticos referiram que, apesar da escassez de recursos, têm sempre 
incentivado a formação dos profissionais de Saúde para que estes façam investigação. 
Os investigadores partilham da mesma opinião e reconhecem os incentivos do Governo.  
O estatuto da carreira de investigador é um processo recente, como destacaram 
ambos os grupos, e a nível da Faculdade de Medicina esta carreira esteve sempre ligada 
à docência, não tendo por isso o valor actualmente reconhecido. Os investigadores 
salientaram que nos próximos anos ainda será difícil ser investigador e realçaram que só 




Propostas de modelos explicativos da utilização da investigação em Moçambique 
 
Para compreender os mecanismos de relação entre investigação e formulação de 
políticas é preciso adoptar modelos capazes de iluminar e cobrir a variedade de 
conteúdos, procedimentos e resultados das trocas estabelecidas entre investigadores e 
dirigentes, com o intuito de apreender melhor a dinâmica dos processos políticos e dos 
factores que influenciam a sua implementação e trajectória (Davis et al., 2003). 
A formulação de políticas é um processo longo e complexo, que recorre a várias 
fontes de conhecimento e informações existentes. No entanto, a investigação é traduzida 
em acção política e depende do sucesso da comunicação dos resultados da investigação 
entre investigadores e formuladores de políticas/decisores políticos. A figura 5 ilustra 














Figura 5 – Interacção entre investigadores e formuladores de políticas/decisores  
                 (Fonte: Hernández-Bello e Román Vega-Romero, 2006) 
 
Neste estudo procurou-se identificar o(s) modelo(s) explicativo(s) segundo a 
complexidade das relações estabelecidas entre os investigadores e os formuladores de 
políticas/decisores em Moçambique, nos diferentes momentos políticos, durante o 
período de 1975 a 2010.  
O estudo possibilitou a identificação de duas formas de utilização do conhecimento 
científico, uma vinculada à sua função iluminadora e outra de carácter instrumental. A 
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identificaram com precisão estudos que deram suporte à tomada de decisão, o que 
significa que o conhecimento tem conseguido sensibilizar os formuladores de 
políticas/decisores e tem orientado a definição das prioridades políticas. A utilização 
instrumental foi evidente na medida em que determinadas investigações (ex: mudanças 
das linhas terapêuticas, uso de redes mosquiteiras, introdução do tratamento preventivo 
intermitente na mulher grávida) foram utilizadas como suporte decisório do Programa 
Nacional de Controlo da Malária a ser implementado.  
A importância da utilização do conhecimento para a resolução de problemas é 
referida por ambos os grupos. E os estudos identificados correspondem a demandas 
feitas pelos formuladores de políticas/decisores. Estas evidências corroboram os estudos 
de Almeida e Báscolo (2006), segundo os quais a utilização instrumental corresponde à 
adopção de uma certa evidência de resultados de investigação como input para aspectos 
concretos do processo de tomada de decisões. E reforçam as observações verificadas 
por Lavis et al. (2003) e Weiss (1979), ao mencionarem que a utilização instrumental 
está patente quando a pesquisa envolve a aplicação directa de resultados de um estudo 
específico para a solução de um problema ou para a tomada de decisão pendente.  
Um modelo adequado para avaliar a utilização da pesquisa na formulação de 
políticas combina a análise de duas questões: o papel dos receptores e o da importância 
das acções nas interfaces. As interacções entre os decisores políticos e investigadores 
são importantes na transferência de pesquisa para os decisores políticos.  
A ênfase sobre o papel do receptor é necessária porque, em última análise, compete 
ao decisor político tomar as decisões. Isto enquadra-se no modelo de “interfaces e 
receptores”, referido por Hanney et al. (2003), segundo o qual o fortalecimento das 
interfaces entre investigadores e formuladores de políticas é a estratégia mais 
importante para a utilização de conhecimentos científicos. Estes autores também 
levantam outras possibilidades mencionadas neste estudo, como a criação de fóruns de 
discussão envolvendo ambas as partes e um contínuo exercício para tornar mais 
próximo o processo de definição das agendas de pesquisa e de acção política, além da 
divulgação dos resultados através de uma linguagem mais acessível para os decisores, o 
que também foi apontado por Frenk (1992), Trostle, Brofman e Langer (1999), Askew, 
Matheus e Partridge (2002), Crewe e Young (2002) e Young (2005).  
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A maior colaboração entre todas as partes é uma das principais estratégias para 
aumentar a captação de investigação sobre o desenvolvimento de políticas e programas. 
Esta estratégia foi referida por ambos os grupos e também verificada nos estudos de 
Hanney et al. (2003), segundo os quais a importância do papel do receptor, ou melhor, 
da capacidade receptiva do formulador de políticas pode ser ampliada por intermédio de 
agentes com dupla actividade académica e política. 
Um dos factores de promoção, apontado pelos formuladores de políticas/decisores, 
para a utilização dos resultados da pesquisa na tomada de decisão é a qualificação dos 
recursos humanos. E ressaltam que o facto de o Ministério da Saúde ter um maior 
número de pessoas qualificadas, havendo assim uma maior massa crítica, é uma mais-
valia em todo o processo. Enquanto os formuladores de políticas procuram investir na 
sua formação académica, com um maior número de mestres e doutores actuando dentro 
do Ministério, os investigadores demonstraram pouca experiência com a gestão. 
Também Askew, Matheus e Partridge (2002) destacam a pouca familiaridade da 
comunidade científica com a política e Trostle, Bronfman e Langer (1999) levantam a 
necessidade dos investigadores procurarem actuar em períodos alternados entre a 
política e a academia como forma de facilitar a aproximação entre esses dois campos de 
actuação, pois além de permitir a vivência na política, também possibilita a criação de 
canais de comunicação. 
A maioria das estratégias identificadas no presente estudo já foi observada em outras 
pesquisas. A importância das relações interpessoais foi também referida por Trostle, 
Bronfman e Langer (1999), que as denominam de vínculos informais. Ambos os grupos 
destacaram que níveis mais altos de interacções entre os investigadores e os 
formuladores de políticas aumentam a probabilidade do uso da evidência da pesquisa 
(principalmente quando as interacções se baseiam em relacionamentos informais).  
 Quanto à necessidade de realização de pesquisa aplicada, outro factor promotor 
mencionado neste estudo, para Pouvourville (1999) esta é também a melhor maneira de 
se conseguir a tradução do conhecimento científico no processo político. Tanto a 
realização de pesquisa aplicada como a opinião de que o investigador deve procurar 
compreender a realidade da gestão, no que se refere à necessidade de que a pesquisa 
precisa se adequar a essa realidade, são pontos também compartilhados por Crewe e 
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Young (2002) que acreditam que o envolvimento local e evidências consistentes são 
fundamentais para a qualidade da pesquisa. 
Alguns investigadores, na opinião dos entrevistados, tendem a acreditar que o facto 
de produzirem evidência é suficiente para guiar as políticas de Saúde, o que muitas 
vezes não acontece porque os formuladores consideram que os resultados não 
respondem às suas perguntas, ou que os estudos não têm qualidade. Pelo contrário, 
estudos que tenham qualidade são mais facilmente aceites pelos formuladores. Crewe e 
Young (2002) também mencionam que estudos de baixa qualidade, particularmente 
com problemas de recolha e análise de dados, provavelmente são ignorados pelos 
formuladores, o que não ocorre com aqueles que apresentam o envolvimento local e 
evidências consistentes. Além disso, os investigadores mencionaram que, por vezes, os 
decisores tendem a recusar resultados de pesquisa que contrariem o seu conhecimento, 
mesmo que sejam comprovados cientificamente, ou que não vão de encontro às suas 
expectativas. Esta desconsideração, de investigadores por parte dos formuladores, está 
em concordância com as observações de Askew, Matheus e Partridge (2002) que 
referem a possibilidade de os formuladores de políticas não aceitarem os resultados, 
quando estes apresentam críticas que vão de encontro ao status quo da política. 
Também para Weiss e Bucuvalas (1980) os formuladores de políticas têm tendência a 
dar prioridade aos estudos que estejam em conformidade com as suas expectativas. 
A investigação de assuntos que tenham interesse para os decisores e a credibilidade 
do investigador e das instituições de investigação para que os resultados da investigação 
sejam utilizados na tomada de decisão foram factores de promoção mencionados pelos 
investigadores. Estes factores são também destacados por Hanney et al. (2003), Court e 
Young (2003) e Young (2005) ao referirem que é importante procurar desenvolver 
estudos que tenham credibilidade e proporcionem soluções para os problemas políticos.  
Em suma, e como também sugerem Hanney et al. (2003), é necessário focar as 
acções que podem ser tomadas para incentivar a permeabilidade nas interfaces entre os 
investigadores e os decisores políticos, uma vez que essas acções devem ajudar a 
garantir que os investigadores estejam cientes das necessidades dos formuladores de 
políticas, e que o sistema de decisão política esteja disposto e seja capaz de absorver os 





A análise da comunicação entre a produção do conhecimento científico e o processo 
de formulação de políticas para o controlo da malária em Moçambique constituiu o 
objecto fundamental deste estudo e permitiu visualizar as relações que se estabelecem 
entre os mundos da ciência e da política, os seus obstáculos e estratégias de 
aproximação.  
Apesar dos avanços na produção e qualidade científica, na qualificação dos recursos 
e no maior reconhecimento da evidência científica nacional, como parte integrante em 
algumas tomadas de decisão da Política Nacional de Controlo da Malária, a 
comunicação entre investigadores e formuladores de políticas/decisores continua a ser 
um problema em Moçambique e a divisão entre as duas partes é formada por factores 
comuns.  
Os elementos que favorecem a comunicação entre investigadores e formuladores de 
políticas/decisores para a tomada de decisão incluem a criação de um espaço para o 
diálogo, a análise crítica do problema com base em informações científicas relevantes, a 
análise comparativa e a identificação de opções alternativas, a análise e construção de 
opções de mudança e a melhoria dos mecanismos de transferência, divulgação e 
disseminação dos resultados.  
Esta melhoria implica que os resultados da investigação respondam directamente às 
demandas do decisor e tenham qualidade; que se fortaleçam os incentivos para a 
publicação da literatura cinzenta e das revistas científicas existentes em Moçambique; 
que haja criação de parcerias entre as Instituições de Investigação, o Ministério da 
Saúde e o Ministério da Ciência e Tecnologia, de modo a garantir as condições 
necessárias para que os investigadores realizem pesquisa relevante; que haja criação de 
ambientes de recepção favorável; que a explicação dos resultados seja transmitida 
através de uma linguagem perceptível pelo receptor através de métodos sistemáticos 
relatados de forma transparente e com um vocabulário adequado; e que se criem 
mecanismos de influência para a utilização dos resultados no desenvolvimento, reforma 
e avaliação do Programa Nacional de Controlo da Malária. Por outro lado, o 
fortalecimento das capacidades dos profissionais dentro das instituições de investigação, 
desenvolvendo o melhor uso dos recursos disponíveis (os números são muitas vezes 
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limitados) e acções que visem a manutenção dos profissionais qualificados, parece ser 
uma forma de apoiar o desenvolvimento da investigação.  
A superação dos obstáculos relatados no desenvolvimento do contexto nacional 
exige esforços em nome dos investigadores, decisores e agências doadoras. 
Os processos que parecem ajudar a melhorar a colaboração entre os investigadores e 
os formuladores de políticas/decisores talvez possam ser: criar acordos formais, 
vinculando organizações académicas a organizações formuladoras de políticas; 
melhorar os programas de desenvolvimento de competências para os formuladores de 
políticas e investigadores, incluindo intercâmbios onde os investigadores sejam 
destacados para uma organização formuladora de políticas e os formuladores de 
políticas sejam designados para uma organização de investigação; aumentar a massa 
crítica, através de investimentos na formação e qualificação dos recursos humanos que 
analisam a informação gerada; e promover uma mudança ideológica na cultura do uso 
de evidências, através de uma colaboração mais estreita entre investigadores e políticos.  
A partir do exposto, podemos concluir que os processos de pesquisa e de política são 
dinâmicos e que, como referem Trostle, Brofman e Langer (1999), “o maior desafio 
para a aplicação da pesquisa nas políticas consiste em criar ou reconhecer os 
momentos de oportunidade, e então agir eficientemente para obter vantagens desses 
momentos”. Também Tangcharoensathien, Wibulpholprasert e Nitayaramphong (2004) 
relataram que na prática o “conhecimento pode ser útil para gerar mudança […] 
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Figura 6 – Transformação do conhecimento em acções políticas (adaptado de Ashford et al., 2006) 
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Em Moçambique, estes processos promotores da colaboração entre investigadores e 
decisores são já citados pelos informantes – chave. O seu potencial de promoção da 
comunicação parece ter-se vindo a manifestar de modo crescente, com a maior 
qualificação e número de profissionais em ambos os campos. Por outro lado, a 
frequência das actualizações dos protocolos sobre medicamentos antimaláricos nos anos 
mais recentes sugere que se têm conseguido aproveitar melhor as janelas de 
oportunidade. No entanto, num país muito dependente de financiamento externo para a 
investigação e intervenção de controlo da malária, as agendas externas podem 
condicionar de modo negativo este potencial de comunicação.  
Analisar esta área do conhecimento permitiu compreender um pouco mais sobre os 
mecanismos que possibilitam a aproximação ou o distanciamento entre a produção do 
conhecimento científico e a sua utilização na formulação de políticas, embora não 
esgote a totalidade das questões existentes, uma vez que todo o processo de pesquisa é 
aberto, permitindo novas hipóteses de investigação, que farão por certo surgir novas 
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período de 1992 a 2004  
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Gráfico 8 Quantidades de antimaláricos importados por ano, no período de 
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Carta de pedido de colaboração para participação no estudo 
 
Exmo(a) Sr(a) Doutor(a) (nome completo) 
 
Maria Teresa Ribeiro Serra de Carvalho Requixa, aluna do Mestrado em Saúde e 
Desenvolvimento – Área da Saúde Internacional, encontra-se a desenvolver a sua 
dissertação no Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de 
Lisboa. Nesse âmbito pretende realizar um estudo subordinado ao tema “ Investigação 
sobre malária em Moçambique – utilização dos resultados na tomada de decisão dos 
Programas de Controlo”, pelo que vem por este meio solicitar a V. Excelência a 
autorização para a realização de uma entrevista. 
Os objectivos da entrevista são compreender quais os factores de promoção e de 
impedimento para a utilização dos resultados da investigação sobre malária em 
Moçambique, nos últimos 35 anos, o que é que tem incentivado os formuladores de 
políticas a investir em investigação sobre malária em Moçambique e quais têm sido as 
estratégias de comunicação utilizadas pelos investigadores para informar os 
formuladores de políticas no sector da Saúde. 
A aluna junto envia o resumo do projecto de tese para melhor esclarecer V. 
Excelência sobre o que se pretende com este trabalho. 
Agradece antecipadamente a atenção dispensada, estando disponível para 
fornecer outras informações que julgar necessárias. 
Com os mais respeitosos cumprimentos, 
Lisboa, 9 de Fevereiro de 2010 
 
__________________________________ 






Informação para consentimento livre e esclarecido 
 
Maria Teresa Ribeiro Serra de Carvalho Requixa, no âmbito do Mestrado em 
Saúde e Desenvolvimento no Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade 
Nova de Lisboa está a realizar um estudo subordinado ao tema “ Investigação sobre 
malária em Moçambique – utilização dos resultados na tomada de decisão dos 
programas de controlo”, sob orientação do Professor Doutor António Jorge Cabral. 
Deste modo peço a sua autorização para a realização de uma entrevista relacionada com 
o mencionado estudo. Os objectivos da entrevista são compreender quais os factores de 
promoção e de impedimento para a utilização dos resultados da investigação sobre 
malária em Moçambique, nos últimos 34 anos, o que é que tem incentivado os 
formuladores de políticas a investir em investigação sobre malária em Moçambique e 
quais têm sido as estratégias de comunicação utilizadas pelos investigadores para 
informar os formuladores de políticas no sector da Saúde. 
A utilização da informação disponibilizada destina-se a fins meramente 
académicos, estando submetida às normas éticas que garantem o respeito pelos direitos 
fundamentais do entrevistado, nomeadamente o direito ao anonimato e à total 
confidencialidade. Por isso a sua colaboração como entrevistado será feita de forma 
anónima, por meio de entrevista semi-estruturada a ser gravada mediante a autorização 
assinada no Termo de consentimento livre e esclarecido (em anexo). 
Gostaria de informar que pela sua colaboração não receberá qualquer incentivo 
financeiro e terá a total liberdade de não responder a questões que assim preferir, bem 
como de interromper a entrevista quando o desejar, sem que tal atitude venha a ter 
qualquer consequência ou penalidade. Se porventura tiver alguma dúvida sobre o estudo 
ou quanto à sua colaboração sinta-se completamente à vontade para fazer as perguntas 
que entender ou, se assim também o quiser, contactar comigo através do telefone 
828671596 para que o possa esclarecer. 
Maputo, ____ de__________ de 2010 
 




Termo de consentimento livre e esclarecido 
Eu, __________________________, declaro, por meio deste termo, que 
concordei em ser entrevistado/a no trabalho de campo referente ao projecto intitulado “ 
A investigação sobre malária em Moçambique – aplicação dos resultados na tomada de 
decisão ” desenvolvido no âmbito da dissertação para obtenção do grau de Mestre em 
Saúde e Desenvolvimento de Maria Teresa Ribeiro Serra de Carvalho Requixa, aluna do 
Instituto de Higiene e Medicina Tropical – Universidade Nova de Lisboa, sob 
orientação do Professor Doutor António Jorge Rodrigues Cabral. 
Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer 
incentivo financeiro e com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da 
investigação. Fui informado/a dos objectivos estritamente académicos do estudo. 
Afirmo ter sido informado/a da garantia de que a utilização da informação por mim 
disponibilizada se destina a fins meramente académicos. 
Afirmo que a autora me esclareceu que a utilização dos dados por mim 
fornecidos, para posterior publicação, ficará condicionada a uma consulta prévia e à 
minha autorização. Fui também esclarecido/a de que a utilização da informação por 
mim fornecida está submetida às normas éticas que garantem o respeito pelos direitos 
fundamentais da minha pessoa, nomeadamente o direito ao anonimato e à 
confidencialidade e o direito à protecção contra o desconforto e o prejuízo. Afirmo 
igualmente que fui esclarecido que tenho a liberdade de não responder a questões que 
assim preferir, bem como de interromper a entrevista quando o desejar, sem que tal 
atitude venha a ter qualquer consequência ou penalidade. 
A minha colaboração far-se-á de forma anónima, por meio de entrevista semi-
estruturada a ser gravada a partir da assinatura desta autorização. O acesso e a análise da 
totalidade dos dados colhidos só serão possíveis à autora do estudo e ao seu orientador. 
Estou ciente de que, caso tenha dúvidas ou me sinta prejudicado/a poderei contactar a 
autora do trabalho. 
Recebi uma cópia assinada deste Termo de consentimento livre e esclarecido. 
____ de _________________ de 2010 
Assinatura do/a entrevistado/a ____________________________ 
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AEXO VIII  
Artigos científicos publicados na Revista Médica de Moçambique e 
Editora Escolar  
 
REVISTA MÉDICA DE MOÇAMBIQUE 
1984 
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THIÊM, N.; JAROV, A; DAMBO, L., “Observação de larvas do género Anopheles 
em bairros suburbanos da cidade do Maputo (1985-1986)”, Revista Médica de 
Moçambique, vol. 4, n.º 1, 1988, pp. 7-10. 
DINIZ, D., “Comunicação: Reacção de Stevens-Jonhnson depois de um tratamento 
antimalárico com amodiaquina e sulfaldoxina-perimetamina”, Revista Médica de 
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GLÓRIA, V.; MAGID, Noor-Er-Jéhan; GOMES, A.; DAVID, E., “Avaliação dos 
conhecimentos, atitudes e práticas de mães em relação à malária na zona suburbana 
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da cidade de Maputo. Parte 2 – Malária e sua prevenção”, Revista Médica de 
Moçambique, vol. 5, n.º 1, 1994, pp. 16-19. 
CUAMBA, N.; DAMBO L., “Avaliação do impacto de Lamba-cyhalotryn sobre 
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“I Seminário Internacional da malária nos Países de Língua Oficial Portuguesa 
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DOMINGOS, T., “Malária e SIDA: os principais genocidas”, Revista Médica de 
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FRANCO, A. L., “ O Centro de Saúde como unidade-base do programa de controlo 
da malária. Parte I – Análise da situação da malária”, Revista Médica de 
Moçambique, vol. 5, n.º 2, 1994, pp.17-22.  
FRANCO, A. L.; RUBIO, S.; BARRETO, A., “Dinâmica da malária numa área de 
saúde da Cidade de Maputo. Parte II”, Revista Médica de Moçambique, vol. 5, n.º 2, 
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parasita; saída para criadouros; classificação de casos de malária; diagnóstico, 
tratamento e manejo de casos de malária; malária grave e complicada; malária na 
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Possibilidades e opções”. 
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GUIMINO, BE; COSSA, CB., “Avaliação da qualidade de antimaláricos utilizados 
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Vol. 7, n.º 1-2, 1997, p. 52. 
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K.; MENDIS, C.; ENOSSE, S.; DGEDGE, M.; BARRETO, J.; ELING, W.; 
SINDEN, RE., “The effects of chloroquine anda fansidar on the infectivity of malária 
SSP to the mosquito vector”, Revista Médica de Moçambique Vol. 7, n.º 1-2, 1997, p. 
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1992 54008000 300 192000 609000 0 61000 nd 
1993 57298000 1200 200000 0 50000 0 nd 
1994 50000000 1550 180000 0 0 120000 nd 
1995 28000000 0 1100000 0 130000 0 nd 
1996 27100000 18000 650000 0 520000 0 nd 
1997 48089000 510 617520 50000 89000 0 nd 
1998 56000000 0 93000 0 430000 0 nd 
1999 10020000 0 115000 0 400000 0 nd 
2000 35614000 756 1078500 0 0 273000 nd 
2001 5500000 nd 1921000 nd Nd nd nd 
2002 75975000 nd 3551000 nd Nd 2705000 nd 
2003 25870000 nd nd 4500000 Nd 2121000 nd 
2004 44203000 nd 3452000 21450000 Nd 2263000 243486 
Tabela 1 - Quantidades dos medicamentos antimaláricos importados por ano, no período de 1992-2004. 
























Gráfico 8 – Quantidades dos medicamentos antimaláricos importados por ano, no período de 1992-2004
AEXO XVI 











1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004
Cloroquina comp. 250 Halofantrine  comp. 250 mg (Halfan®) 
Amodiaquina comp. 200mg 
Quinina comp. 200 mg Quinina comp. 300 mg 
Combinações de 
Introdução do Artesunato  
na 1ª linha de tratamento  
(Artesunato + SP) 
 
Sulfadoxina + Pirimetamina comp. (500 mg + 25 mg) (Fansidar®)
Substituição da 
Cloroquina  




1. Qual o principal objectivo da instituição? 
2. Quais as principais áreas de trabalho, em relação à malária? 
3. Qual a relevância da investigação sobre a malária em Moçambique? 
4. Qual é o actual desenvolvimento da investigação em malária no país? 
5. Qual é o envolvimento da instituição em investigação sobre a malária em 
Moçambique? 
6. Quais os estudos ou pesquisa realizados? 
7. Qual o destino da investigação (uso interno ou externo à instituição)? A nível interno 
de que forma é utilizada a pesquisa realizada entre as instituições? 
8. Os estudos são concebidos e realizados por técnicos locais ou estrangeiros? Se por 
estrangeiros, qual tem sido o papel dos técnicos nacionais nos referidos estudos ou 
pesquisas? 
9. Quais têm sido as capacidades e as limitações, em termos de recursos humanos e 
financeiros (entre outros) das instituições, ao longo dos últimos 35 anos? 
11. Quais os mecanismos que têm sido usados para divulgação/disseminação do 
conhecimento alcançado sobre esta matéria?  
12. O que pensa da qualidade da pesquisa existente sobre a malária no país? 
13. Na sua opinião a política existente teve ou tem algum impacto na opinião pública, 
no conhecimento e na elaboração de políticas? 
14. Como avalia a direcção, condução e coordenação da investigação sobre a malária 
em Moçambique? 
15. Quais seriam as implicações da inexistência ou fragilidade da área de pesquisa e 
investigação sobre a Malária para as instituições? 









1. Quais têm sido as iniciativas para o fortalecimento de capacidades de pesquisa sobre 
malária? 
2. Os temas de pesquisa em Malária são definidos como prioridade governamental? 
3. Quem influencia mais essa prioridade, os decisores ou as agências internacionais? 
4. Porque é que alguns tópicos em Malária recebem mais financiamento que outros? 
5. Existe participação e consenso dos governantes/decisores na formulação de políticas 
na definição de prioridades? 
6. A pesquisa tem financiamento de agências governamentais ou organizações 
internacionais? Quais? 
7. Na investigação em Malária os recursos são suficientes? Dependem do maior ou 
menor interesse das agências internacionais? 
8. Os investigadores fizeram/fazem recomendações capazes de serem compreendidas 
pelos formuladores de políticas? 
9. Que relações existem entre os investigadores e os formuladores de políticas?  
10. Quais os canais de comunicação para a disseminação dos resultados das pesquisas? 
11. Que tipo de restrições existem (financeiras, escassez de recursos humanos, apoio às 
infra-estruturas, redes de pesquisa nas instituições)? 
12. De que forma os resultados da pesquisa tem influenciado a actualização do 

















Análise de conteúdo das entrevistas efectuadas aos investigadores 
CATEGORIAS SUB-CATEGORIAS IDICADORES 
Evolução da produção científica 














“Para ser muito honesto eu acho 
que já se fez bastante pesquisa 
antes. a altura (há uns 15 anos) 
um dos indicadores que mostrava 
que havia muita pesquisa …nós 
tínhamos uma revista médica, 
temos até agora, tinha 3 ou 4 
números…Agora nos últimos anos 
um número num ano, isso mostra 
claramente que hoje as pessoas 
fazem pesquisa e depois não 
escrevem relatórios ou…as 
pessoas não fazem tanta pesquisa 
como se fazia dantes. (Inv5) 
 
Qualidade da investigação 
 
“Eu creio que tem melhorado 
muito em base neste componente 
de formação como eu disse, 
portanto a investigação que é 
feita para a obtenção de um grau 
académico, é uma investigação 
que é seguida e é monitorizada e 
então isso ajuda também a 
aumentar a qualidade e muita da 
investigação que nós temos aqui é 





“a Faculdade também houve um 
grande movimento de formação 
no exterior… e isso fez uma 
grande diferença no que se 
produzia antes, em termos de 
investigação científica e no 
âmbito desta formação e pós 
formação […] Todos aqueles 
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investigadores que estavam 
ligados a grupos que tinham 
possibilidades de ter 
financiamento esses sim 
conseguiam fazer os seus 
trabalhos e publicar porque 
estavam ligados a uma rede que 
era bem financiada.” (Inv2) 
“ […] é preciso qualificar 
recursos humanos,…e depois 
criar condições basais para que a 
pesquisa possa acontecer, 
significa infra-estruturas, insumos 
e também ver um pouco a parte de 
remuneração…” (Inv7) 
Factores de impedimento 
 
“Um dos grandes problemas é 
que nós até há bem pouco tempo 
nunca tivemos um fundo claro 
para investigação, muitos dos 
investigadores que tinham muita 
vontade para fazer investigação 
tinham dificuldades em arranjar 
financiamento… e só há pouco 
tempo é que o Governo começou a 
ter um fundo para a investigação 
que mesmo assim não é 
suficiente….” (Inv2) 
“Falta de tempo, há outras 
prioridades, acho. Também falta 
de recursos, os investigadores não 
têm recursos materiais, recursos 
humanos para poderem ajudar, 
eles estão muito ocupados, eles 
têm que fazer… têm que fazer 
clínica no hospital, têm que ir 
para a clínica privada para 
poderem ganhar alguma coisa, 
depois têm avenças, 
compromissos, e resta muito 
pouco tempo para a investigação 




“É individual, não é porque a 
instituição diz que o senhor tem 
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 que responder, nem existe uma 
política do género…se eu faço mil 
pesquisas ou faço nenhuma 
pesquisa como professor 
universitário não faz diferença, o 
meu salário sempre vai ser o 
mesmo, percebe? Então é óbvio 
que posso fazer um trabalho que 
em dado momento guardei na 
gaveta, não há-de fazer muita 
diferença, sim, o estímulo não 
existe.” (Inv1) 
“…uma OG é capaz de pagar a 
um clínico geral que acaba de 
sair da carteira 3000 dólares. Um 
indivíduo que tem um currículo 
que tem um director nacional 
pode ganhar 7000 dólares, 
qualquer coisa assim. Para ele 
ficar no sistema, é preciso muito, 
muita motivação, muita vontade, 
muito amor à camisola…” (Inv4) 
“ão, acho que não melhorou e… 
acho que as pessoas sentem que 
normalmente a pesquisa é mais 
apreciada fora do que dentro do 
país…” (Inv3) 
Definição das prioridades de 
investigação 
“ […] temos neste momento a 
questão de aquisição das redes de 
distribuição em massa das redes 
mosquiteiras. Até que ponto essas 
redes de facto chegam à 
população alvo e estão a ser 
usadas? […] a parte da 
pulverização intra-domiciliária, 
tem havido muitos casos em 
diferentes partes do país de 
resistência quando vêm 
rociadores a pulverizar. Quais 
são os factores à volta disso? …. 
Se vamos à parte do tratamento 
como tal, neste momento nós 
temos a massificação do teste de 
diagnóstico rápido da malária 
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que vai ser utilizado, ou que está 
a sendo utilizado pelo agente 
polivalente a implementar, um 
indivíduo que tem uma formação 
de quatro meses, mas que tem de 
usar o teste, até que ponto esse 
indivíduo formado em quatro 
meses vai conseguir utilizar bem o 
teste de diagnóstico rápido e vai 
utilizar o fármaco de primeira 
linha como deve ser? Isso é uma 
prioridade de pesquisa. O mesmo 
se fala dos insecticidas. Até que 
ponto os diferentes insecticidas 
que são utilizados, são de facto 
efectivos para a eliminação dos 
insectos, dos mosquitos, neste 
caso causadores da malária? 
Quais são os melhores? Custos 
eficazes e tudo o mais. Então é um 
barco, é um mundo muito grande 
de pesquisa.” (Inv1) 






(Anos 80) “aquele tempo tudo 
era discutido a todos os níveis, 
havia um diálogo permanente 
todos os dias, desde o distrito até 
ao Ministro.” (Inv12) 
“o início dos anos 90 era muito 
bom o relacionamento do IS 
com o resto do Ministério, depois 
esse relacionamento houve 
alturas em que esteve muito mau, 
em que até se considerou 
fechar….” (Inv15) 
“Este Ministro tem e é inegável 
que muitas coisas mudaram 
ultimamente. ós fizemos alguns 
dos grandes projectos de 
investigação quando este Ministro 
entrou, que eram coisas que 
vínhamos falando e tenho um 
exemplo claro de uma coisa que 




Realização de Investigação 
 
“Os políticos agora estão 
sensibilizados para a área de 
investigação, no sentido que o 
próprio Governo já alocou o 
fundo de investigação mas isso 
não chega […] não há ainda uma 
definição clara da política, do que 
é que nós pretendemos fazer na 
área de investigação mas não 
quer dizer que o Governo não 
apoie as iniciativas dos 
investigadores, principalmente 
quando são iniciativas de áreas 
em que têm interesse para o 
próprio estado. A malária é o 
exemplo típico, quando o 
investigador está a investigar na 
área da malária realmente os 
governantes prestam atenção.” 
(Inv2) 
Participação e consenso 
(fóruns/momentos) 
 
“ […] no tempo dos consensos 
era mais fácil, era sentar e cinco 
minutos depois estávamos 
praticamente a falar da mesma 
maneira…” (Inv12)  
“…em Moçambique passámos por 
diferentes fases, houve momentos 
em que os decisores políticos e os 
investigadores se sentavam à 
mesma mesa e identificavam, quer 
dizer, discutiam aquilo que eram 
as prioridades” (Inv7) 
“ Agora estamos a tentar fazer 
isso…ão é uma coisa tão bem 
institucionalizada. O ideal seria 
programa de malária sentar-se 
com a direcção do IS e 
reunirem-se todas as pessoas da 
área da malária, onde se poderia 
discutir todo um conjunto de 
assuntos e isso não acontece...” 
(Inv7) 
Aceitabilidade e reconhecimento da 
evidência científica 
“Bom, alguns dos projectos eram 
organizados pelos próprios 
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 decisores, por exemplo o Dr. A 
era um investigador mas ao 
mesmo tempo decisor, […] então 
podia puxar alguma definição de 
política, porque ele como 
investigador participava também 
na investigação.” (Inv2) 
“Já começam, cada vez mais já 
começam a aceitar os resultados 
dos cientistas... ão na mesma 
velocidade, mas já se usa mais 
aquilo que se investiga para 
mudar políticas.” (Inv11) 
“Sim, melhorou bastante. O 
Ministro Ivo Garrido gosta de 
evidência. Agora o único 
problema é quando a evidência 
não lhe é favorável. Eu tenho o 
sentimento que a tendência é não 
destacar esses estudos, se bem 
que ele quando assume as coisas, 
o Ministro, ele diz claramente: 
«isso mostra que nós somos 
fracos nisso e nisso…». Isso é 
bom.” (Inv1) 
“Por vezes os políticos aceitavam 
mais os resultados que lhes 
interessavam, vou utilizar este 
termo, e puro e simplesmente 
ignoravam os outros mas muitas 
vezes excelentes resultados de 
pesquisa. Mas comecei a verificar 
que nos últimos anos, vamos dizer 
5-6 anos a aceitação dos 
resultados de pesquisa foi cada 
vez melhor e muito dos resultados 
que nós produzimos tiveram como 
efeito a mudança.” (Inv13) 
Demanda de estudos por parte dos 
decisores políticos Humanos 
“aquela altura foram as mesmas 
pessoas, as pessoas que faziam a 
política da Malária eram os 
investigadores […] ão havia 
aquela divisão investigador 
fazedor de política, não havia, 
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naquela década de 80.” (Inv3) 
“ […] Quando foi o caso do 
tratamento, das linhas 
terapêuticas, da política de 
tratamento da malária em 
Moçambique foi um pedido 
directo do Ministério para o 
Centro. Então o Ministério 
precisava de mudar a linha 
terapêutica mas não tinha dados, 
sabia que a cloroquina tinha 
resistência muito alta mas não 
tinha dados.” (Inv8) 
“ […] um determinado momento 
começou a haver uma viragem, os 
decisores políticos e os 
implementadores de programas já 
começavam a encomendar 
digamos assim para responder a 
problemas muitos específicos… 
eventualmente há quatro anos 
mais ou menos, não mais do que 
isso.” (Inv13) 
Tomada de decisão 
 
Prioridade da investigação sobre 
Malária 
 
“O que acontece muitas vezes é 
que o Governo olha para a 
investigação como uma 
componente, as prioridades do 
Governo são outras. […] quer 
dizer o tipo de prioridade que o 
Governo tem é uma prioridade 
que eles… a investigação na 
mente deles é importante mas não 
lhes resolve o problema do dia a 
dia.” (Inv2) 
“ […] temos que ter em conta 
quais são as prioridades do 
Governo quando nós formos fazer 
a investigação…realmente nós 
investigadores recorremos aquilo 
que está disponível, aquilo que 
tem interesse científico e nem 
sempre o que tem interesse 
científico é o que os fazedores de 
política necessitam.” (Inv12) 
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 “Havia uma forma misturada de 
definição das prioridades. 
Primeiro com base no perfil 
epidemiológico do país… 
Segundo, eram também as 
capacidades internas da própria 
instituição […] mas tentávamos 
sempre abarcar áreas novas que 
normalmente não investigávamos 
tanto e a última também as 
oportunidades de financiamento 
que também definiam as 
prioridades.” (Inv13) 
Baseada na evidência científica 
nacional 
 
“ […] se os investigadores 
mostrassem as conclusões de um 
estudo, de um relatório, de uma 
observação com argumentos 
muito fortes, com evidências…se 
não houvesse uma decisão 
política à primeira, havia à 
segunda ou à terceira.” (Inv12) 
 “…a maior parte das decisões 
políticas foram tomadas tendo em 
conta aquilo que eram os 
resultados dos estudos 
nacionais.” (Inv2) 
Baseada na evidência científica 
internacional 
 
“…há um movimento 
internacional muito grande que 
faz com que mesmo que o 
Governo decida tomar…aceitar 
um determinado resultado de 
investigação, pode mudar essa 
decisão de acordo com aquilo que 
são as recomendações ou decisões 
já tomadas a nível internacional.” 
(Inv2) 
Factores de promoção para a utilização 
dos resultados 
 
“Eu creio que um dos factores 
importantes é a comunicação, 
portanto, fazer chegar os 
resultados é importante, saber o 
que é que o Governo precisa é 
importante…acima de tudo, 
quando o investigador investiga 
alguma coisa que tem interesse 
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para os decisores […] portanto 
para os assuntos que têm 
interesse, esses são realmente 
puxados e também depende muito 
da relação do investigador com o 
sistema…” (Inv2) 
“… Acho que são as relações 
pessoais, quando um conhece o 
outro pode apresentar a sua 
pesquisa, etc. Também há…há 
uma série de mecanismos, por 
exemplo, depende muito de quem 
escreve a política.” (Inv3) 
“É preciso criar um diálogo 
saudável, um relacionamento 
saudável. Se a finalidade é 
beneficiar o sistema ou os 
serviços, isso é muito 
importante.” (Inv4) 
“ […] Quando há um estudo 
multicêntrico desse tipo 
(referindo-se ao LSDI – Lubombo 
Spatial Development Initiative) e 
um dos países de onde vieram os 
dados é teu país tu tens maior 
vantagem, porque não tens que 
estar a duvidar, já tens a tua parte 
feita. Então essa é a vantagem 
que muitas vezes Moçambique 
leva e há muitos projectos, 
quando foi o caso do PTI, a 
vacina da Malária, em que só 
pelo facto de estarmos presentes, 
fazermos o estudo também em 
Moçambique, permite a 
Moçambique tomar facilmente 
uma decisão porque também tem 
seus dados lá.” (Inv8) 
“Eu acho que a credibilidade 
também conta, se eu trouxer um 
artigo publicado na Lancet e 
disser ao Sr. Ministro «está aqui, 




Factores de impedimento para a 
utilização dos resultados 
 
“Por exemplo, as redes 
mosquiteiras, quando se começou 
a introdução de redes 
mosquiteiras nós tivemos 
investigadores nacionais 
envolvidos na investigação sobre 
redes mosquiteiras […] Mas, na 
altura, toda aquela componente 
de compra, distribuição e não sei 
quê…o investigador só tem aquela 
parte «não, não, isso é eficaz» e 
quando chega a hora de 
implementação é sempre um 
pouco mais difícil. E claro, nessa 
altura, era mais fácil para o 
Governo fazer pulverização do 
que distribuir as redes 
mosquiteiras porque a 
pulverização era já o sistema 
montado, era comprar o 
insecticida e já tinha o sistema 
montado de distribuição…” 
(Inv2) 
“Eu acho que os obstáculos são a 
vários níveis. Primeiro, porque 
não existe a cultura de usar 
evidência científica para tomar 
decisão em Saúde Pública. Essa 
cultura não existe, é algo, 
digamos, recente em 
Moçambique. Portanto, acho que 
essa preocupação de querer que 
todas as decisões em Saúde 
Pública sejam baseadas em 
evidência é algo novo, não é 
específico da malária, em todos os 
campos é assim.” (Inv15) 
“ […] os políticos querem tomar 
decisões em função às vezes dos 
interesses políticos que têm, que a 
agenda política exig, e quando é 
assim esquecem de lidar com as 
evidências.” (Inv6) 
 “Temos que ver tudo como um 
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processo, como é que a própria 
política, a própria decisão é 
tomada, e isso varia de Ministério 
para Ministério ou dentro do 
próprio Ministério varia de 
Ministro para Ministro. Significa 
que hoje temos um Ministro que 
tem uma forma de pensar de como 
tomar decisões e outro Ministro 
tem outra forma”. (Inv7)  
“ […] Foi-nos encomendado um 
estudo, fizemos o estudo, 
apresentámos os resultados, não 
sei se o político não estava à 
espera daqueles resultados e a 
reacção dele foi «ah pá, isso não 
tem qualidade, vocês não fizeram 
não sei quê» mas o político meses 
depois saiu e veio outro político e 
já estamos a completar um ano de 
implementação de política 
…então esta questão da decisão 
também depende um pouco do 
político em si.” (Inv7) 
“ […] Este novo Presidente tem 
características mais ditadoras, 
usando as instituições 
democráticas para legitimar 
posições próprias…. Então, temos 
também um Ministro da Saúde … 
com uma grande confiança do 
Presidente, então está na mesma 
linha. Aquilo que ele não gosta 
não faz. Por exemplo, ele é contra 
redes mosquiteiras, baniu as 
redes durante muito tempo, só no 
ano passado ou antepassado é 
que ele depois disse «tá bom, 
vamos sentar de novo, vamos 
falar…» aconselhado por alguém 
ou talvez por ameaça dos 
doadores para cortar o 




“A nossa função como 
investigadores é trazer evidências 
para a mesa dos ‘policy makers’, 
mas se os próprios investigadores, 
digo, a equipa não está motivada 
traz resultados que, quanto a 
mim, são muito pouco credíveis… 
então não serás tu a forçar o 
outro a perceber melhor aquilo 
que tu devias perceber primeiro.” 
(Inv10) 
“ […] nós temos que reconhecer 
que devido a esta questão da 
massa crítica que não está 
altamente qualificada para 
também produzir, digamos, 
ciência de boa qualidade…é a tal 
sempre discussão «eu estou do 
meu lado como investigador 
produzo e acho que o que produzi 
é bom demais» e depois do outro 
lado está o decisor, que ele acha 
que aquilo que está sendo 
produzido não responde às suas 
perguntas ou se responde às suas 
perguntas não é de qualidade 
adequada.” (Inv7) 
Estudos utilizados no processo político 
 
“…O tratamento intermitente que 
se usa para prevenção da malária 
na mulher grávida, nós já 
ouvíamos falar nuns estudos mas 
não se tomou a decisão até que se 
fizesse um estudo aqui. E 
realmente foi feito um estudo com 
a Dra afissa Bique… e depois do 
estudo transmitiu-se o resultado 
ao Ministério da Saúde, criou-se 
no Programa todo um movimento 
e implementou-se e realmente já 
está em curso a implementação do 
TIP” (Inv2) 
“… a resistência à Sulfadoxina-
pirimetamina também foi 
monitorizada, portanto, há 
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estudos que mostraram os níveis 
de resistência e esses estudos 
foram feitos de forma contínua. 
Há um estudo da Fátima 
Abacassamo, que é daqui da 
Saúde da Comunidade…Esse foi 
um estudo que foi muito 
importante na definição de 
política, os dados foram 
apresentados na reunião que se 
teve para a revisão da política, 
foram dados desse estudo 
particularmente com outros dados 
de estudos realizados aqui em 
Maputo com a Dra. Fernanda 
eves…. E a Dra. Sónia Enosse 
também tem artigos publicados 
sobre estudos de resistência 
antimaláricos e apresentou 
também os seus dados nessa 
reunião política.” (Inv2) 
“ós também fazemos, 
rotineiramente, testes de 
avaliação de sensibilidade dos 
anofelinos aos insecticidas e isso 
guia de alguma forma quais são 
os insecticidas que têm que ser 
usados” (Inv5) 
 “O primeiro estudo de 
introdução de redes mosquiteiras 
no país foi feito, foi uma tese de 
doutoramento do Dr. M e a partir 
daí, pronto, foi como que o estudo 
piloto que aprendemos desse 
estudo e toda uma política de 
distribuição teve como início o 
estudo do Dr. M. Portanto, de 
alguma maneira é sempre usado 
para a política, para a mudança 
de política.” (Inv11) 
 “ […] fomos em 2002-2003 
provendo informação para 
mudança das linhas terapêuticas, 
os estudos foram feitos aqui, 
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quando a cloroquina teve que ser 
retirada como 1ª linha 
terapêutica, os estudos de 
combinação terapêutica com 
derivados artemisisna foram 
feitos aqui e o país mudou de 
linhas terapêuticas.” (Inv8) 
Desafios para influenciar a tomada de 
decisão 
Em primeiro lugar, fazer 
trabalhos que sejam de facto 
relevantes para o país, que de 
facto o país precisa, para mudar a 
sua política, ou para melhorar os 
serviços que presta…” (Inv4) 
“ […] há uma coisa fundamental 
e que é mais fácil dita do que 
feita, que é termos uma clara 
agenda de investigação nacional 
que não existe. ós estamos há 
anos a falar na elaboração de 
uma agenda nacional de pesquisa 
e ainda não existe, que me 
recorde falamos desse processo 
há 7 anos e não existe…e não é 
fácil.” (Inv5) 
“Eu acho que as universidades 
deviam ter um papel muito 
importante, e instituições como o 
Ministério da Ciência e 
Tecnologia e o Ministério da 
Saúde deviam criar uma parceria 
que garantisse que nós tivéssemos 
condições para fazer pesquisa 
relevante para o país….” (Inv4)  
“… uma das formas que temos 
estado a tentar é essa questão de 
criar fóruns onde nós podemos 
apresentar as nossas ideias de 
pesquisa, o que nós estamos a 
pensar fazer em pesquisa, 
investigar e também para 
tentarmos formatar as ideias de 
acordo com aquilo que poderão 




“… o primeiro desafio, se nós 
quiséssemos participar nessa 
construção de políticas, era 
organização da Comunidade 
Científica daqueles que fazem 
investigação na mesma área, 
malária, ciências sociais, que têm 
muitas coisas em comum. ão há 
isso.” (Inv10) 
“ As nossas revistas têm que ser 
mais frequentes, têm que ter mais 
qualidade … precisamos ter 
maior capacidade de fazer chegar 
os nossos documentos através 
dessas revistas científicas que têm 
que ser mais fortes.” (Inv10) 
“Eu acho que o nosso grande 
desafio é na área de recursos 
humanos. ós temos que investir 
de forma massiva na formação de 
pessoal…ós temos que construir 
uma massa crítica de 
pesquisadores, mas também temos 
de construir uma massa crítica de 
pessoas que vão analisar a 
informação que é gerada dentro e 
fora Instituto acional de Saúde.” 
(Inv15) 
“O esforço é expandir para a 
população em geral. ão apenas 
mulheres grávidas, ou crianças 
menores de cinco anos, mas 
expandir as actividades de 
malária de prevenção, manejo de 
casos, a parte de promoção, a 
parte de sensibilização e 
informação e educação e 
comunicação e por aí em diante, 
expandir isso tudo. E o maior 
desafio na pesquisa é claramente 
abordar, acompanhar 
rapidamente cada um desses 
processos, uma pesquisa 
operacional à altura de qualquer 
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uma das intervenções grandes de 






“O IS muito cedo começou a 
recrutar técnicos que não fossem 
só médicos. Veterinários, 
biólogos, químicos, sociólogos, 
etc.” (Inv12) 
“a verdade o problema de 
recursos humanos é um problema 
que até hoje não está resolvido e 
tem sido o crónico problema…. É 
preciso formar mais.” (Inv5)  








“A FUMIS era um bebé na 
instituição, a FUMIS aparece em 
80 e muitos. Quem financiava era 
fundamentalmente TDR, um 
pouco a OMS, a DAIDA, a 
UICEF, algumas organizações 
suecas, a Suécia ajudou-nos muito 
através da SAREC.” (Inv12) 
“os anos 90 tivemos 
financiamento do SIDA Canadá, 
era fortalecimento institucional, 
do instituto, da Faculdade de 
Medicina e do CRDS e durante 
esse período muita coisa foi feita, 
havia mais recursos. Aqui nós 
temos fundamentalmente o 
orçamento do estado que paga o 
salário e despesas correntes e há 
um orçamento que é o 
PROSAÚDE. PROSAÚDE é um 
fundo comum onde os doadores 
que apoiam o sector da Saúde 
metem lá o dinheiro… mas isso é 
só para pagar salários e despesas 
correntes e aqui uma parte nós 
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aplicamos para pesquisa.” (Inv7) 
“A percentagem, por exemplo, 
que o Fundo Global aloca para a 
monitoria, avaliação e 
investigação, que é para aí 10% 
de todo o Fundo, onde talvez 
menos de 1%, é alocado mesmo 




“Eu recordo-me que mandei vir 
uma geleira que custou quase 
trezentos mil dólares que gelava a 
menos de 70 graus, que são 
próprias para conservação de 
medicamentos que têm uma vida 
média muito baixa como o 
artesunato… então mandámos 
trazer isso. Há 10 anos era 




“…com este novo Governo, talvez 
influenciado pelas indicações 
universais em que cada Governo 
tem que dedicar uma certa parte 
do PIB para a investigação, de 
que também foi influenciado pela 
criação do Ministério de Ciência 
e Tecnologia, eu vejo que nos 
últimos anos há muito dinheiro 
que vem da própria instituição.” 
(Inv6) 
“…apesar de os Governos dos 
países falarem em percentagens 
fixas de alocação de recursos 
para a pesquisa para a Saúde isso 
nunca acontece na prática….” 
(Inv5) 
“O Fundo acional de 
Investigação lança projectos de 
investigação, um concurso para 
pessoas concorrerem a projectos 
de investigação nossos, 
financiados pelo fundo que 
pertence ao Ministério da Ciência 
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e Tecnologia.” (Inv17) 
Ajuda externa 
 
“O nível de dependência do 
sector de Saúde em Moçambique 
é triste, 70% do financiamento 
para o sector de Saúde depende 
dos parceiros internacionais. Só 
para imaginares… só 30%, se 
analisares bem, é a parte que o 
Ministério da Saúde cobra para o 
salário dos seus quadros, 
medicamentos, equipamento, 
manutenção de infra-estruturas, é 
tudo dependente da ajuda 
externa.” (Inv1) 
Influência da ajuda externa e como 
colide com as prioridades definidas 
 
“Muito. Influenciam bastante. 
Elas influenciam porque, de facto, 
elas é que ditam a parte do 
financiamento, percebes? Agora, 
elas, por exemplo, dizem 
Moçambique se não tem plano 
estratégico não financiam, não é? 
Então obrigam o país a reunir 
rapidamente com os parceiros e 
já dizem claramente documentos 
de base que têm de ser seguidos, é 
por isso que daí vem a influência 
deles […] Então, não podes ditar 
a agenda tão bem como poderias 
se dependesses dos seus próprios 
recursos. Isso tem influência na 
qualidade da pesquisa, tem 
influência porque é que nós temos 
menos pesquisa hoje em dia do 
que deveríamos na área de 
malária e outras prioritárias […] 
Tem pesquisas que tem mão muito 
forte dos doadores.” (Inv1) 
“Bom, muitos dos estudos são 
ditados pelas agências mas agora 
começa a haver um certo 
direccionamento da investigação, 
não só porque os próprios 
investigadores já têm uma palavra 
a dizer, muitos investigadores já 
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estão estabelecidos e quando se 
lhe põe uma proposta na mesa já 
dizem: «isto não me interessa… 
ou eu faria desta maneira… para 
o nosso contexto é melhor fazer 
assim» e isso já tem muito status 
[…] já se nota uma grande 
diferença e há uma grande 
contribuição dos investigadores.” 
(Inv1) 
Determinantes da afectação dos 
recursos 
 
“…a alocação de recursos de 
agências externas depende muito 
do nível da organização e gestão 
interna, essas agências não põem 
dinheiro a não ser que vejam que 
a capacidade de gestão financeira 
está de acordo com os 
procedimentos dessas mesmas 
agências.” (Inv4) 
“…em muitos casos mesmo que 
consigas os fundos depois é difícil 
a gestão. Primeiro porque não 
tens pessoal capaz de gerir, 
convenientemente preparado para 
gerir fundos enormes. Segundo os 
mecanismos que estão 
estabelecidos para investigação, 
são os mesmos que estão 
estabelecidos para gerir o 
Ministério, o Ministério da 
Educação, o Ministério da Saúde, 
os procedimentos são os 
mesmos.” (Inv1). 
“A criação de agendas nacionais 
de pesquisa é um processo muito 
complicado, não só em 
Moçambique em todo o mundo. 
Acordar sobre o que devemos 
fazer é às vezes a coisa mais 
difícil que há e não temos isso, e 
não tendo isso não temos também 
a capacidade de atrair recursos 




“o nosso departamento de 
malária nós temos 3 indivíduos 
com doutoramento e são 
indivíduos que estão já 
habilitados para ir buscar cursos 
de forma competitiva...” (Inv7) 
“ […] a pesquisa que é relevante 
para o país muitas vezes não 
encaixa na agenda dos doadores 
e, portanto, o Governo de 
Moçambique tem que assumir a 
factura de alguma das pesquisas 
que são importantes.” (Inv15) 
Viabilidade das modificações de 
políticas 
“… quando tivemos a evidência 
que a cloroquina já não era 
funcional, para tomar a decisão 
de mudança para algumas linhas 
de tratamento o factor financeiro 
veio ao de cima. E países pobres, 
como Moçambique, que dependem 
da ajuda externa, é preciso 
primeiro discutir, ter certeza que 
vai ter este financiamento e 
provar porque uma vez mudado, é 
preciso manter. E às vezes pesa. E 
isto não vai à mesma velocidade 
do investigador, e vem sem pagar, 
já trouxe a evidência que não 
funciona mas o político ainda não 
mudou. Porquê? E temos este 
problema. ós mudámos 3 vezes a 
política de tratamento da Malária 
em menos de 5 anos. Mas o 
grande factor que estava por 
detrás era financeiro, não 
tínhamos na altura, não 
estávamos suficientemente à 
vontade, em termos financeiros. 
Se passássemos naquela altura 
para os derivados de 
artemisinina, portanto, arteméter 
e lumefrantine na altura era 
extremamente caro e não 








“O Conselho Coordenador 
acional de Saúde é uma reunião 
política de alto nível a nível do 
Ministério da Saúde, o ministro, 
vice-ministro, todos os directores 
nacionais, todos os directores 
provinciais, e os chefes de 
programas […] ós utilizávamos 
a oportunidade para ir apresentar 
alguns temas que achávamos 
pertinentes, fazíamos alguma 
advocacia junto dos 
organizadores e conseguíamos, 
utilizávamos um tempo que nos 
era alocado também para 
apresentar resultados em flash.” 
(Inv13) 
“ […] temos organizado sessões 
científicas abertas, uma vez por 
semana, onde durante uma hora 
alguém apresenta um tema, 
discutem-se as recomendações 
esperando que os políticos tomem 
as recomendações, às vezes temos 
feito dias abertos de pesquisa 
onde divulgamos os resultados, 
temos uma newsletter... E quando 
estamos a falar de newsletter está 
disponível até no sítio mais 
recôndito.” (Inv7) 
“ […] Os resultados da vacina da 
malária, primeiro informamos a 
comunidade…agora vamos 
informar o Ministro de Saúde, 
depois é que vão aparecer nas 
revistas internacionais …” (Inv8) 
“ós temos internamente no IS 
a Revista Médica de Moçambique, 
a tal que está enfraquecida hoje 
em dia. Já não sai de forma 
regular, 3 ou 4 vezes saía ao ano, 
só sai uma ou outra vez se sair ou 
sai este ano com o número do ano 
passado. Então esse é um dos 
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meios de comunicação.” (Inv6) 
“As pessoas não publicam, 
mesmo na revista médica de 
Moçambique … e por isso mesmo 
a nossa revista não sai com tanta 
regularidade, não tem artigos 
suficientes.” (Inv4) 
(CISM) “A Revista Médica 
precisa de se ligar às revistas 
internacionais. As nossas 
publicações são internacionais e é 
delicado para nós porque essas 
publicações não são nossas, a 
partir do momento que tu publicas 
os direitos autorais passam para 
a revista então a negociação já 
não é connosco, a negociação é 
com a revista para a revista de 
Moçambique. Mas isso é uma 
negociação que o IS e o MISAU 
têm que levar com essas revistas e 
muitas vezes é delicado nesse 
sentido.” (Inv8) 
“… nós sempre fazemos as nossas 
jornadas científicas de Saúde, 
estamos os investigadores, os 
estudantes, os governantes, 
estamos todos envolvidos nas 
jornadas e apresentam-se os 
estudos daquilo que foi feito e 
tenta-se sempre fazer debates 
sobre o que é que espera que seja 
feito para o ano seguinte” (Inv2) 
“ão tem nada lá. Esquece isso. 
Porque os documentos, sabes qual 
é o problema, levam muito tempo 
para serem aprovados e há uma 
certa timidez da parte dos 
gestores de colocar os 
documentos de qualquer maneira 
na página … e documentos que já 
foram concluídos em 2007 não 
estão publicamente disponíveis 
por causa disso.” (Inv1) 
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“A disseminação é muito má, 
muito má, porque mesmo nas 
Jornadas, nem todos se 
apresentam, em primeiro lugar. 
Há grandes… eu não sei se há 
grande dificuldade de as pessoas 
saberem escrever.” (Inv4) 
Internacional “Eu e o Dr. M do Instituto 
acional de Saúde estivemos uma 
vez no Brasil, onde eu apresentei 
os principais resultados à volta 
das estratégias de controlo da 
malária, onde destaquei isso 
também, então existem alguns 
sinais. Existem alguns sinais de 
disseminação.” (Inv1) 
Importância nacional vs internacional  “Para o crescimento científico, 
para qualquer investigador o 
primeiro interesse é publicar a 
nível internacional, isso é que nos 
dá graus académicos, é que nos 
dá mais visibilidade, é que nos dá 
produção científica, é que nos dá 
possibilidade de ir fazendo umas 
coisas, mas isso entra em 
contraste com o consumo 
nacional de produção científica 
local.” (Inv8) 
Órgão de Direcção/condução e 
coordenação da investigação 
 
Agenda de Investigação 
 
“o início e durante bastante 
tempo foram estudos descritivos 
para descrever o processo, muitos 
estudos descritivos e 
epidemiológicos […] e depois 
pouco a pouco tivemos 
necessidade de começar estudos 
de caso, estudos mesmo 
experimentais. “ (Inv12) 
“…só no ano passado é que 
conseguimos estabelecer um 
plano estratégico e esse plano 
estratégico estabelece mais ou 
menos as linhas de orientação em 
termos pesquisa e de Saúde, nós 
queremos levar a cabo nos 
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próximos 5 anos até 2014. Então, 
o grande problema de fazer a 
agenda de pesquisa não é porque 
é difícil fazer a coordenação de 
todos os outros intervenientes, 
mas uma agenda de pesquisa sem 
um programa claro de formação e 
de financiamento não vai longe, 
porque uma agenda de pesquisa 
despida de quem vai implementar, 
despida de quem vai financiar… 
você escreve no papel mas no fim 
você sabe que não vai realizar 
isso, porquê? A sua agenda, se 
você não tem uma massa crítica, 
não tem fundo para começar as 
coisas, não está em altura de 
negociar com quer que seja que te 
queira ajudar.” (Inv7) 
“Em relação à pesquisa de 
Malária, falando como 
instituição, o Departamento ou a 
Faculdade não tem uma 
estratégia clara ou bem definida 
de linhas de pesquisa que têm de 
ser feitas.” (Inv1) 
Colaboração interinstitucional e com o 
PNCM 
 
“A parte biomédica aqui da 
Faculdade de Medicina é muito 
fraca em termos de investigação, 
mas nós temos colaboração, nós 
temos, o departamento da Saúde 
da Comunidade tem os seus 
quadros dentro do Centro de 
Investigação da Manhiça… a 
área da Malária, o Instituto 
acional de Saúde é muito 
marginal, praticamente não 
existe. Ainda não temos um 
projecto que nos une. Só com o 
Programa da Malária. Com o 
Programa da Malária, sim, nós 
estamos a participar em muitos 




“Sim trabalha com outras 
instituições internacionais 
inclusive, e instituições aqui. 
Houve um tempo no passado que 
tinha uma colaboração muito 
forte com a própria Manhiça 
tanto mais que a Manhiça nasceu 
daqui, não é? […] Trabalhamos 
também, temos colaboração com 
a Faculdade de Medicina, eu 
pessoalmente trabalho bastante 
com a Faculdade de Biologia […] 
trabalhamos com redes, redes 
africanas ou internacionais, eu 
trabalho muito com a rede 
africana de resistência aos 
vectores..” (Inv6) 
 
Papel do Ministério de Ciência e 
Tecnologia 
“O MCT, ele tem esse papel de 
melhor definir as políticas e 
coordenar a pesquisa em 
diferentes fases, mas que na 
prática a gente ainda não sentiu, 
eu não vejo a diferença do MCT, 
se quer saber, como investigador, 
entre ontem e hoje, mesmo antes 
de existir um Ministério como 
aquele e hoje, até agora eu não 
sinto a diferença..” (Inv1) 
“O Ministério de Ciência e 
Tecnologia já está a fazer mais do 
que aquilo que o Instituto 
acional de Saúde devia fazer. Já 
está a tentar organizar uma lei 
sobre investigação, quem é 






















“Bom, o Governo estimulava 
nesse sentido através de fundos 
externos […] É claro que os 
fundos de formação vieram de 
várias fontes mas foi um 
movimento que partiu do Governo 
de incentivar a formação… então 
era uma coisa dentro da política.” 
(Inv 2) 
 “ […] o que nós fizemos aqui foi 
criar um programa que se chama 
“Training Fellow Program” que é 
um programa baseado num 
modelo anterior que a TDR 
(Programa Especial de Treino e 
Investigação em Doenças 
Tropicais) 
tinha nos anos 90 para formar 
investigadores para Doenças 
Tropicais para o continente 
africano …” (Inv8) 
Carreira de investigador “É recente apesar de a Faculdade 
sempre ter tido a carreira de 
investigador como componente na 
sua estrutura orgânica, sempre 
tivemos a carreira de 
investigador. Mas não se dava 
tanta importância à parte de 
investigação, portanto, o docente 
contratado é um docente que deve 





CATEGORIAS SUB-CATEGORIAS I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“É claro que todo este processo de 
investigação foi crescendo 
gradualmente…. Por exemplo, já nos 
anos 80 quando começaram a surgir os 
primeiros casos de resistência já se fazia 
investigação cá, já se identificou a 
resistência, aí já saíram publicações a 
nível internacional foram publicadas nas 
revistas internacionais, etc.” (DP1) 
Qualidade da investigação “ […] eu sabia que o nível dessa 
investigação ia ser fraco, o nível 
científico dessa investigação. Muita 
gente não conhecia as regras de 
estatística, não fazia cálculos estatísticos 
correctos, não sabia fazer grupos de 
controlo, etc., essas pessoas tinham que 
aprender e a melhor maneira de 
aprender era fazendo e precisavam de 
um sítio … aqueles trabalhos científicos 
não tinham a categoria como hoje têm 
para serem publicados em revistas 
internacionais. (DP1) 
Factores de impedimento “… o passado havia essa 
desmotivação… mas nos últimos dias a 
coisa é diferente.” (DP4) 
Relações entre Decisores 





“Sim, sim, não havia dificuldade de 
diálogo nessa matéria. E havia 
abertura…nunca houve 
constrangimentos de discussão […] em 
termos de diálogo e de aceitação não 
havia problemas.” (DP2) 
“ […] a sorte é que entre o IS e o 
AEXO XX 





Programa de Malária há este 
relacionamento, que facilita a 
comunicação, o diálogo e o 
estabelecimento de agendas de 
investigação.” (DP4) 
Realização de Investigação 
 
“O que nós muitas vezes queríamos era 
que houvesse e na altura começou a 
haver também um grande movimento 
para haver investigação mais prática, 
mais relacionada com os problemas de 
saúde, mais operacional e menos 
académica. Então a nossa preocupação, 
queremos coisas práticas para resolver 
problemas do dia a dia …” (DP2). 
Participação e consenso 
(fóruns/momentos) 
 
“Sim, sim, nunca houve problemas 
desses. ão só, como eu lhe disse, nas 
reuniões do Conselho Consultivo como 
nas reuniões técnicas. Muitas vezes os 
investigadores faziam reuniões técnicas 
e convidavam gestores, directores, etc. e 
nós quando tínhamos possibilidade 
aceitávamos participar” (DP2) 
“Sim, naturalmente que há esta 
comunicação, porque apesar de parecer 
que são dois níveis diferentes, eu acho 
que não são dois níveis diferentes. Há 
um nível que é político, há um nível que 
é técnico, mas há uma concordância, há 
uma harmonização entre os dois 
níveis…».” (DP4) 
“Digamos que os Conselhos Consultivos 
são mais órgãos de coordenação e 
decisão política, no sentido em que era 
preciso aprovar o programa no MISAU e 
no orçamento. É verdade que com o 
sistema de governação que nós tínhamos 
na altura, a responsabilidade última era 
do Ministro mas havia um processo 
colegial de criação de consenso de 
prioridades.” (DP7) 
Aceitabilidade e reconhecimento da 
evidência científica 
 
“Em relação a isso nunca houve 
problemas porque a maior parte dos 
decisores políticos eram técnicos e 
tinham uma certa experiência. unca 
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houve desses problemas de indivíduos 
que não compreendem qual a 
necessidade da investigação porque 
eram sempre da área… simplesmente 
não havia muita gente ainda formada, 
agora já temos os doutorados… Então, 
digamos, não é que a investigação seja 
apanágio só de mestrados e doutorados 
mas de qualquer das maneiras têm 
sempre instrumentos e capacidades 
maiores do que os simples médicos, 
enfermeiros ou técnicos de Saúde.” 
(DP2). 
“… há grande diferença, mas abismal 
mesmo, entre dez anos atrás em que a 
investigação era uma coisa assim muito 
isolada, muito lá para o fundo e que 
ninguém olhava para a investigação. 
os dias de hoje acontece 
completamente o contrário…eu acho que 
há um reconhecimento muito grande da 
parte da investigação.” (DP4) 
“ Os políticos sempre aceitaram que a 
mudança de políticas de malária deve 
ser com base na evidência e a única 
evidência fornecida pelos estudos” 
(DP5) 
Demanda de estudos por parte dos 
decisores políticos 
“São solicitados aqui pelo programa e 
fazem parte do programa…” (DP4) 
“ós temos uma reunião anual que é o 
Conselho Coordenador de Saúde e nessa 
reunião anual cada província deve 
apresentar o que fez durante o ano e nos 
últimos anos nós temos pedido que no 
que se apresenta tenha alguma evidência 
científica…o que se solicita é que, de 
facto, as províncias realizem alguns 
estudos para ver se de facto as 
actividades que estamos a implementar 
têm algum impacto ou não […] 
Então…há esse esforço, por parte do 
Ministério da Saúde, de tentar 
pressionar as direcções provinciais a 
realizarem estudos.” (DP6) 
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 “ […] em 2004-2005 a situação já era 
mais tranquila …. Quando a situação, 
depois dos acordos de paz, começou a 
melhorar a partir de 95 em diante e 
mesmo a situação económica começou a 
melhorar então já começou a haver 
maior preocupação e interacção de 
investigação de uma forma mais 
sistematizada.” (DP2) 
Tomada de decisão 
 
Prioridade da investigação sobre 
Malária 
 
“Sim, depende um pouco daquilo que é a 
posição dos ministros […] os outros 
ministros que por cá passaram 
eventualmente tinham a agenda ou a 
prioridade não era a malária, eram 
outras doenças, mas na verdade o que eu 
sinto é que com este ministro a malária 
passou a ter um lugar de destaque.” 
(DP4) 
“…havia discussões internas quer no 
Conselho Consultivo do Ministro, quer 
nos Conselhos Coordenadores para 
saber quais são as preocupações que 
existem, em relação às doenças e 
também em relação à malária…Com 
base nessas discussões que nós tínhamos 
nos Conselhos Consultivos, Conselhos 
Coordenadores e nas Jornadas 
Científicas já dava uma ideia de 
eventuais prioridades em 
investigação…” (DP2) 
“ Se me perguntar qual é o lugar, qual é 
a prioridade de investigação em 
Moçambique…não sei, se calhar está em 
10º lugar […] Há outras prioridades, 
quer dizer, as prioridades são outras.” 
(DP6) 
Baseada na evidência científica 
nacional 
 
“Por exemplo, em termos de 1ª linha de 
tratamento da malária a primeira 
mudança foi feita com base em dados de 
estudos de resistência feitos aqui em 
Moçambique …” (Inv2) 
Baseada na evidência científica 
internacional 
 
“ […] o processo de tomada de decisões 
foi baseado em evidência científica, não 
evidência científica produzida 
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localmente, que não havia condições 
para a produzir, mas evidência científica 
produzida por especialistas 
internacionais da OMS que vieram cá.” 
(DP1) 
Factores de promoção para a 
utilização dos resultados 
 
“Eu acho que uma explicação detalhada 
resolve de certa forma essas barreiras 
[…] explicar-lhes as coisas, explicar os 
benefícios que nós poderemos ter se 
fizermos aquela actividade, eu acho que 
assim se consegue ultrapassar esta parte 
que não tem a técnica da coisa, mas que 
se explicada, ou por outra… são as 
pessoas que tomam a decisão, não é?” 
(DP4) 
“Existe uma maior massa crítica, hoje o 
Ministério já tem muito mais indivíduos 
com doutoramento que no passado, já 
tem muito mais indivíduos com mestrado 
do que no passado e obviamente são 
esses indivíduos que criam um massa 
crítica, que dão uma mais valia a todo o 
processo realizado no Ministério […] 
Hoje as pessoas já percebem que existem 
áreas em que a decisão política deve-se 
basear numa evidência científica para se 
sustentar.” (DP5) 
Factores de impedimento para a 
utilização dos resultados 
 
“ […] eu penso que a grande dificuldade 
está relacionada com dificuldades 
financeiras, porque qualquer político por 
mais, por muita boa auscultação que a 
gente possa dar em relação a uma 
determinada área de investigação, logo 
a seguir a pergunta que faz é: «Mas 
quanto é que custa isso?». Então, repare 
que aí a decisão não há-de ser baseada 
na relevância daquele estudo, há-de ser 
baseada no custo… então me parece a 
mim é que muitas vezes o factor 
financeiro pode parecer que é a grande 
dificuldade ou barreira na tomada de 
decisão.” (DP4) 
“Muitas vezes é um grande obstáculo 
quando a parte política não entende a 
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parte técnica, não é? Porque se eu 
tivesse a parte política tecnicamente 
informada era mais simples. Então, 
carece de alguma explicação com muito 
mais detalhe mostrar os prós e os 
contras.” (DP4) 
Política de Tratamento “A política de tratamento de qualquer 
país é feita com base em evidência. O 
que a acontece é que o Programa de 
Malária em coordenação quer com o 
IS ou outras instituições que fazem 
investigação devem conduzir aquilo que 
se chama testes de eficácia terapêutica 
aos antimaláricos. Como resultado 
desses estudos e de acordo com as 
recomendações da OMS são feitas as 
alterações. Se o nível de falência 
terapêutica é alto, é claro que aquele 
medicamento não mais se pode 
recomendar para a política. E desta 
forma, cria-se um grupo técnico e este 
grupo técnico vai fazer a proposta da 
mudança, vai fazer um estudo daquilo 
que está disponível em termos de 
antimaláricos e, sobretudo, deve ir ao 
encontro daquilo que são as 
recomendações da OMS em relação ao 
uso dos antimaláricos e, assim sendo, faz 
uma proposta ao Ministério que 
promove, em geral, uma reunião de 
consenso e é nesta reunião que se 
escolhe.” (DP5) 




“Agendas diferentes são um desafio. 
Muitas vezes a decisão dos políticos 
depende de vários corredores de 
influência e isso é impossível de 





“Já naquela altura havia a ideia de que 
para algumas investigações, algumas 
áreas biológicas etc., nós não 
precisaríamos de médicos. Podíamos ter 
veterinários e biólogos….” (DP1) 
“Antes o Programa de Controlo da 
Malária era algo concentrado em poucas 
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pessoas, neste caso eu e mais umas duas 
pessoas… agora somos cerca de doze 
pessoas aqui a nível central….Eu acho 
que tudo isso não é suficiente.” (DP4) 
 Financeiros 
 
“Sim começou a haver mais, começou 
também a haver mais apoio de alguns 
parceiros de cooperação, lembro-me da 




“É assim, não há um fundo específico 
para a investigação, tipo do orçamento 
do Estado para a malária uma 
percentagem X é para a investigação, 
não, não há...” (DP4) 
“ […] o compromisso do Ministério da 
Saúde é esse. É garantir que 2% dos 
fundos alocados, portanto vão, sejam 
direccionados à investigação.” (DP6) 
 
 Ajuda externa 
 
“O Fundo Global é um grande 
contribuinte para as actividades de 
investigação em malária, também este 
PMI, o USAID, um dos grandes 
financiadores, temos a OMS também, a 
OMS também é um dos grandes, esses 
três fundamentalmente são os que mais 
contribuem para as actividades de 
investigação em malária.” (DP4). 
 Influência da ajuda externa e como 
colide com as prioridades definidas 
 
“…quem faz a agenda e dá a prioridade 
somos nós. ão, não há, não temos cá 
dois, três ou quatro planos consoante as 
necessidades ou vontades ou prioridades 
dos doadores. ão, não. Há um plano 
único, há uma agenda única, cada um é 
livre de escolher «Eu quero apoiar esta 
actividade porque há um interesse 
particular que eu tenho», mas nós temos 
que ter a nossa agenda, aquela linha de 
investigação.” (DP4) 
 Viabilidade das modificações de 
políticas 
“Sempre se deu maior relevância ao 
resultado, portanto à evidência científica 
mas, como disse anteriormente, os outros 
factores também são considerados, por 
exemplo, escolher entre um medicamento 
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e outro sempre entrou o fenómeno preço, 
o fenómeno disponibilidade do 
medicamento, o fenómeno aceitabilidade 
do medicamento, portanto, todos são 






“… nas reuniões consultivas da 
direcção, informalmente informamos o 
que está a acontecer, mas naturalmente 
que é necessário um documento, um 
relatório detalhado, circunstanciado, 
que mostra o problema, e pôr várias 
propostas de solução….” (DP4) 
“Todas as semanas há uma reunião às 
quintas-feiras para divulgação de 
informação das várias áreas, mas para 
além dessa divulgação, sempre que há 
algum trabalho que interesse a 
determinada área, esse trabalho é 
equacionado… é enviado para o director 
respectivo ou é discutido nos colectivos 
que nós temos das diversas direcções 
….” (DP6) 
 Importância nacional vs 
internacional 
“ós sempre tivemos esse cuidado de 
dar maior atenção às questões e aos 
programas que são feitos a nível do país, 
sempre foi assim […] Então não havia 
essa preocupação de ser divulgada 
exclusivamente a nível internacional, 
havia uma espécie de equilíbrio, nós 
dávamos prioridade às questões e aos 
programas que eram feitos a nível do 
país” (DP2). 
Órgão de Direcção/condução e 
coordenação da investigação 
 
Agenda de Investigação 
 
“Então, aqui há duas grandes áreas que 
temos que ver. Existe o Instituto 
acional de Saúde, eles têm uma agenda 
de investigação, puramente de 
investigação. Existe o Programa 
acional de Controlo da Malária, a 
agenda de investigação no programa da 




Incentivos à investigação Formação 
 
(Anos 75-80) “As pessoas iam para os 
Distritos chegavam lá e iam estudar 
qualquer coisa, iam fazer um pequeno 
estudo epidemiológico. Havia milhentas 
coisas que as pessoas podiam fazer com 
poucos recursos. […] e eu percebi que 
para alimentar um esquema desses era 
preciso criar um fórum onde quem faz a 
sua investigação tem que ter um sítio 
para ir apresentar. O entusiasmo dessas 
jornadas de Saúde foi tão grande que 
isso estimulou as pessoas…” (DP1) 
 “ós, bom, começámos a fazer com 
mais frequência cursos direccionados a 
investigação em que temos a 
participação de pessoal que está a nível 
distrital… e estimulamos que esse 
pessoal faça de facto trabalhos e que 
possa depois publicar os trabalhos 
realizados…” (DP6) 
 Carreira de Investigador “Agora sim e faz parte da carreira de 
remunerações. Eu podia fazer 
investigação mas eu recebia como 
médico, não existia a carreira de 
investigador, agora já há. O investigador 
do IS já tem uma carreira de 
investigador, o que não existia há 10 
anos atrás.” (DP4) 
 
 
 
 
 
